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PROPOSTA DE PREÇOS 

,NeN ENIÃNUEL LiMA 

os termos da solicitacao efetuada, apresentamos proposta conforme abaixo: 

DiSCWNINAÇA0 j f Oí O PREÇO PREÇO 
UNITARIO TOrA 

E sl:a pi,,x--)ost.a de r:ft:Joos ten otcta de RS 6. • 

Va Jade desta proposta de preços 60 das 

Atestados de capacidade técnica, Curriculurn Vitae e Carteira OAB (Rõrnulo Emanoei 

Marques de Lima Almeida): Certidões de Regularidade perante as Fazendas (Federal. EStadtia 

Municipal). INSS. FGTS. CNDT. 

Rómuto Emanoel de Lima Almetda 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

ASSESSORIA JURÍDICA 
ORIGEM: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

PROCESSO N° 00025/2024 
PARECER N° 001/2024 

CONTRAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE 
ADVOGADO ESPECIALIZADO, PARA 
ASSESSORAMENTO EM REGULARIZAÇÃO 
DE IMÓVEIS PÚBLICOS, COM OU SEM 
ESCRITURA PÚBLICA, PARA REALIZAÇÃO 
DE PROCEDIMENTOS DE USUCAPIÃO 
EXTRAJUDICIAL E JUDICIAL, AÇÕES 
POSSESSÓRIAS, PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS DE DESAPROPRIAÇÃO, 
DESMEMBRAMENTO DE ÁREAS E DEMAIS 
SERVIÇOS DE REGULARIZAÇÃO DE 
IMÓVEIS EM VIA JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL PARA O MUNICÍPIO DE 
MANAIRA/PB. NOVA LEI DE LICITAÇÕES - 
LEI N° 14.133/21. 

O presente trata-se de Analise juridica de procedimento de 
contratação direta de Inexigibilidade, conforme solicitado pela equipe de 
licitação referente à Contratação de advogado especializado, para 
assessorarnento em regularização de imóveis públicos, com ou sem 
escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião 
extrajudicial e judicial, ações possessórias, procedimentos administrativos 
de desapropriação, desmembramento de áreas e demais serviços de 
regularização de imóveis em via judicial ou extrajudicial para o município 
de Manaíra/PB, tendo como possível contratado o advogado Dr. ROMULO 
EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA, brasileiro, Casado, Advogado, 
com endereço na Rua Francisca Ferreira de Sousa, bairro Maia, Princesa 
Isabel - PB, inscrito na OAB/PB sob o n° 20.287e no CPF N°. 055.202.814-
24. 

É O RELATÓRIO. 

Assim é exposto na lei, em seu art.74: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando 
inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
(...) 
III - contratação dos seguintes serviços 
técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAINIÁRA 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos 
básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e 
auditorias financeiras ou tributárias; 

Veja-se que, de acordo com o citado dispositivo, o legislador faz 
uma lista exemplificativa de situações que podem caracterizar essa 
ausência de competição mencionada no caput, e, consequentemente, levar 

inexigibilidade, incluindo-se aí as contratações de natureza 
predominantemente intelectual, cujo fornecedor tenha notória 
especialização na área. 

No § 3°, a legislação explica como a Administração pode 
comprovar essa notoriedade. O que se depreende neste primeiro momento 
da análise das novas regras relacionadas à contratação dos serviços 
técnicos especializados é que para os processos de contratação direta, por 
inexigibilidade de licitação lançados sob o rito da Lei n° 14.133/2021, o 
Gestor deve iniciar a análise da questão identificando exatamente qual a 
necessidade da Administração e qual o meio mais adequado e eficiente de 
atender tal pretensão. 

Ou seja, é imprescindível que a Administração Pública apresente 
os motivos, após análise da sua realidade fática, e concluir, baseando-se 
em critérios objetivos, técnicos e facilmente demonstráveis, que aqueles 
específicos serviços contratados mediante licitação ou diretamente, via 
inexigibilidade, atenderão essencialmente ao interesse público. 

Caso a Administração possua meios de estabelecer critérios 
objetivos a viabilizar a competitividade entres os interessados, de acordo 
com os parâmetros legais, em face das características da demanda, 
entende-se, a princípio, que a contratação deve ser precedida de processo 
licitatório. Como já vimos, é esta a regra disposta no art. 37, inciso XXI, da 
CF. 

Ou seja, se o objeto puder ser executado com segurança, lisura e 
eficiência por qualquer outro profissional regularmente habilitado, não há 
razão para que se contrate diretamente. 

Se para atender à necessidade da Administração, todavia, ficar 
devidamente justificado e/ou motivado que a execurão do objeto deverá se 
dar por inteimédio de um profissional ou empresa cujo conceito, no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

outros requisitos relacionados com suas atividades, permitindo inferir que 
o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato, será o caso de realizar a contratação direta. Nesta 
situação, a Administração não possui de meios de eleger parâmetros 
objetivos a ensejar um processo competitivo, mediante o critério da técnica 
e preço, por exemplo, para a escolha do contratado. 

Veja-se que são as características técnicas do executor, 
traduzidas nos critérios elencados na lei (desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades) que justificam as 
razões da escolha do notório especialista em detrimento de outros 
profissionais disponíveis no mercado, inviabilizando, desta forma, a 
realização de uma competição entre os interessados. 

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei 
não é a especialização comum, mas a especialização notória, ou seja, 
diferenciada, dotada de qualidade mais reconhecida, consagrada no 
respectivo ramo da atuação. Tal requisito encontra-se configurado nos 
atributos que destacam um determinado particular em relação aos demais, 
referindo-se à sua maior habilitação em executar o objeto do contrato. 

A comprovação da notoriedade do especialista no seu campo de 
atuação, do conceito que ele possui entre os seus pares, do 
reconhecimento profissional que possui no âmbito do local da contratação, 
repise-se, é encargo que incumbe ao Gestor realizar, pautado nos 
requisitos legais citados acima, a fim de se evitar que as razões da escolha 
do contratado recaiam sobre a preferência do contratante, como acontece 
entre nas contratações entre particulares. 

O princípio da motivação deve estar presente em todo o processo 
de contratação direta, a fim de justificar que, em face da especificidade da 
situação fática, não seria oportunamente conveniente deixar a execução 
dos serviços a cargo de qualquer outro profissional da área, tendo em vista 
que o atendimento da demanda depende de fator subjetivo, intelectual do 
executor especialista. 

Desta maneira, entende-se que a análise da notória 
especialização do profissional sobrevém à identificação rlis necessidades 
da Administração que ensejaram a pretensa contratação. 

Em outras palavras, primeiro deverá ser definida a demanda, 
cuja finalidade precípua é o atendimento do interesse público, para depois 
ser escolhido o profissional mais adequado para sua plena satisfação, 
oportunidade em que será demonstrada, se for o caso, a 
imprescindibilidade da atuação de profissional com notória especialização 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

para sua plena satisfação, apto a justificar a contratação mediante 
inexigibilidade. 

Ademais, é relevante ficar demonstrado também à pertinência 
temática entre a notória especialização do profissional ou da empresa com 
o objeto a ser contratado, uma vez que não se atenderia ao interesse 
público motivador da avença, se o exame da casuística revelar que o 
contratado não reúne os requisitos imprescindíveis para assegurar o 
atendimento eficiente da demanda. 

No mais, a contratação nos moldes insculpidos no inciso III, do 
art. 74, da Lei n° 14.333/21, possui natureza personalíssima, com postura 
restritiva com relação à possibilidade de subcontratação ou atuação de 
terceiros no contrato firmado e deve observar os critérios inaugurais 
lançados no art. 72, deste Diploma Legal, que elenca os seguintes 
documentos para instruir o "processo de contratação direta": 

Art. 72. O processo de contratação direta, 
que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa de licitação, deverá ser instruído 
com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda 
e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art. 23 
desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se 
for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado 
preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: 42CA.05D3.1936.3207.5609.8F98.5E16.C481. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 10:37. Responsável: Manoel V. Simao.

6

6



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

Parágrafo único. O ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do 
contrato deverá ser divulgado e mantido 
disposição do público em sítio eletrônico 
oficial. 

Registre-se que a estimativa de preço deverá ser realizada de 
acordo com a previsão do artigo 23, o qual dispõe: "Art. 23. O valor 
previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de 
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 
objeto." Assim, a razoabilidade dos gastos empreendidos, de igual modo, 
deve estar demonstrada nos autos, comprovando que os preços pactuados 
se encontram em consonância com aqueles referendados no mercado. No 
caso da contratação direta do notório especialista, a justificativa do preço 
deve pautar-se na demonstração dos valores pactuados em contratações 
anteriores deste com órgãos públicos, que guardem semelhança nos 
objetos. 

É importante enfatizar que o arcabouço legislativo analisado 
neste opinativo revela o papel de destaque atribuído ao Gestor em todo 
procedimento instaurado, necessitando uma atuação muito mais 
fundamentada e pautada na motivação de seus atos, demonstrando de 
forma objetiva e clara os pressupostos necessários à referida contratação, 
além da proteção ao erário. 

Deverão, assim, os Gestores, ao realizarem contratações, por 
inexigibilidade, com base na Nova Lei de Licitações, demonstrar o 
atendimento a todas as regras determinadas para realização de tal espécie 
anômala de contratação. 

CONCLUSÃO 

Ante a todo o exposto, nos limites da análise jurídica e 
excluídos os aspectos técnicos, verifica-se a devida obediência aos 
ditames da NLLC, razão pela qual conclui-se pela devida aprovação e 
opina-se pelo prosseguimento do processo. 

É o parecer, s.m,j., o qual remeto à consideração superior. 

Manaíra/PB, 09 de dezembro de 2024. 

EVANDRO SIL OSME 
PROCURADOR GERAL A PMM/PB 

OAB/ N°8.653 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ~MA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

GABINETE DO PREFEITO 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 00025/2024 - LEI 14.133/21 

Considerando o relatório final cujo objeto do presente é Contratação de advogado 

especializado, para assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou sem 

escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e 

judicial, ações possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 

desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via 

judicial ou extrajudicial para o município de Manaíra/PB, que fundamentou a presente 

Inexigibilidade; 

Considerando o parecer jurídico favorável; 

O Prefeito do Município de Manaíra/ PB, no uso das atribuições legais e 
constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da 
Lei 14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
00025/2024, em favor de: ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA, CPF 

N° 055.202.814-24, com o Valor Global ofertado de R$ 66.000,00 (SESSENTA E SEIS MIL 

REAIS) e um Valor mensal de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais). Para assinar o 

contrato nos termos da Lei 14.133/21, como também que se proceda à publicação 
legal do extrato de Inexigibilidade devido. 

Manaira-PB, 11 de dezembro de 2024. 

/ MANOEL VIRGULINO SIMÃO 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 00025/2024 — LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Manaíra/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que 
lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente 
processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00025/2024, que tem como objeto: 
Contrafação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis 
públicos, com ou sem escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião 
extrajudicial e judicial, ações possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 
desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou 
extrajudicial para o município de Manaíra/PB, em favor de: ROMULO EMANOEL MARQUES 
DE LIMA ALMEIDA, CPF N° 055.202.814-24, com o Valor Global ofertado de R$ 66.000,00 
(SESSENTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor mensal de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos 
reais).Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

• 

Manaíra-PB, 11 de dezembro de 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
PREFEITO 

_ 
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MATERIAL DE CONSUMO 

DATA DA ASSINATURA: 12/12/2024 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31/12/2025 

IGOR XAVIER DE LUCENA 
Prefeito Municipal de Malta 

Publicado por: 
Ricardo de Sousa Nascimento 

Código Identificador:CA656A1B 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
NOTIFICAÇÃO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL 

Oficio PMM/ /2024 MALTA - PB 

12 de dezembro de 2024 

A 
EXITUS COMERCIAL PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA — EPP 
CNPJ: 14.163.479/0001-91. 
Endereço: Rua das Orquídeas - CEP: 13.087-430 - Município: 
Campinas- SP. 

'unto:Notificação descumprimento contratual 
Sr. Diretor 
Vossa empresa firmou contrato com nosso município de Malta, sob 
N° 01214/2024, em 03 de outubro de 2024 através do pregão 
eletrônico N° 020/2024 tendo como objeto a aquisição de forma 
Parcelada de material esportivo diversos para atender as demandas da 
secretaria de educação, e demais secretarias do município de 
MALTA/PB. Os pedidos foram realizados em 11/10/2024 e até o 
presente momento não houve entrega, com isso está ocorrendo 
descumprimento as cláusulas do referido contrato, onde o prazo final 
para entrega são de 05 (cinco) dias uteis contados a partir da Emissão 
da ORDEM DE COMPRA emitida, e o município ainda vem 
concedendo prazo. 
Diante o exposto constatado a violação as cláusulas editalícias e 
contratuais, com o não atendimento será aplicado as penalidades 
descritas na clausula décima primeira do referido contrato. 

Sem mais para o momento, 
Atenciosamente 

. ARDO DE SOUSA NASCIMENTO 
nte de Contratação 

Publicado por: 
Ricardo de Sousa Nascimento 

Código Identificador:C2717E5F 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAtRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIIRA 
GABINETE DO PREFEITO - SITO NA RUA JOSÉ ROSAS, N° 
164, CENTRO — CEP:58.995-000 — MANAÍRA-PB. CNPJNIF 

09.148.131/0001-95. 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N° 00025/2024 — LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Manaíra/PB, no uso das atribuições legais 
e constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos 
termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00025/2024, que tem como 
objeto: Contratação de advogado especializado, para assessoramento 
em regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura pública, 
para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial, 
ações possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 
desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de 
imóveis em via judicial ou extrajudicial para o município de 
Manaíra/PB, em favor de: ROMULO EMANOEL MARQUES DE 

LIMA ALMEIDA, CPF N° 055.202.814-24, com o Valor Global 
ofertado de R$ 66.000,00 (SESSENTA E SEIS MIL REAIS) e um 
Valor mensal de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais). Para 
assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 
Manaíra-PB, 11 de dezembro de 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N" 22501/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00025/2024 - Lei n° 
14.133/2021 

OBJETO: Contratação de advogado especializado, para 
assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou sem 
escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião 
extrajudicial e judicial, ações possessórias, procedimentos 
administrativos de desapropriação, desmembramento de áreas e 
demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou 
extrajudicial para o município de Manaíra/PB. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: conforme contrato. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Manaira-PB - CNPJ n° 
09.148.131/0001-95; e ROMULO EMANOEL MARQUES DE 
LIMA ALMEIDA, CPF N°. 055.202.814-24. 
VALOR: R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil reais), com um valor 
mensal de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
Manaíra/PB, 12 de Dezembro de 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
José Alberto Tavares Júnior 

Código Identificador:E93F1201 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
RETIFICAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DO AVISO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 053/2024 
O prefeito de Massaranduba/PB, no uso de suas atribuições, 
RETIFICA a HOMOLOGAÇÃO, através do processo administrativo 
n° 241028PE00053, RETIFICA-SE A PUBLICAÇÃO DO AVISO 
DE HOMOLOGAÇÃO, publicado na Diário Oficial do Município no 
dia 11/12/2024; Diário Oficial dos Municipios-famup no dia 
12/12/2024, ONDE SE LÊ: JOÃO COSTA DE SOUSA PREFEITO 
CONSTITUCIONAL LEIA-SE: Carlos Alberto Agra Prefeito em 
Exercício. Permanecem inalteradas as demais disposições. 
Massaranduba-PB, 12 de Dezembro de 2024. 

CARLOS ALBERTO AGRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adriano de Macena de Souza 

Código Identificador:7D1988B4 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
00060/2024 DE 12.08.2024 

www.diariomunicipal.com.br/famup 29 Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: 81DC.5E5A.D31B.3E82.F05E.FA40.B223.8F3B. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 10:37. Responsável: Manoel V. Simao.
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-- Diário Oficial 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

João Pessoa - Sexta-feira, 13 de Dezembro de 2024 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Ne 22501/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 90025/2024 
LEI PP 14.133/2021 
OBJETO: Contratação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis 
públicos, com ou sem escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial 
e judicial, ações possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, desmembramento de 
áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou extrajudicial para o município 
de Mangra/PB. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: conforme contrato. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Manaira-PB -CNN If 09.148.131/0001-95; e ROMULO EMANOEL 
MARQUES DE LIMA ALMEIDA, CPF N°. 055.202.814-24. 
VALOR: RS 66.000,00 (Sessenta e seis mil reais), com uns valor mensal de RS 5.500,00 (cinco mil e 
quinhentos reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
Manaíra/PB, 12 de Dezembro de 2024. 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Prailtura Municipal 
delirataraca 

EXTRATOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 

EXTRAT0110 PRIMETROTERWO ADTTIVO AO CONTRATO N° 00060/2024 DEI/W.207A 
OBJETO Aquisição parcelada de Combustível (Diesel SIO) para abastecimento da frota do Município, 
conforme prevista na Cláusula Terceira do contrato 00060/2024, para alterar o respectivo VALOR, que 
fica acrescido em 25% (vinte e cinco por cento), o equivalente a RS 113.850,00 (Cento e treze mil oi-
tocentos e cinquenta reais) alterando para RS 569.250,00 (Quinhentos e sessenta e nove mil oitocentos 
e cinquenta reais). 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n" 14.133/2024. 
DATA DA ASSINATURA: 12.12.2024. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Mataraea e NOVO HORIZONTE COMBUS-
TÍVEIS E LUBRIFICANTES. 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de Profissionais do setor artístico para as festividades de Réveillon neste Muni-
cípio com seguinte atração: Banda Grafith. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação n° 
IN00023/2024. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 2028 - Manutenção das Ativ. Turist 
no Município; 3390.39 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: até 11/03/2025. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Mataraca e: CT N° 00076/2024 - 12.12.24 - BANDA 
GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA - RS 180.000,00. 

Prefeitura Municipal 
d zarezinho 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO 

REMA-RCAÇÃO-DE SESSÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 00024/2024 

A Dirigente Interna toma público que o Pregão com objeto para Aquisição de veículos OKM, novos, 
destinados às secretarias do município de Nazarezinho-PB, prevista para o dia 12/12/2024, fica adiado 
para o dia 18/12/2024 no mesmo horário e local designados. Edital disponível: www.tee.pb.gov.br e 
www.nazarezinho.pb.gov.br.

Nazarezinho-PB, 12/12/2024. 
MARILDA SARMENTO LUIS 

DIRIGENTE INTERNA 

Prefeitura Municipal 
de Nova Floresta 

CONVOCAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA 

CONVOCAÇÃIEEPARA ASSINAR CONTRATO 
PROCESSO: Adesão Registro de Preços n°AD00013/2024. OBJETO: ADESÃO AATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS N°0001/2024, LICITAÇÃO N°006/2024 DO MUNICÍPIO DE BARAÚNA-PB, O MU-
NICÍPIO DE NOVA FLORESTA - PB, ADERIU A ATA DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE VEÍCULOS DE TIPO VAN E CAMINHÃO PIPA, ZERO KM. NOTIFICAÇÃO: 

47 

Convocamos a seguinte empresa para no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data 
desta publicação, comparecer junto a Comissão Permanente de Licitação objetivando a assinatura do 
respectivo contrato, sob pena de incidência da cominação prevista no Art. 90, § 5°, da Lei Federal n° 
14.133/21: Sta Caminhoes Veículos e Senicos Ltda - CNPI 02.323.033/0001-06. INFORMAÇÕES: na 
sede da CPL, Rua Pref. Benedito Marinho, 293 - Centro - Sede da Prefeitura - Nova Floresta - PB. no 
horário das 07:006 as 11:00h das 13:00 as 17:00 horas dos dias úteis. 

Nova Floresta - PB, 12 de Dezembro de 2024 
JARSON SANTOS DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA 

RAT4F4CAÇÃ43 
ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS Ple AD00013/2024 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e ob-
servado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Adesão Registro de Preços n° AD00013/2024, que 
objetiva: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°0001/2024, LICITAÇÃO N°006/2024 DO 
MUNICÍPIO DE BARAUNA-PB, O MUNICÍPIO DE NOVA FLORESTA- PB, ADERIU A ATA DE 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULOS DE TIPO VAN E CAMI-
NHÃO PIPA, ZERO KM; RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: STA CAMLNHOES 
VEICULOS E SERVICOS LTDA - R$ 405.000,00. 

Nova Floresta - PB, 12 de Dezembro de 2024 
JARSON SANTOS DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 
ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS PP AD00013/2024 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo processo, que objetiva: ADESÃO 
A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°0001/2024, LICITAÇÃO N° 006/2024 DO MUNICÍPIO DE 
13ARAEINA-Pla, O MI INICENOTEE,NOVAYWRESTA -113.~1I A ATADE-C,SINIRATAÇ,ÃO 
DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULOS DE TIPO VAN E CAMINHÃO PIPA, ZERO 
KM; DESIGNO os servidores José Aguinaldo Cordeiro de Azevedo, Assessor Jurídico, como Gestor, 
e Renato Franciely de Araújo Oliveira, Secretário Municipal de Transporte, para Fiscal, do contrato 
decorrente da Adesão Registro de Preços n"AD00013/2024, especialmente para acompanhar e fiscalizar 
a execução do referido contrato, respectivamente. 

Nova Floresta - PB, 12 de Dezembro de 2024 
JARSON SANTOS DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

Prefeitura Municipal 
de Olho D'Água 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA 

EXTRATO DE TERMO DE AIHTIVO 
INSTRUMENTO: Termo de Aditivo ao Contrato n° 00159f2022, em 01.11.2022. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Olho D'água e a empresa CONCRETISA CONSTRUTORA BREU 
OBJETO CONTRATUAL: Construção de uma creche tipo A com capacidade para 100 crianças, através 
do programa PARAIBA PRIMEIRA INFÂNCIA, do Convênio n°0161/2022. 
OBJETO DO ADMVO: Alteração de prazo. 
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 57 da Lei n°8.666/93. 
Olho D'água - PB, 11 de Dezembro de 2024 
JOANA SABINO DE ALMEIDA CARVALHO 
PREFEITA 

Prefeitura Municipal 
de Passagem 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

AVISO DE CANCELAMENTO DO PROCESSO LICTTATÓRIO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°0025/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM/PB, através de seu pregoeiro oficial, no uso de suas 
atribuições legais, toma público para conhecimento dos interessados, o CANCELAMENTO da licitação 
divulgada através do EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 0025/2024, devido à necessidade de 

alteração da planilha orçamentária. Assim sendo, será publicado novo edital oportunamente divulgado 
no DOE, JORNAL A UNIA° e no Diário oficial do Município de Passagem - P.B. 
Qualquer infonnação poderáser obtida no-setor de Licitação.do município, nos horários de expediente 
normal. 

Passagem-PB, 11 de Dezembro de 2024 
ARMANDO GOMES FERREIRA 

PREGOEIRO OFICIAL 

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: 81DC.5E5A.D31B.3E82.F05E.FA40.B223.8F3B. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 10:37. Responsável: Manoel V. Simao.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura 
pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial. ações possessórias, procedimentos 
administrativos de desapropriação desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou 
extrajudicial para o município de Manaíra/PB. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de advogado especializado, para assessoramento em 

regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura pública, para 
realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial. ações 
possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 

meses 12 

desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em 
via judicial ou extrajudicial para o município de Manaira/PB 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133. de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A justificativa para o assessoramento técnico e jurídico na regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura 
pública, abrange diversos aspectos fundamentais, considerando a importância estratégica, social e legal da 
organização fundiária. A regularização de imóveis públicos garante a formalização da propriedade, reduzindo conflitos 
fundiários e assegurando os direitos do ente público sobre os bens imóveis. Isso inclui: 'Reconhecimento formal da 
titularidade por meio de escrituras públicas e registros adequados; • Evita disputas jurídicas e incertezas quanto ao 
domínio de áreas ocupadas irregularmente. A regularização segue normas previstas no Código Civil, na Lei de 
Registros Públicos (Lei n° 6.015/1973), na Lei n° 13.465/2017 (regularização fundiária) e demais legislações 
correlatas. exigindo conhecimento técnico para correta aplicação. 

A usucapião extrajudicial ou judicial, bem como ações possessor-ias e desapropriações, são ferramentas legais que 
permitem resolver impasses fundiários de maneira célere e eficaz. 

A regularização é essencial para a viabilização de projetos públicos, como obras de infraestrutura, habitação e 
saneamento, garantindo a destinação correta de imóveis e a plena utilização do patrimônio público. 

Facilita a implantação de políticas sociais, beneficiando comunidades carentes em áreas ocupadas irregularmente. 

A regularização assegura o uso adequado e rentável dos imóveis públicos, permitindo seu aproveitamento econômico 
ou social, além de evitar prejuízos decorrentes de litígios ou uso inadequado. 

Proporciona maior controle patrimonial, garantindo transparência na gestão pública. 

Nos casos de desapropriação para utilidade pública ou interesse social, o assessoramento técnico é indispensável 
para garantir a legalidade e a justa indenização aos proprietários privados. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAlRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

O desmembramento de áreas viabiliza a divisão correta de terrenos para atender projetos de urbanização, 
regularização fundiária ou distribuição de lotes. 

A usucapião extrajudicial, regulamentada pela Lei n° 13.465/2017, reduz a burocracia e o tempo necessário para o 
reconhecimento da propriedade, sendo uma alternativa eficiente ao processo judicial. 

Ações administrativas e procedimentos bem assessorados evitam retrabalho e custos desnecessários. 

A regularização de imóveis exige uma equipe interdisciplinar com expertise em registro de imóveis. Isso é 
fundamental para superar barreiras técnicas e atender às exigências legais e urbanísticas. 

A ausência de regularização pode acarretar perda de imóveis públicos por abandono, invasões ou disputas 
possessorias. 

Com o devido assessoramento, é possível prevenir ações judiciais, proteger o patrimônio público e garantir que as 
áreas atendam a suas finalidades legais. 

Portanto. o assessoramento na regularização de imóveis públicos, seja por via judiciai ou extrajudicial, é essencial 
para assegurar segurança jurídica, eficiência administrativa, valorização patrimonial e alinhamento com as políticas 
públicas. A atuação estratégica e especializada garante que o processo seja conduzido com eficácia e em 
conformidade com a legislação vigente. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade. está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n°123, de 14 de 
dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, a 
fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a 
atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda 
que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um advogado nas dependências das repartições municipais quando convocado e de forma onli-se 
permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades administrativas, facilitando o 
intercâmbio de informações e gestão processual. além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o 
aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para esclarecimentos e 
recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo inicio dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura, 
será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 
juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega. os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 
da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos: 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação. exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juizo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos autos da 
demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a 
rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder: 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis: 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 - Notificar a CONTRATADA. por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de advocacia ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA. 
CNPJ N°. 26.805.761/0001-04, End.: AV COREMAS, n°. 515, Centro, João Pessoa/PB, apresentando como 
responsável técnico o Advogado Paulo 'talo de Oliveira Vilar, brasileiro. com endereço na Avenida Coremas, 515. 
Sala A. Centro, Joao Pessoa/PB, inscrito na OAB/PB sob o n° 14.233 e no CPF sob n° 055.524.564-08. conforme 
documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica 
do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou 
vasta experiência ao objeto da contratação. 
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9, DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA - escritório profissional localizado na 
unidade 1 — Empresarial Sertão Life, 144, Sala 11, Centro, Princesa Isabel — PB, neste ato representado por 
ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA, brasileiro, Casado, Advogado, com endereço na Rua 
Francisca Ferreira de Sousa, bairro Maia, Princesa Isabel - PB, inscrito na OABIPB sob o n° 20.287e no CPF 
N°. 055.202.814-24, com o Valor Global ofertado de R$ 66.000,00 (SESSENTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor 
mensal de R$ 5.500,00 (Sessenta e seis mil reais). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, são 
compatíveis, a estes. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato. representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 20 do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: 0AEF.4108.8667.42AC.A5B2.E209.FCDC.0C80. 
Estimativa da despesa. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 10:37. Responsável: Manoel V. Simao.

17

17



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com os 
valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da Lei 
N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: Unidade orçamentária: 
FONTE DE RECURSOS: 20.300 Secretaria de Administração 
15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
04 122 1002 2007 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 
3390.35 99 Serviços de Consultoria 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133. de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I 
do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias: 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto: 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
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14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

Manaira - PB, 03 de dezembro de 2024. 

DAYVISO O COSME 
Secretário de Administração 

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: 0AEF.4108.8667.42AC.A5B2.E209.FCDC.0C80. 
Estimativa da despesa. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 10:37. Responsável: Manoel V. Simao.

19

19



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 
14.133/21. O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que 
descreve as análises realizadas em relação às condições da contratação em 
termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados 
pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e 
econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias 
para subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no 
Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este 
Estudo Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios 
constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário 
todos os elementos devido o valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal tem por objetivo a contratação de Serviços na área 
jurídica, isto é, contratação de advogado especializado, para assessoramento 
em regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura pública, para 
realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial, ações 
possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 
desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em 
via judicial ou extrajudicial para o município de Manaíra/PB. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo se da para atender as necessidades durante o 
período de doze meses. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis 
soluções para a contratação, sendo analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contratação por demanda. Essa solução não se mostrou viável visto 
que a Prefeitura necessita diariamente do profissional para diligenciar 
junto ao âmbito judicial e extrajudicial; 

2) Contratação de Advogado para atendimento semanal na Prefeitura, 
com pagamento mensal. Essa solução se mostrou viável visto que a 
Prefeitura necessita diariamente do profissional para realizar atos 
necessários ao estudo, levantamento, e regularização dos imóveis 
públicos, diligenciando junto ao judicial e extrajudicial, bem como, 
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realizando atendimento e assessoramento ao município seja presencial 
ou através de reuniões remotas; 

• 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e 
diante do disponível pelo municipio para execução do serviço previsto, 
verificou-se que a estimativa média para o valor desta contratação é de R$ 
66.000,00 (Sessenta e seis mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O objeto não será parcelado porque inviável para a prestação dessa categoria 
de serviços. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Atender às necessidades de assessoria frente as demandas da Prefeitura, 
garantindo o fiel cumprimento das atividades do Poder Executivo, por 
intermédio de soluções adequadas para cada caso, a fim de prevenir litígios 
com decisões mais eficazes e céleres, minimizando custos e riscos. 

VII - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, 
expostos neste estudo, considera-se viável a inexigibilidade de licitação para 
contratação de advogado especialista uma vez que a contratação se alinha 
aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-financeiro. 

Manaíra - PB, 03 de dezembro de 2024. 

DAYVISON NO COSME 
Secretário • e Administração 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA DAYVISON PAULINO CORE 
OBJETO: Contratação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou 
sem escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial, ações possessórias, 
procedimentos administrativos de desapropriação, desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de 
imóveis em via judicial ou extrajudicial para o município de Manaira/PB. 
JUSTIFICATIVA: A justificativa para o assessoramento técnico e jurídico na regularização de imóveis públicos, 
com ou sem escritura pública, abrange diversos aspectos fundamentais, considerando a importância estratégica, 
social e legal da organização fundiária. A regularização de imóveis públicos garante a formalização da 
propriedade, reduzindo conflitos fundiários e assegurando os direitos do ente público sobre os bens imóveis. Isso 
inclui: • Reconhecimento formal da titularidade por meio de escrituras públicas e registros adequados: • Evita 
disputas jurídicas e incertezas quanto ao domínio de áreas ocupadas irregularmente. A regularização segue 
normas previstas no Código Civil, na Lei de Registros Públicos (Lei n° 6.015/1973), na Lei n° 13.465/2017 
(regularização fundiária) e demais legislações correlatas, exigindo conhecimento técnico para correta aplicação. 

A usucapião extrajudicial ou judicial, bem como ações possessórias e desapropriações, são ferramentas legais 
que permitem resolver impasses fundiários de maneira célere e eficaz. 

A regularização é essencial para a viabilização de projetos públicos, como obras de infraestrutura, habitação e 
saneamento, garantindo a destinação correta de imóveis e a plena utilização do patrimônio público. 

Facilita a implantação de políticas sociais, beneficiando comunidades carentes em áreas ocupadas 
irregularmente. 

A regularização assegura o uso adequado e rentável dos imóveis púbiicos, permitindo seu aproveitamento 
econômico ou social, além de evitar prejuízos decorrentes de litígios ou uso inadequado. 

Proporciona maior controle patrimonial , garantindo transparência na gestão pública. 

Nos casos de desapropriação para utilidade pública ou interesse social, o assessoramento técnico é 
indispensável para garantir a legalidade e a justa indenização aos proprietários privados. 

O desmembramento de áreas viabiliza a divisão correta de terrenos para atender projetos de urbanização, 
regularização fundiária ou distribuição de lotes. 

A usucapião extrajudicial, regulamentada pela Lei n° 13.465/2017, reduz a burocracia e o tempo necessário para 
o reconhecimento da propriedade, sendo uma alternativa eficiente ao processo judicial. 

Ações administrativas e procedimentos bem assessorados evitam retrabalho e custos desnecessários. 
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A regularização de imóveis exige uma equipe interdisciplinar com expertise em registro de imóveis. Isso é 
fundamental para superar barreiras técnicas e atender às exigências legais e urbanísticas. 

A ausência de regularização pode acarretar perda de imóveis públicos por abandono, invasões ou disputas 
possessórias. 

Com o devido assessoramento, é possível prevenir ações judiciais, proteger o patrimônio público e garantir que 
as áreas atendam a suas finalidades legais. 

Portanto, o assessoramento na regularização de imóveis públicos, seja por via judicial ou extrajudicial, é 
essencial para assegurar segurança jurídica, eficiência administrativa, valorização patrimonial e alinhamento com 
as políticas públicas. A atuação estratégica e especializada garante que o processo seja conduzido com eficácia 
e em conformidade com a legislação vigente. 

QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de meses para a prestação de serviços foram levantados 
com base nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 20.300 Secretaria de Administração 
15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
04 122 1002 2007 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 
3390.35 99 Serviços de Consultoria 
Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
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Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O contrato terá a vigência 12 (doze) meses, a 
contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por 
interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 
da referida norma. 

Manaira - PB, 03 de dezembro de 2024. 

Atenciosamente, 

DAYVIS INO COSME 
Secretário dministração 
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TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura 
pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial. ações possessórias, procedimentos 
administrativos de desapropriação desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou 
extrajudicial para o município de Manaíra/PB. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de advogado especializado, para assessoramento em 

regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura pública, para 
realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial. ações 
possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 

meses 12 

desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em 
via judicial ou extrajudicial para o município de Manaira/PB 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133. de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A justificativa para o assessoramento técnico e jurídico na regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura 
pública, abrange diversos aspectos fundamentais, considerando a importância estratégica, social e legal da 
organização fundiária. A regularização de imóveis públicos garante a formalização da propriedade, reduzindo conflitos 
fundiários e assegurando os direitos do ente público sobre os bens imóveis. Isso inclui: 'Reconhecimento formal da 
titularidade por meio de escrituras públicas e registros adequados; • Evita disputas jurídicas e incertezas quanto ao 
domínio de áreas ocupadas irregularmente. A regularização segue normas previstas no Código Civil, na Lei de 
Registros Públicos (Lei n° 6.015/1973), na Lei n° 13.465/2017 (regularização fundiária) e demais legislações 
correlatas. exigindo conhecimento técnico para correta aplicação. 

A usucapião extrajudicial ou judicial, bem como ações possessor-ias e desapropriações, são ferramentas legais que 
permitem resolver impasses fundiários de maneira célere e eficaz. 

A regularização é essencial para a viabilização de projetos públicos, como obras de infraestrutura, habitação e 
saneamento, garantindo a destinação correta de imóveis e a plena utilização do patrimônio público. 

Facilita a implantação de políticas sociais, beneficiando comunidades carentes em áreas ocupadas irregularmente. 

A regularização assegura o uso adequado e rentável dos imóveis públicos, permitindo seu aproveitamento econômico 
ou social, além de evitar prejuízos decorrentes de litígios ou uso inadequado. 

Proporciona maior controle patrimonial, garantindo transparência na gestão pública. 

Nos casos de desapropriação para utilidade pública ou interesse social, o assessoramento técnico é indispensável 
para garantir a legalidade e a justa indenização aos proprietários privados. 
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O desmembramento de áreas viabiliza a divisão correta de terrenos para atender projetos de urbanização, 
regularização fundiária ou distribuição de lotes. 

A usucapião extrajudicial, regulamentada pela Lei n° 13.465/2017, reduz a burocracia e o tempo necessário para o 
reconhecimento da propriedade, sendo uma alternativa eficiente ao processo judicial. 

Ações administrativas e procedimentos bem assessorados evitam retrabalho e custos desnecessários. 

A regularização de imóveis exige uma equipe interdisciplinar com expertise em registro de imóveis. Isso é 
fundamental para superar barreiras técnicas e atender às exigências legais e urbanísticas. 

A ausência de regularização pode acarretar perda de imóveis públicos por abandono, invasões ou disputas 
possessorias. 

Com o devido assessoramento, é possível prevenir ações judiciais, proteger o patrimônio público e garantir que as 
áreas atendam a suas finalidades legais. 

Portanto. o assessoramento na regularização de imóveis públicos, seja por via judiciai ou extrajudicial, é essencial 
para assegurar segurança jurídica, eficiência administrativa, valorização patrimonial e alinhamento com as políticas 
públicas. A atuação estratégica e especializada garante que o processo seja conduzido com eficácia e em 
conformidade com a legislação vigente. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade. está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n°123, de 14 de 
dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, a 
fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a 
atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda 
que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um advogado nas dependências das repartições municipais quando convocado e de forma onli-se 
permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades administrativas, facilitando o 
intercâmbio de informações e gestão processual. além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o 
aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para esclarecimentos e 
recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo inicio dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura, 
será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 
juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega. os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 
da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos: 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação. exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juizo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos autos da 
demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a 
rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder: 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis: 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 - Notificar a CONTRATADA. por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de advocacia ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA. 
CNPJ N°. 26.805.761/0001-04, End.: AV COREMAS, n°. 515, Centro, João Pessoa/PB, apresentando como 
responsável técnico o Advogado Paulo 'talo de Oliveira Vilar, brasileiro. com endereço na Avenida Coremas, 515. 
Sala A. Centro, Joao Pessoa/PB, inscrito na OAB/PB sob o n° 14.233 e no CPF sob n° 055.524.564-08. conforme 
documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica 
do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou 
vasta experiência ao objeto da contratação. 
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9, DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA - escritório profissional localizado na 
unidade 1 — Empresarial Sertão Life, 144, Sala 11, Centro, Princesa Isabel — PB, neste ato representado por 
ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA, brasileiro, Casado, Advogado, com endereço na Rua 
Francisca Ferreira de Sousa, bairro Maia, Princesa Isabel - PB, inscrito na OABIPB sob o n° 20.287e no CPF 
N°. 055.202.814-24, com o Valor Global ofertado de R$ 66.000,00 (SESSENTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor 
mensal de R$ 5.500,00 (Sessenta e seis mil reais). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, são 
compatíveis, a estes. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato. representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 20 do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 
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12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com os 
valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da Lei 
N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: Unidade orçamentária: 
FONTE DE RECURSOS: 20.300 Secretaria de Administração 
15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
04 122 1002 2007 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 
3390.35 99 Serviços de Consultoria 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133. de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I 
do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias: 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto: 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
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14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

Manaira - PB, 03 de dezembro de 2024. 

DAYVISO O COSME 
Secretário de Administração 
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TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura 
pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial. ações possessórias, procedimentos 
administrativos de desapropriação desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou 
extrajudicial para o município de Manaíra/PB. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de advogado especializado, para assessoramento em 

regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura pública, para 
realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial. ações 
possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 

meses 12 

desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em 
via judicial ou extrajudicial para o município de Manaira/PB 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133. de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A justificativa para o assessoramento técnico e jurídico na regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura 
pública, abrange diversos aspectos fundamentais, considerando a importância estratégica, social e legal da 
organização fundiária. A regularização de imóveis públicos garante a formalização da propriedade, reduzindo conflitos 
fundiários e assegurando os direitos do ente público sobre os bens imóveis. Isso inclui: 'Reconhecimento formal da 
titularidade por meio de escrituras públicas e registros adequados; • Evita disputas jurídicas e incertezas quanto ao 
domínio de áreas ocupadas irregularmente. A regularização segue normas previstas no Código Civil, na Lei de 
Registros Públicos (Lei n° 6.015/1973), na Lei n° 13.465/2017 (regularização fundiária) e demais legislações 
correlatas. exigindo conhecimento técnico para correta aplicação. 

A usucapião extrajudicial ou judicial, bem como ações possessor-ias e desapropriações, são ferramentas legais que 
permitem resolver impasses fundiários de maneira célere e eficaz. 

A regularização é essencial para a viabilização de projetos públicos, como obras de infraestrutura, habitação e 
saneamento, garantindo a destinação correta de imóveis e a plena utilização do patrimônio público. 

Facilita a implantação de políticas sociais, beneficiando comunidades carentes em áreas ocupadas irregularmente. 

A regularização assegura o uso adequado e rentável dos imóveis públicos, permitindo seu aproveitamento econômico 
ou social, além de evitar prejuízos decorrentes de litígios ou uso inadequado. 

Proporciona maior controle patrimonial, garantindo transparência na gestão pública. 

Nos casos de desapropriação para utilidade pública ou interesse social, o assessoramento técnico é indispensável 
para garantir a legalidade e a justa indenização aos proprietários privados. 
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O desmembramento de áreas viabiliza a divisão correta de terrenos para atender projetos de urbanização, 
regularização fundiária ou distribuição de lotes. 

A usucapião extrajudicial, regulamentada pela Lei n° 13.465/2017, reduz a burocracia e o tempo necessário para o 
reconhecimento da propriedade, sendo uma alternativa eficiente ao processo judicial. 

Ações administrativas e procedimentos bem assessorados evitam retrabalho e custos desnecessários. 

A regularização de imóveis exige uma equipe interdisciplinar com expertise em registro de imóveis. Isso é 
fundamental para superar barreiras técnicas e atender às exigências legais e urbanísticas. 

A ausência de regularização pode acarretar perda de imóveis públicos por abandono, invasões ou disputas 
possessorias. 

Com o devido assessoramento, é possível prevenir ações judiciais, proteger o patrimônio público e garantir que as 
áreas atendam a suas finalidades legais. 

Portanto. o assessoramento na regularização de imóveis públicos, seja por via judiciai ou extrajudicial, é essencial 
para assegurar segurança jurídica, eficiência administrativa, valorização patrimonial e alinhamento com as políticas 
públicas. A atuação estratégica e especializada garante que o processo seja conduzido com eficácia e em 
conformidade com a legislação vigente. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade. está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n°123, de 14 de 
dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, a 
fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a 
atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda 
que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um advogado nas dependências das repartições municipais quando convocado e de forma onli-se 
permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades administrativas, facilitando o 
intercâmbio de informações e gestão processual. além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o 
aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para esclarecimentos e 
recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo inicio dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura, 
será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 
juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega. os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 
da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos: 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação. exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juizo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos autos da 
demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a 
rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder: 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis: 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 - Notificar a CONTRATADA. por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de advocacia ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA. 
CNPJ N°. 26.805.761/0001-04, End.: AV COREMAS, n°. 515, Centro, João Pessoa/PB, apresentando como 
responsável técnico o Advogado Paulo 'talo de Oliveira Vilar, brasileiro. com endereço na Avenida Coremas, 515. 
Sala A. Centro, Joao Pessoa/PB, inscrito na OAB/PB sob o n° 14.233 e no CPF sob n° 055.524.564-08. conforme 
documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica 
do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou 
vasta experiência ao objeto da contratação. 
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9, DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA - escritório profissional localizado na 
unidade 1 — Empresarial Sertão Life, 144, Sala 11, Centro, Princesa Isabel — PB, neste ato representado por 
ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA, brasileiro, Casado, Advogado, com endereço na Rua 
Francisca Ferreira de Sousa, bairro Maia, Princesa Isabel - PB, inscrito na OABIPB sob o n° 20.287e no CPF 
N°. 055.202.814-24, com o Valor Global ofertado de R$ 66.000,00 (SESSENTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor 
mensal de R$ 5.500,00 (Sessenta e seis mil reais). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, são 
compatíveis, a estes. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato. representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 20 do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: 0AEF.4108.8667.42AC.A5B2.E209.FCDC.0C80. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 10:37. Responsável: Manoel V. Simao.

36

36



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com os 
valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da Lei 
N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: Unidade orçamentária: 
FONTE DE RECURSOS: 20.300 Secretaria de Administração 
15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
04 122 1002 2007 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 
3390.35 99 Serviços de Consultoria 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133. de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I 
do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias: 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto: 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: 0AEF.4108.8667.42AC.A5B2.E209.FCDC.0C80. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 10:37. Responsável: Manoel V. Simao.

37

37



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

Manaira - PB, 03 de dezembro de 2024. 

DAYVISO O COSME 
Secretário de Administração 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

• 

• 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem , como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação de advogado especializado, para 
assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura pública, para realização de 
procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial, ações possessórias, procedimentos administrativos de 
desapropriação, desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via judicial 
ou extrajudicial para o município de Manalra/PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSOS: 20.300 Secretaria de Administração 
15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
04 122 1002 2007 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 
3390.35 99 Serviços de Consultoria 

Manafra - P13, 04 de dezembro de 2024. 

JOÃO DEI VED PEREIRA SIMÃO 
Secretário de Finanças 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 16/01/2025 às 10:37:10 foi protocolizado o documento
sob o Nº 03394/25 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Manaira,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Manoel Virgulino Simao.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Manaira
Número da Licitação: 00025/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 13/12/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Manaira
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 66.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: Contratação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis públicos, com
ou sem escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial, ações
possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, desmembramento de áreas e demais serviços de
regularização de imóveis em via judicial ou extrajudicial para o município de Manaíra/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 6
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 66.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (Nome): Romulo Emanoel Marques de Lima
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (CPF): 055.202.814-24
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 42ca05d31936320756098f985e16c481

Autorização da autoridade competente Sim 81dc5e5ad31b3e82f05efa40b2238f3b

Estimativa da despesa Sim 0aef4108866742aca5b2e209fcdc0c80

Estudo Técnico Preliminar Sim 31d4c9bdb680d85abb9971b9282247b9

Formalização de demanda Sim 2b00d13fe06a78f3b59adbdc5aba2f7d

Justificativa de preço Sim 0aef4108866742aca5b2e209fcdc0c80

Justificativa para a escolha do contratado Sim 0aef4108866742aca5b2e209fcdc0c80

Previsão Orçamentária Sim bbcab458d47e7b152672172cd403fb47

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Romulo Emanoel Marques de Lima Sim 2b9b86dec5d762ea25bc6996e2234511
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João Pessoa, 16 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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JURISDICIONADO: Prefeitura Municipal de Manaira
SUBCATEGORIA: Solicitação Alteração Licitação/Contrato/Aditivo/Ordem de

Emitido em 16/01/2025

Data da homologação informada errada. (Solicitação referente a Licitação Doc.  03394/25)

CATEGORIA: Requerimentos

SOLICITAÇÃO DE EDIÇÃO

LICITAÇÃO/CONTRATO/ADITIVO: Doc. 03394/25

TIPO DE ALTERAÇÃO: Edição de Licitação - solicitação de novo prazo

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

João Pessoa, 16/01/2025
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ~MA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

GABINETE DO PREFEITO 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 00025/2024 - LEI 14.133/21 

Considerando o relatório final cujo objeto do presente é Contratação de advogado 

especializado, para assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou sem 

escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e 

judicial, ações possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 

desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via 

judicial ou extrajudicial para o município de Manaíra/PB, que fundamentou a presente 

Inexigibilidade; 

Considerando o parecer jurídico favorável; 

O Prefeito do Município de Manaíra/ PB, no uso das atribuições legais e 
constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da 
Lei 14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
00025/2024, em favor de: ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA, CPF 

N° 055.202.814-24, com o Valor Global ofertado de R$ 66.000,00 (SESSENTA E SEIS MIL 

REAIS) e um Valor mensal de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais). Para assinar o 

contrato nos termos da Lei 14.133/21, como também que se proceda à publicação 
legal do extrato de Inexigibilidade devido. 

Manaira-PB, 11 de dezembro de 2024. 

/ MANOEL VIRGULINO SIMÃO 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 00025/2024 — LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Manaíra/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que 
lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente 
processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00025/2024, que tem como objeto: 
Contrafação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis 
públicos, com ou sem escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião 
extrajudicial e judicial, ações possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 
desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou 
extrajudicial para o município de Manaíra/PB, em favor de: ROMULO EMANOEL MARQUES 
DE LIMA ALMEIDA, CPF N° 055.202.814-24, com o Valor Global ofertado de R$ 66.000,00 
(SESSENTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor mensal de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos 
reais).Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

• 

Manaíra-PB, 11 de dezembro de 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
PREFEITO 

_ 
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Vinculados de Impostos — MDE 1035 3.3.90.30 00 1.500.1001 
MATERIAL DE CONSUMO 

DATA DA ASSINATURA: 12/12/2024 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31/12/2025 

IGOR XAVIER DE LUCENA 
Prefeito Municipal de Malta 

Publicado por: 
Ricardo de Sousa Nascimento 

Código Identificador:CA656A1B 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
NOTIFICAÇÃO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL 

Oficio PMM/ /2024 MALTA - PB 

12 de dezembro de 2024 

A 
EXITUS COMERCIAL PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA — EPP 
CNPJ: 14.163.479/0001-91. 
Endereço: Rua das Orquídeas - CEP: 13.087-430 - Município: 
Campinas- SP. 

'unto:Notificação descumprimento contratual 
Sr. Diretor 
Vossa empresa firmou contrato com nosso município de Malta, sob 
N° 01214/2024, em 03 de outubro de 2024 através do pregão 
eletrônico N° 020/2024 tendo como objeto a aquisição de forma 
Parcelada de material esportivo diversos para atender as demandas da 
secretaria de educação, e demais secretarias do município de 
MALTA/PB. Os pedidos foram realizados em 11/10/2024 e até o 
presente momento não houve entrega, com isso está ocorrendo 
descumprimento as cláusulas do referido contrato, onde o prazo final 
para entrega são de 05 (cinco) dias uteis contados a partir da Emissão 
da ORDEM DE COMPRA emitida, e o município ainda vem 
concedendo prazo. 
Diante o exposto constatado a violação as cláusulas editalícias e 
contratuais, com o não atendimento será aplicado as penalidades 
descritas na clausula décima primeira do referido contrato. 

Sem mais para o momento, 
Atenciosamente 

. ARDO DE SOUSA NASCIMENTO 
nte de Contratação 

Publicado por: 
Ricardo de Sousa Nascimento 

Código Identificador:C2717E5F 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAtRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIIRA 
GABINETE DO PREFEITO - SITO NA RUA JOSÉ ROSAS, N° 
164, CENTRO — CEP:58.995-000 — MANAÍRA-PB. CNPJNIF 

09.148.131/0001-95. 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N° 00025/2024 — LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Manaíra/PB, no uso das atribuições legais 
e constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos 
termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00025/2024, que tem como 
objeto: Contratação de advogado especializado, para assessoramento 
em regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura pública, 
para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial, 
ações possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 
desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de 
imóveis em via judicial ou extrajudicial para o município de 
Manaíra/PB, em favor de: ROMULO EMANOEL MARQUES DE 

LIMA ALMEIDA, CPF N° 055.202.814-24, com o Valor Global 
ofertado de R$ 66.000,00 (SESSENTA E SEIS MIL REAIS) e um 
Valor mensal de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais). Para 
assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 
Manaíra-PB, 11 de dezembro de 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N" 22501/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00025/2024 - Lei n° 
14.133/2021 

OBJETO: Contratação de advogado especializado, para 
assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou sem 
escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião 
extrajudicial e judicial, ações possessórias, procedimentos 
administrativos de desapropriação, desmembramento de áreas e 
demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou 
extrajudicial para o município de Manaíra/PB. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: conforme contrato. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Manaira-PB - CNPJ n° 
09.148.131/0001-95; e ROMULO EMANOEL MARQUES DE 
LIMA ALMEIDA, CPF N°. 055.202.814-24. 
VALOR: R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil reais), com um valor 
mensal de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
Manaíra/PB, 12 de Dezembro de 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
José Alberto Tavares Júnior 

Código Identificador:E93F1201 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
RETIFICAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DO AVISO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 053/2024 
O prefeito de Massaranduba/PB, no uso de suas atribuições, 
RETIFICA a HOMOLOGAÇÃO, através do processo administrativo 
n° 241028PE00053, RETIFICA-SE A PUBLICAÇÃO DO AVISO 
DE HOMOLOGAÇÃO, publicado na Diário Oficial do Município no 
dia 11/12/2024; Diário Oficial dos Municipios-famup no dia 
12/12/2024, ONDE SE LÊ: JOÃO COSTA DE SOUSA PREFEITO 
CONSTITUCIONAL LEIA-SE: Carlos Alberto Agra Prefeito em 
Exercício. Permanecem inalteradas as demais disposições. 
Massaranduba-PB, 12 de Dezembro de 2024. 

CARLOS ALBERTO AGRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adriano de Macena de Souza 

Código Identificador:7D1988B4 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
00060/2024 DE 12.08.2024 

www.diariomunicipal.com.br/famup 29 Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: 81DC.5E5A.D31B.3E82.F05E.FA40.B223.8F3B. 
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-- Diário Oficial 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

João Pessoa - Sexta-feira, 13 de Dezembro de 2024 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Ne 22501/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 90025/2024 
LEI PP 14.133/2021 
OBJETO: Contratação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis 
públicos, com ou sem escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial 
e judicial, ações possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, desmembramento de 
áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou extrajudicial para o município 
de Mangra/PB. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: conforme contrato. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Manaira-PB -CNN If 09.148.131/0001-95; e ROMULO EMANOEL 
MARQUES DE LIMA ALMEIDA, CPF N°. 055.202.814-24. 
VALOR: RS 66.000,00 (Sessenta e seis mil reais), com uns valor mensal de RS 5.500,00 (cinco mil e 
quinhentos reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
Manaíra/PB, 12 de Dezembro de 2024. 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Prailtura Municipal 
delirataraca 

EXTRATOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 

EXTRAT0110 PRIMETROTERWO ADTTIVO AO CONTRATO N° 00060/2024 DEI/W.207A 
OBJETO Aquisição parcelada de Combustível (Diesel SIO) para abastecimento da frota do Município, 
conforme prevista na Cláusula Terceira do contrato 00060/2024, para alterar o respectivo VALOR, que 
fica acrescido em 25% (vinte e cinco por cento), o equivalente a RS 113.850,00 (Cento e treze mil oi-
tocentos e cinquenta reais) alterando para RS 569.250,00 (Quinhentos e sessenta e nove mil oitocentos 
e cinquenta reais). 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n" 14.133/2024. 
DATA DA ASSINATURA: 12.12.2024. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Mataraea e NOVO HORIZONTE COMBUS-
TÍVEIS E LUBRIFICANTES. 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de Profissionais do setor artístico para as festividades de Réveillon neste Muni-
cípio com seguinte atração: Banda Grafith. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação n° 
IN00023/2024. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 2028 - Manutenção das Ativ. Turist 
no Município; 3390.39 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: até 11/03/2025. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Mataraca e: CT N° 00076/2024 - 12.12.24 - BANDA 
GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA - RS 180.000,00. 

Prefeitura Municipal 
d zarezinho 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO 

REMA-RCAÇÃO-DE SESSÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 00024/2024 

A Dirigente Interna toma público que o Pregão com objeto para Aquisição de veículos OKM, novos, 
destinados às secretarias do município de Nazarezinho-PB, prevista para o dia 12/12/2024, fica adiado 
para o dia 18/12/2024 no mesmo horário e local designados. Edital disponível: www.tee.pb.gov.br e 
www.nazarezinho.pb.gov.br.

Nazarezinho-PB, 12/12/2024. 
MARILDA SARMENTO LUIS 

DIRIGENTE INTERNA 

Prefeitura Municipal 
de Nova Floresta 

CONVOCAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA 

CONVOCAÇÃIEEPARA ASSINAR CONTRATO 
PROCESSO: Adesão Registro de Preços n°AD00013/2024. OBJETO: ADESÃO AATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS N°0001/2024, LICITAÇÃO N°006/2024 DO MUNICÍPIO DE BARAÚNA-PB, O MU-
NICÍPIO DE NOVA FLORESTA - PB, ADERIU A ATA DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE VEÍCULOS DE TIPO VAN E CAMINHÃO PIPA, ZERO KM. NOTIFICAÇÃO: 

47 

Convocamos a seguinte empresa para no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data 
desta publicação, comparecer junto a Comissão Permanente de Licitação objetivando a assinatura do 
respectivo contrato, sob pena de incidência da cominação prevista no Art. 90, § 5°, da Lei Federal n° 
14.133/21: Sta Caminhoes Veículos e Senicos Ltda - CNPI 02.323.033/0001-06. INFORMAÇÕES: na 
sede da CPL, Rua Pref. Benedito Marinho, 293 - Centro - Sede da Prefeitura - Nova Floresta - PB. no 
horário das 07:006 as 11:00h das 13:00 as 17:00 horas dos dias úteis. 

Nova Floresta - PB, 12 de Dezembro de 2024 
JARSON SANTOS DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA 

RAT4F4CAÇÃ43 
ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS Ple AD00013/2024 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e ob-
servado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Adesão Registro de Preços n° AD00013/2024, que 
objetiva: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°0001/2024, LICITAÇÃO N°006/2024 DO 
MUNICÍPIO DE BARAUNA-PB, O MUNICÍPIO DE NOVA FLORESTA- PB, ADERIU A ATA DE 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULOS DE TIPO VAN E CAMI-
NHÃO PIPA, ZERO KM; RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: STA CAMLNHOES 
VEICULOS E SERVICOS LTDA - R$ 405.000,00. 

Nova Floresta - PB, 12 de Dezembro de 2024 
JARSON SANTOS DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 
ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS PP AD00013/2024 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo processo, que objetiva: ADESÃO 
A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°0001/2024, LICITAÇÃO N° 006/2024 DO MUNICÍPIO DE 
13ARAEINA-Pla, O MI INICENOTEE,NOVAYWRESTA -113.~1I A ATADE-C,SINIRATAÇ,ÃO 
DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULOS DE TIPO VAN E CAMINHÃO PIPA, ZERO 
KM; DESIGNO os servidores José Aguinaldo Cordeiro de Azevedo, Assessor Jurídico, como Gestor, 
e Renato Franciely de Araújo Oliveira, Secretário Municipal de Transporte, para Fiscal, do contrato 
decorrente da Adesão Registro de Preços n"AD00013/2024, especialmente para acompanhar e fiscalizar 
a execução do referido contrato, respectivamente. 

Nova Floresta - PB, 12 de Dezembro de 2024 
JARSON SANTOS DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

Prefeitura Municipal 
de Olho D'Água 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA 

EXTRATO DE TERMO DE AIHTIVO 
INSTRUMENTO: Termo de Aditivo ao Contrato n° 00159f2022, em 01.11.2022. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Olho D'água e a empresa CONCRETISA CONSTRUTORA BREU 
OBJETO CONTRATUAL: Construção de uma creche tipo A com capacidade para 100 crianças, através 
do programa PARAIBA PRIMEIRA INFÂNCIA, do Convênio n°0161/2022. 
OBJETO DO ADMVO: Alteração de prazo. 
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 57 da Lei n°8.666/93. 
Olho D'água - PB, 11 de Dezembro de 2024 
JOANA SABINO DE ALMEIDA CARVALHO 
PREFEITA 

Prefeitura Municipal 
de Passagem 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

AVISO DE CANCELAMENTO DO PROCESSO LICTTATÓRIO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°0025/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM/PB, através de seu pregoeiro oficial, no uso de suas 
atribuições legais, toma público para conhecimento dos interessados, o CANCELAMENTO da licitação 
divulgada através do EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 0025/2024, devido à necessidade de 

alteração da planilha orçamentária. Assim sendo, será publicado novo edital oportunamente divulgado 
no DOE, JORNAL A UNIA° e no Diário oficial do Município de Passagem - P.B. 
Qualquer infonnação poderáser obtida no-setor de Licitação.do município, nos horários de expediente 
normal. 

Passagem-PB, 11 de Dezembro de 2024 
ARMANDO GOMES FERREIRA 

PREGOEIRO OFICIAL 
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Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: 81DC.5E5A.D31B.3E82.F05E.FA40.B223.8F3B. 
Anexo. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 10:50. Responsável: Manoel V. Simao.

47

47



O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 16/01/2025 às 10:49:52 foi protocolizado o documento
sob o Nº 03408/25 da subcategoria Solicitação Alteração Licitação/Contrato/Aditivo/Ordem de Serviço , exercício
2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Manaira, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos
encaminhados por Manoel Virgulino Simao.

Tipo de alteração: Edição de Licitação - solicitação de novo prazo
Assunto: Data da homologação informada errada. (Solicitação referente a Licitação Doc. 03394/25)

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Anexo Sim 81dc5e5ad31b3e82f05efa40b2238f3b

Solicitação de Alteração de Informações Sim 70c26eccebeb8269ae0b0ab7fb0d142c

João Pessoa, 16 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: 11D4.6910.DDCE.AE0B.C56E.895E.326B.C5FA. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 10:50. Responsável: tramita.
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JURISDICIONADO:

ASSUNTO:

03408/25

Prefeitura Municipal de Manaira

Data da homologação informada errada. (Solicitação referente a Licitação
Doc.  03394/25)

SUBCATEGORIA: Solicitação Alteração Licitação/Contrato/Aditivo/Ordem de
DOCUMENTO:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

O Tribunal de Contas certifica que na presente data foi DEFERIDO este pedido de correção,
podendo o jurisdicionado alterar as informações até o dia 10/02/2025

CERTIDÃO
DEFERIMENTO

João Pessoa, 16 de Janeiro de 2025

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: A571.6D5C.DA94.0116.59D3.6116.5C42.B61B. 
DEFERIMENTO. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 10:50. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

03394/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Manaira
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 16/01/2025 às 10:50h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 03408/25 ao Documento 03394/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 03394/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Solicitação de Alteração de Informações 42 70c26eccebeb8269ae0b0ab7fb0d142c

Anexo 43 - 47 81dc5e5ad31b3e82f05efa40b2238f3b

RECIBO PROTOCOLO 48 11d46910ddceae0bc56e895e326bc5fa

DEFERIMENTO 49 a5716d5cda94011659d361165c42b61b

João Pessoa, 16 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: A14B.1ABD.C4E7.EBD2.0DC9.C475.17A4.BB34. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 10:50. Responsável: tramita.

50

50



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

ASSESSORIA JURÍDICA 
ORIGEM: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

PROCESSO N° 00025/2024 
PARECER N° 001/2024 

CONTRAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE 
ADVOGADO ESPECIALIZADO, PARA 
ASSESSORAMENTO EM REGULARIZAÇÃO 
DE IMÓVEIS PÚBLICOS, COM OU SEM 
ESCRITURA PÚBLICA, PARA REALIZAÇÃO 
DE PROCEDIMENTOS DE USUCAPIÃO 
EXTRAJUDICIAL E JUDICIAL, AÇÕES 
POSSESSÓRIAS, PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS DE DESAPROPRIAÇÃO, 
DESMEMBRAMENTO DE ÁREAS E DEMAIS 
SERVIÇOS DE REGULARIZAÇÃO DE 
IMÓVEIS EM VIA JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL PARA O MUNICÍPIO DE 
MANAIRA/PB. NOVA LEI DE LICITAÇÕES - 
LEI N° 14.133/21. 

O presente trata-se de Analise juridica de procedimento de 
contratação direta de Inexigibilidade, conforme solicitado pela equipe de 
licitação referente à Contratação de advogado especializado, para 
assessorarnento em regularização de imóveis públicos, com ou sem 
escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião 
extrajudicial e judicial, ações possessórias, procedimentos administrativos 
de desapropriação, desmembramento de áreas e demais serviços de 
regularização de imóveis em via judicial ou extrajudicial para o município 
de Manaíra/PB, tendo como possível contratado o advogado Dr. ROMULO 
EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA, brasileiro, Casado, Advogado, 
com endereço na Rua Francisca Ferreira de Sousa, bairro Maia, Princesa 
Isabel - PB, inscrito na OAB/PB sob o n° 20.287e no CPF N°. 055.202.814-
24. 

É O RELATÓRIO. 

Assim é exposto na lei, em seu art.74: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando 
inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
(...) 
III - contratação dos seguintes serviços 
técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com 

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: 42CA.05D3.1936.3207.5609.8F98.5E16.C481. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 10:54. Responsável: Manoel V. Simao.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAINIÁRA 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos 
básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e 
auditorias financeiras ou tributárias; 

Veja-se que, de acordo com o citado dispositivo, o legislador faz 
uma lista exemplificativa de situações que podem caracterizar essa 
ausência de competição mencionada no caput, e, consequentemente, levar 

inexigibilidade, incluindo-se aí as contratações de natureza 
predominantemente intelectual, cujo fornecedor tenha notória 
especialização na área. 

No § 3°, a legislação explica como a Administração pode 
comprovar essa notoriedade. O que se depreende neste primeiro momento 
da análise das novas regras relacionadas à contratação dos serviços 
técnicos especializados é que para os processos de contratação direta, por 
inexigibilidade de licitação lançados sob o rito da Lei n° 14.133/2021, o 
Gestor deve iniciar a análise da questão identificando exatamente qual a 
necessidade da Administração e qual o meio mais adequado e eficiente de 
atender tal pretensão. 

Ou seja, é imprescindível que a Administração Pública apresente 
os motivos, após análise da sua realidade fática, e concluir, baseando-se 
em critérios objetivos, técnicos e facilmente demonstráveis, que aqueles 
específicos serviços contratados mediante licitação ou diretamente, via 
inexigibilidade, atenderão essencialmente ao interesse público. 

Caso a Administração possua meios de estabelecer critérios 
objetivos a viabilizar a competitividade entres os interessados, de acordo 
com os parâmetros legais, em face das características da demanda, 
entende-se, a princípio, que a contratação deve ser precedida de processo 
licitatório. Como já vimos, é esta a regra disposta no art. 37, inciso XXI, da 
CF. 

Ou seja, se o objeto puder ser executado com segurança, lisura e 
eficiência por qualquer outro profissional regularmente habilitado, não há 
razão para que se contrate diretamente. 

Se para atender à necessidade da Administração, todavia, ficar 
devidamente justificado e/ou motivado que a execurão do objeto deverá se 
dar por inteimédio de um profissional ou empresa cujo conceito, no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
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outros requisitos relacionados com suas atividades, permitindo inferir que 
o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato, será o caso de realizar a contratação direta. Nesta 
situação, a Administração não possui de meios de eleger parâmetros 
objetivos a ensejar um processo competitivo, mediante o critério da técnica 
e preço, por exemplo, para a escolha do contratado. 

Veja-se que são as características técnicas do executor, 
traduzidas nos critérios elencados na lei (desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades) que justificam as 
razões da escolha do notório especialista em detrimento de outros 
profissionais disponíveis no mercado, inviabilizando, desta forma, a 
realização de uma competição entre os interessados. 

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei 
não é a especialização comum, mas a especialização notória, ou seja, 
diferenciada, dotada de qualidade mais reconhecida, consagrada no 
respectivo ramo da atuação. Tal requisito encontra-se configurado nos 
atributos que destacam um determinado particular em relação aos demais, 
referindo-se à sua maior habilitação em executar o objeto do contrato. 

A comprovação da notoriedade do especialista no seu campo de 
atuação, do conceito que ele possui entre os seus pares, do 
reconhecimento profissional que possui no âmbito do local da contratação, 
repise-se, é encargo que incumbe ao Gestor realizar, pautado nos 
requisitos legais citados acima, a fim de se evitar que as razões da escolha 
do contratado recaiam sobre a preferência do contratante, como acontece 
entre nas contratações entre particulares. 

O princípio da motivação deve estar presente em todo o processo 
de contratação direta, a fim de justificar que, em face da especificidade da 
situação fática, não seria oportunamente conveniente deixar a execução 
dos serviços a cargo de qualquer outro profissional da área, tendo em vista 
que o atendimento da demanda depende de fator subjetivo, intelectual do 
executor especialista. 

Desta maneira, entende-se que a análise da notória 
especialização do profissional sobrevém à identificação rlis necessidades 
da Administração que ensejaram a pretensa contratação. 

Em outras palavras, primeiro deverá ser definida a demanda, 
cuja finalidade precípua é o atendimento do interesse público, para depois 
ser escolhido o profissional mais adequado para sua plena satisfação, 
oportunidade em que será demonstrada, se for o caso, a 
imprescindibilidade da atuação de profissional com notória especialização 
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para sua plena satisfação, apto a justificar a contratação mediante 
inexigibilidade. 

Ademais, é relevante ficar demonstrado também à pertinência 
temática entre a notória especialização do profissional ou da empresa com 
o objeto a ser contratado, uma vez que não se atenderia ao interesse 
público motivador da avença, se o exame da casuística revelar que o 
contratado não reúne os requisitos imprescindíveis para assegurar o 
atendimento eficiente da demanda. 

No mais, a contratação nos moldes insculpidos no inciso III, do 
art. 74, da Lei n° 14.333/21, possui natureza personalíssima, com postura 
restritiva com relação à possibilidade de subcontratação ou atuação de 
terceiros no contrato firmado e deve observar os critérios inaugurais 
lançados no art. 72, deste Diploma Legal, que elenca os seguintes 
documentos para instruir o "processo de contratação direta": 

Art. 72. O processo de contratação direta, 
que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa de licitação, deverá ser instruído 
com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda 
e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art. 23 
desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se 
for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado 
preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 
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Parágrafo único. O ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do 
contrato deverá ser divulgado e mantido 
disposição do público em sítio eletrônico 
oficial. 

Registre-se que a estimativa de preço deverá ser realizada de 
acordo com a previsão do artigo 23, o qual dispõe: "Art. 23. O valor 
previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de 
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 
objeto." Assim, a razoabilidade dos gastos empreendidos, de igual modo, 
deve estar demonstrada nos autos, comprovando que os preços pactuados 
se encontram em consonância com aqueles referendados no mercado. No 
caso da contratação direta do notório especialista, a justificativa do preço 
deve pautar-se na demonstração dos valores pactuados em contratações 
anteriores deste com órgãos públicos, que guardem semelhança nos 
objetos. 

É importante enfatizar que o arcabouço legislativo analisado 
neste opinativo revela o papel de destaque atribuído ao Gestor em todo 
procedimento instaurado, necessitando uma atuação muito mais 
fundamentada e pautada na motivação de seus atos, demonstrando de 
forma objetiva e clara os pressupostos necessários à referida contratação, 
além da proteção ao erário. 

Deverão, assim, os Gestores, ao realizarem contratações, por 
inexigibilidade, com base na Nova Lei de Licitações, demonstrar o 
atendimento a todas as regras determinadas para realização de tal espécie 
anômala de contratação. 

CONCLUSÃO 

Ante a todo o exposto, nos limites da análise jurídica e 
excluídos os aspectos técnicos, verifica-se a devida obediência aos 
ditames da NLLC, razão pela qual conclui-se pela devida aprovação e 
opina-se pelo prosseguimento do processo. 

É o parecer, s.m,j., o qual remeto à consideração superior. 

Manaíra/PB, 09 de dezembro de 2024. 

EVANDRO SIL OSME 
PROCURADOR GERAL A PMM/PB 

OAB/ N°8.653 
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GABINETE DO PREFEITO 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 00025/2024 - LEI 14.133/21 

Considerando o relatório final cujo objeto do presente é Contratação de advogado 

especializado, para assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou sem 

escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e 

judicial, ações possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 

desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via 

judicial ou extrajudicial para o município de Manaíra/PB, que fundamentou a presente 

Inexigibilidade; 

Considerando o parecer jurídico favorável; 

O Prefeito do Município de Manaíra/ PB, no uso das atribuições legais e 
constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da 
Lei 14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
00025/2024, em favor de: ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA, CPF 

N° 055.202.814-24, com o Valor Global ofertado de R$ 66.000,00 (SESSENTA E SEIS MIL 

REAIS) e um Valor mensal de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais). Para assinar o 

contrato nos termos da Lei 14.133/21, como também que se proceda à publicação 
legal do extrato de Inexigibilidade devido. 

Manaira-PB, 11 de dezembro de 2024. 

/ MANOEL VIRGULINO SIMÃO 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

- 
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EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 00025/2024 — LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Manaíra/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que 
lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente 
processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00025/2024, que tem como objeto: 
Contrafação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis 
públicos, com ou sem escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião 
extrajudicial e judicial, ações possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 
desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou 
extrajudicial para o município de Manaíra/PB, em favor de: ROMULO EMANOEL MARQUES 
DE LIMA ALMEIDA, CPF N° 055.202.814-24, com o Valor Global ofertado de R$ 66.000,00 
(SESSENTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor mensal de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos 
reais).Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

• 

Manaíra-PB, 11 de dezembro de 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
PREFEITO 

_ 
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MATERIAL DE CONSUMO 

DATA DA ASSINATURA: 12/12/2024 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31/12/2025 

IGOR XAVIER DE LUCENA 
Prefeito Municipal de Malta 

Publicado por: 
Ricardo de Sousa Nascimento 

Código Identificador:CA656A1B 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
NOTIFICAÇÃO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL 

Oficio PMM/ /2024 MALTA - PB 

12 de dezembro de 2024 

A 
EXITUS COMERCIAL PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA — EPP 
CNPJ: 14.163.479/0001-91. 
Endereço: Rua das Orquídeas - CEP: 13.087-430 - Município: 
Campinas- SP. 

'unto:Notificação descumprimento contratual 
Sr. Diretor 
Vossa empresa firmou contrato com nosso município de Malta, sob 
N° 01214/2024, em 03 de outubro de 2024 através do pregão 
eletrônico N° 020/2024 tendo como objeto a aquisição de forma 
Parcelada de material esportivo diversos para atender as demandas da 
secretaria de educação, e demais secretarias do município de 
MALTA/PB. Os pedidos foram realizados em 11/10/2024 e até o 
presente momento não houve entrega, com isso está ocorrendo 
descumprimento as cláusulas do referido contrato, onde o prazo final 
para entrega são de 05 (cinco) dias uteis contados a partir da Emissão 
da ORDEM DE COMPRA emitida, e o município ainda vem 
concedendo prazo. 
Diante o exposto constatado a violação as cláusulas editalícias e 
contratuais, com o não atendimento será aplicado as penalidades 
descritas na clausula décima primeira do referido contrato. 

Sem mais para o momento, 
Atenciosamente 

. ARDO DE SOUSA NASCIMENTO 
nte de Contratação 

Publicado por: 
Ricardo de Sousa Nascimento 

Código Identificador:C2717E5F 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAtRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIIRA 
GABINETE DO PREFEITO - SITO NA RUA JOSÉ ROSAS, N° 
164, CENTRO — CEP:58.995-000 — MANAÍRA-PB. CNPJNIF 

09.148.131/0001-95. 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N° 00025/2024 — LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Manaíra/PB, no uso das atribuições legais 
e constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos 
termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00025/2024, que tem como 
objeto: Contratação de advogado especializado, para assessoramento 
em regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura pública, 
para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial, 
ações possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 
desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de 
imóveis em via judicial ou extrajudicial para o município de 
Manaíra/PB, em favor de: ROMULO EMANOEL MARQUES DE 

LIMA ALMEIDA, CPF N° 055.202.814-24, com o Valor Global 
ofertado de R$ 66.000,00 (SESSENTA E SEIS MIL REAIS) e um 
Valor mensal de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais). Para 
assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 
Manaíra-PB, 11 de dezembro de 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N" 22501/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00025/2024 - Lei n° 
14.133/2021 

OBJETO: Contratação de advogado especializado, para 
assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou sem 
escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião 
extrajudicial e judicial, ações possessórias, procedimentos 
administrativos de desapropriação, desmembramento de áreas e 
demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou 
extrajudicial para o município de Manaíra/PB. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: conforme contrato. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Manaira-PB - CNPJ n° 
09.148.131/0001-95; e ROMULO EMANOEL MARQUES DE 
LIMA ALMEIDA, CPF N°. 055.202.814-24. 
VALOR: R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil reais), com um valor 
mensal de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
Manaíra/PB, 12 de Dezembro de 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
José Alberto Tavares Júnior 

Código Identificador:E93F1201 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
RETIFICAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DO AVISO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 053/2024 
O prefeito de Massaranduba/PB, no uso de suas atribuições, 
RETIFICA a HOMOLOGAÇÃO, através do processo administrativo 
n° 241028PE00053, RETIFICA-SE A PUBLICAÇÃO DO AVISO 
DE HOMOLOGAÇÃO, publicado na Diário Oficial do Município no 
dia 11/12/2024; Diário Oficial dos Municipios-famup no dia 
12/12/2024, ONDE SE LÊ: JOÃO COSTA DE SOUSA PREFEITO 
CONSTITUCIONAL LEIA-SE: Carlos Alberto Agra Prefeito em 
Exercício. Permanecem inalteradas as demais disposições. 
Massaranduba-PB, 12 de Dezembro de 2024. 

CARLOS ALBERTO AGRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adriano de Macena de Souza 

Código Identificador:7D1988B4 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
00060/2024 DE 12.08.2024 
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-- Diário Oficial 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

João Pessoa - Sexta-feira, 13 de Dezembro de 2024 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Ne 22501/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 90025/2024 
LEI PP 14.133/2021 
OBJETO: Contratação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis 
públicos, com ou sem escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial 
e judicial, ações possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, desmembramento de 
áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou extrajudicial para o município 
de Mangra/PB. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: conforme contrato. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Manaira-PB -CNN If 09.148.131/0001-95; e ROMULO EMANOEL 
MARQUES DE LIMA ALMEIDA, CPF N°. 055.202.814-24. 
VALOR: RS 66.000,00 (Sessenta e seis mil reais), com uns valor mensal de RS 5.500,00 (cinco mil e 
quinhentos reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
Manaíra/PB, 12 de Dezembro de 2024. 
MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Prailtura Municipal 
delirataraca 

EXTRATOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 

EXTRAT0110 PRIMETROTERWO ADTTIVO AO CONTRATO N° 00060/2024 DEI/W.207A 
OBJETO Aquisição parcelada de Combustível (Diesel SIO) para abastecimento da frota do Município, 
conforme prevista na Cláusula Terceira do contrato 00060/2024, para alterar o respectivo VALOR, que 
fica acrescido em 25% (vinte e cinco por cento), o equivalente a RS 113.850,00 (Cento e treze mil oi-
tocentos e cinquenta reais) alterando para RS 569.250,00 (Quinhentos e sessenta e nove mil oitocentos 
e cinquenta reais). 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n" 14.133/2024. 
DATA DA ASSINATURA: 12.12.2024. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Mataraea e NOVO HORIZONTE COMBUS-
TÍVEIS E LUBRIFICANTES. 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de Profissionais do setor artístico para as festividades de Réveillon neste Muni-
cípio com seguinte atração: Banda Grafith. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação n° 
IN00023/2024. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 2028 - Manutenção das Ativ. Turist 
no Município; 3390.39 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: até 11/03/2025. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Mataraca e: CT N° 00076/2024 - 12.12.24 - BANDA 
GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA - RS 180.000,00. 

Prefeitura Municipal 
d zarezinho 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO 

REMA-RCAÇÃO-DE SESSÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 00024/2024 

A Dirigente Interna toma público que o Pregão com objeto para Aquisição de veículos OKM, novos, 
destinados às secretarias do município de Nazarezinho-PB, prevista para o dia 12/12/2024, fica adiado 
para o dia 18/12/2024 no mesmo horário e local designados. Edital disponível: www.tee.pb.gov.br e 
www.nazarezinho.pb.gov.br.

Nazarezinho-PB, 12/12/2024. 
MARILDA SARMENTO LUIS 

DIRIGENTE INTERNA 

Prefeitura Municipal 
de Nova Floresta 

CONVOCAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA 

CONVOCAÇÃIEEPARA ASSINAR CONTRATO 
PROCESSO: Adesão Registro de Preços n°AD00013/2024. OBJETO: ADESÃO AATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS N°0001/2024, LICITAÇÃO N°006/2024 DO MUNICÍPIO DE BARAÚNA-PB, O MU-
NICÍPIO DE NOVA FLORESTA - PB, ADERIU A ATA DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE VEÍCULOS DE TIPO VAN E CAMINHÃO PIPA, ZERO KM. NOTIFICAÇÃO: 

47 

Convocamos a seguinte empresa para no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data 
desta publicação, comparecer junto a Comissão Permanente de Licitação objetivando a assinatura do 
respectivo contrato, sob pena de incidência da cominação prevista no Art. 90, § 5°, da Lei Federal n° 
14.133/21: Sta Caminhoes Veículos e Senicos Ltda - CNPI 02.323.033/0001-06. INFORMAÇÕES: na 
sede da CPL, Rua Pref. Benedito Marinho, 293 - Centro - Sede da Prefeitura - Nova Floresta - PB. no 
horário das 07:006 as 11:00h das 13:00 as 17:00 horas dos dias úteis. 

Nova Floresta - PB, 12 de Dezembro de 2024 
JARSON SANTOS DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA 

RAT4F4CAÇÃ43 
ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS Ple AD00013/2024 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e ob-
servado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Adesão Registro de Preços n° AD00013/2024, que 
objetiva: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°0001/2024, LICITAÇÃO N°006/2024 DO 
MUNICÍPIO DE BARAUNA-PB, O MUNICÍPIO DE NOVA FLORESTA- PB, ADERIU A ATA DE 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULOS DE TIPO VAN E CAMI-
NHÃO PIPA, ZERO KM; RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: STA CAMLNHOES 
VEICULOS E SERVICOS LTDA - R$ 405.000,00. 

Nova Floresta - PB, 12 de Dezembro de 2024 
JARSON SANTOS DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 
ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS PP AD00013/2024 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo processo, que objetiva: ADESÃO 
A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°0001/2024, LICITAÇÃO N° 006/2024 DO MUNICÍPIO DE 
13ARAEINA-Pla, O MI INICENOTEE,NOVAYWRESTA -113.~1I A ATADE-C,SINIRATAÇ,ÃO 
DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULOS DE TIPO VAN E CAMINHÃO PIPA, ZERO 
KM; DESIGNO os servidores José Aguinaldo Cordeiro de Azevedo, Assessor Jurídico, como Gestor, 
e Renato Franciely de Araújo Oliveira, Secretário Municipal de Transporte, para Fiscal, do contrato 
decorrente da Adesão Registro de Preços n"AD00013/2024, especialmente para acompanhar e fiscalizar 
a execução do referido contrato, respectivamente. 

Nova Floresta - PB, 12 de Dezembro de 2024 
JARSON SANTOS DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

Prefeitura Municipal 
de Olho D'Água 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA 

EXTRATO DE TERMO DE AIHTIVO 
INSTRUMENTO: Termo de Aditivo ao Contrato n° 00159f2022, em 01.11.2022. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Olho D'água e a empresa CONCRETISA CONSTRUTORA BREU 
OBJETO CONTRATUAL: Construção de uma creche tipo A com capacidade para 100 crianças, através 
do programa PARAIBA PRIMEIRA INFÂNCIA, do Convênio n°0161/2022. 
OBJETO DO ADMVO: Alteração de prazo. 
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 57 da Lei n°8.666/93. 
Olho D'água - PB, 11 de Dezembro de 2024 
JOANA SABINO DE ALMEIDA CARVALHO 
PREFEITA 

Prefeitura Municipal 
de Passagem 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

AVISO DE CANCELAMENTO DO PROCESSO LICTTATÓRIO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°0025/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM/PB, através de seu pregoeiro oficial, no uso de suas 
atribuições legais, toma público para conhecimento dos interessados, o CANCELAMENTO da licitação 
divulgada através do EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 0025/2024, devido à necessidade de 

alteração da planilha orçamentária. Assim sendo, será publicado novo edital oportunamente divulgado 
no DOE, JORNAL A UNIA° e no Diário oficial do Município de Passagem - P.B. 
Qualquer infonnação poderáser obtida no-setor de Licitação.do município, nos horários de expediente 
normal. 

Passagem-PB, 11 de Dezembro de 2024 
ARMANDO GOMES FERREIRA 

PREGOEIRO OFICIAL 

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: 81DC.5E5A.D31B.3E82.F05E.FA40.B223.8F3B. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 10:54. Responsável: Manoel V. Simao.
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TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura 
pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial. ações possessórias, procedimentos 
administrativos de desapropriação desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou 
extrajudicial para o município de Manaíra/PB. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de advogado especializado, para assessoramento em 

regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura pública, para 
realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial. ações 
possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 

meses 12 

desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em 
via judicial ou extrajudicial para o município de Manaira/PB 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133. de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A justificativa para o assessoramento técnico e jurídico na regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura 
pública, abrange diversos aspectos fundamentais, considerando a importância estratégica, social e legal da 
organização fundiária. A regularização de imóveis públicos garante a formalização da propriedade, reduzindo conflitos 
fundiários e assegurando os direitos do ente público sobre os bens imóveis. Isso inclui: 'Reconhecimento formal da 
titularidade por meio de escrituras públicas e registros adequados; • Evita disputas jurídicas e incertezas quanto ao 
domínio de áreas ocupadas irregularmente. A regularização segue normas previstas no Código Civil, na Lei de 
Registros Públicos (Lei n° 6.015/1973), na Lei n° 13.465/2017 (regularização fundiária) e demais legislações 
correlatas. exigindo conhecimento técnico para correta aplicação. 

A usucapião extrajudicial ou judicial, bem como ações possessor-ias e desapropriações, são ferramentas legais que 
permitem resolver impasses fundiários de maneira célere e eficaz. 

A regularização é essencial para a viabilização de projetos públicos, como obras de infraestrutura, habitação e 
saneamento, garantindo a destinação correta de imóveis e a plena utilização do patrimônio público. 

Facilita a implantação de políticas sociais, beneficiando comunidades carentes em áreas ocupadas irregularmente. 

A regularização assegura o uso adequado e rentável dos imóveis públicos, permitindo seu aproveitamento econômico 
ou social, além de evitar prejuízos decorrentes de litígios ou uso inadequado. 

Proporciona maior controle patrimonial, garantindo transparência na gestão pública. 

Nos casos de desapropriação para utilidade pública ou interesse social, o assessoramento técnico é indispensável 
para garantir a legalidade e a justa indenização aos proprietários privados. 
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O desmembramento de áreas viabiliza a divisão correta de terrenos para atender projetos de urbanização, 
regularização fundiária ou distribuição de lotes. 

A usucapião extrajudicial, regulamentada pela Lei n° 13.465/2017, reduz a burocracia e o tempo necessário para o 
reconhecimento da propriedade, sendo uma alternativa eficiente ao processo judicial. 

Ações administrativas e procedimentos bem assessorados evitam retrabalho e custos desnecessários. 

A regularização de imóveis exige uma equipe interdisciplinar com expertise em registro de imóveis. Isso é 
fundamental para superar barreiras técnicas e atender às exigências legais e urbanísticas. 

A ausência de regularização pode acarretar perda de imóveis públicos por abandono, invasões ou disputas 
possessorias. 

Com o devido assessoramento, é possível prevenir ações judiciais, proteger o patrimônio público e garantir que as 
áreas atendam a suas finalidades legais. 

Portanto. o assessoramento na regularização de imóveis públicos, seja por via judiciai ou extrajudicial, é essencial 
para assegurar segurança jurídica, eficiência administrativa, valorização patrimonial e alinhamento com as políticas 
públicas. A atuação estratégica e especializada garante que o processo seja conduzido com eficácia e em 
conformidade com a legislação vigente. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade. está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n°123, de 14 de 
dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, a 
fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a 
atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda 
que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um advogado nas dependências das repartições municipais quando convocado e de forma onli-se 
permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades administrativas, facilitando o 
intercâmbio de informações e gestão processual. além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o 
aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para esclarecimentos e 
recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo inicio dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura, 
será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 
juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega. os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 
da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos: 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação. exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juizo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos autos da 
demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a 
rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder: 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis: 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 - Notificar a CONTRATADA. por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de advocacia ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA. 
CNPJ N°. 26.805.761/0001-04, End.: AV COREMAS, n°. 515, Centro, João Pessoa/PB, apresentando como 
responsável técnico o Advogado Paulo 'talo de Oliveira Vilar, brasileiro. com endereço na Avenida Coremas, 515. 
Sala A. Centro, Joao Pessoa/PB, inscrito na OAB/PB sob o n° 14.233 e no CPF sob n° 055.524.564-08. conforme 
documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica 
do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou 
vasta experiência ao objeto da contratação. 
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9, DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA - escritório profissional localizado na 
unidade 1 — Empresarial Sertão Life, 144, Sala 11, Centro, Princesa Isabel — PB, neste ato representado por 
ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA, brasileiro, Casado, Advogado, com endereço na Rua 
Francisca Ferreira de Sousa, bairro Maia, Princesa Isabel - PB, inscrito na OABIPB sob o n° 20.287e no CPF 
N°. 055.202.814-24, com o Valor Global ofertado de R$ 66.000,00 (SESSENTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor 
mensal de R$ 5.500,00 (Sessenta e seis mil reais). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, são 
compatíveis, a estes. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato. representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 20 do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 
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12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com os 
valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da Lei 
N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: Unidade orçamentária: 
FONTE DE RECURSOS: 20.300 Secretaria de Administração 
15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
04 122 1002 2007 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 
3390.35 99 Serviços de Consultoria 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133. de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I 
do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias: 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto: 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
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14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

Manaira - PB, 03 de dezembro de 2024. 

DAYVISO O COSME 
Secretário de Administração 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 
14.133/21. O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que 
descreve as análises realizadas em relação às condições da contratação em 
termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados 
pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e 
econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias 
para subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no 
Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este 
Estudo Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios 
constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário 
todos os elementos devido o valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal tem por objetivo a contratação de Serviços na área 
jurídica, isto é, contratação de advogado especializado, para assessoramento 
em regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura pública, para 
realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial, ações 
possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 
desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em 
via judicial ou extrajudicial para o município de Manaíra/PB. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo se da para atender as necessidades durante o 
período de doze meses. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis 
soluções para a contratação, sendo analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contratação por demanda. Essa solução não se mostrou viável visto 
que a Prefeitura necessita diariamente do profissional para diligenciar 
junto ao âmbito judicial e extrajudicial; 

2) Contratação de Advogado para atendimento semanal na Prefeitura, 
com pagamento mensal. Essa solução se mostrou viável visto que a 
Prefeitura necessita diariamente do profissional para realizar atos 
necessários ao estudo, levantamento, e regularização dos imóveis 
públicos, diligenciando junto ao judicial e extrajudicial, bem como, 
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realizando atendimento e assessoramento ao município seja presencial 
ou através de reuniões remotas; 

• 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e 
diante do disponível pelo municipio para execução do serviço previsto, 
verificou-se que a estimativa média para o valor desta contratação é de R$ 
66.000,00 (Sessenta e seis mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O objeto não será parcelado porque inviável para a prestação dessa categoria 
de serviços. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Atender às necessidades de assessoria frente as demandas da Prefeitura, 
garantindo o fiel cumprimento das atividades do Poder Executivo, por 
intermédio de soluções adequadas para cada caso, a fim de prevenir litígios 
com decisões mais eficazes e céleres, minimizando custos e riscos. 

VII - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, 
expostos neste estudo, considera-se viável a inexigibilidade de licitação para 
contratação de advogado especialista uma vez que a contratação se alinha 
aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-financeiro. 

Manaíra - PB, 03 de dezembro de 2024. 

DAYVISON NO COSME 
Secretário • e Administração 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA DAYVISON PAULINO CORE 
OBJETO: Contratação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou 
sem escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial, ações possessórias, 
procedimentos administrativos de desapropriação, desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de 
imóveis em via judicial ou extrajudicial para o município de Manaira/PB. 
JUSTIFICATIVA: A justificativa para o assessoramento técnico e jurídico na regularização de imóveis públicos, 
com ou sem escritura pública, abrange diversos aspectos fundamentais, considerando a importância estratégica, 
social e legal da organização fundiária. A regularização de imóveis públicos garante a formalização da 
propriedade, reduzindo conflitos fundiários e assegurando os direitos do ente público sobre os bens imóveis. Isso 
inclui: • Reconhecimento formal da titularidade por meio de escrituras públicas e registros adequados: • Evita 
disputas jurídicas e incertezas quanto ao domínio de áreas ocupadas irregularmente. A regularização segue 
normas previstas no Código Civil, na Lei de Registros Públicos (Lei n° 6.015/1973), na Lei n° 13.465/2017 
(regularização fundiária) e demais legislações correlatas, exigindo conhecimento técnico para correta aplicação. 

A usucapião extrajudicial ou judicial, bem como ações possessórias e desapropriações, são ferramentas legais 
que permitem resolver impasses fundiários de maneira célere e eficaz. 

A regularização é essencial para a viabilização de projetos públicos, como obras de infraestrutura, habitação e 
saneamento, garantindo a destinação correta de imóveis e a plena utilização do patrimônio público. 

Facilita a implantação de políticas sociais, beneficiando comunidades carentes em áreas ocupadas 
irregularmente. 

A regularização assegura o uso adequado e rentável dos imóveis púbiicos, permitindo seu aproveitamento 
econômico ou social, além de evitar prejuízos decorrentes de litígios ou uso inadequado. 

Proporciona maior controle patrimonial , garantindo transparência na gestão pública. 

Nos casos de desapropriação para utilidade pública ou interesse social, o assessoramento técnico é 
indispensável para garantir a legalidade e a justa indenização aos proprietários privados. 

O desmembramento de áreas viabiliza a divisão correta de terrenos para atender projetos de urbanização, 
regularização fundiária ou distribuição de lotes. 

A usucapião extrajudicial, regulamentada pela Lei n° 13.465/2017, reduz a burocracia e o tempo necessário para 
o reconhecimento da propriedade, sendo uma alternativa eficiente ao processo judicial. 

Ações administrativas e procedimentos bem assessorados evitam retrabalho e custos desnecessários. 
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A regularização de imóveis exige uma equipe interdisciplinar com expertise em registro de imóveis. Isso é 
fundamental para superar barreiras técnicas e atender às exigências legais e urbanísticas. 

A ausência de regularização pode acarretar perda de imóveis públicos por abandono, invasões ou disputas 
possessórias. 

Com o devido assessoramento, é possível prevenir ações judiciais, proteger o patrimônio público e garantir que 
as áreas atendam a suas finalidades legais. 

Portanto, o assessoramento na regularização de imóveis públicos, seja por via judicial ou extrajudicial, é 
essencial para assegurar segurança jurídica, eficiência administrativa, valorização patrimonial e alinhamento com 
as políticas públicas. A atuação estratégica e especializada garante que o processo seja conduzido com eficácia 
e em conformidade com a legislação vigente. 

QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de meses para a prestação de serviços foram levantados 
com base nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 20.300 Secretaria de Administração 
15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
04 122 1002 2007 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 
3390.35 99 Serviços de Consultoria 
Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
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Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O contrato terá a vigência 12 (doze) meses, a 
contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por 
interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 
da referida norma. 

Manaira - PB, 03 de dezembro de 2024. 

Atenciosamente, 

DAYVIS INO COSME 
Secretário dministração 
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TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura 
pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial. ações possessórias, procedimentos 
administrativos de desapropriação desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou 
extrajudicial para o município de Manaíra/PB. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de advogado especializado, para assessoramento em 

regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura pública, para 
realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial. ações 
possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 

meses 12 

desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em 
via judicial ou extrajudicial para o município de Manaira/PB 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133. de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A justificativa para o assessoramento técnico e jurídico na regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura 
pública, abrange diversos aspectos fundamentais, considerando a importância estratégica, social e legal da 
organização fundiária. A regularização de imóveis públicos garante a formalização da propriedade, reduzindo conflitos 
fundiários e assegurando os direitos do ente público sobre os bens imóveis. Isso inclui: 'Reconhecimento formal da 
titularidade por meio de escrituras públicas e registros adequados; • Evita disputas jurídicas e incertezas quanto ao 
domínio de áreas ocupadas irregularmente. A regularização segue normas previstas no Código Civil, na Lei de 
Registros Públicos (Lei n° 6.015/1973), na Lei n° 13.465/2017 (regularização fundiária) e demais legislações 
correlatas. exigindo conhecimento técnico para correta aplicação. 

A usucapião extrajudicial ou judicial, bem como ações possessor-ias e desapropriações, são ferramentas legais que 
permitem resolver impasses fundiários de maneira célere e eficaz. 

A regularização é essencial para a viabilização de projetos públicos, como obras de infraestrutura, habitação e 
saneamento, garantindo a destinação correta de imóveis e a plena utilização do patrimônio público. 

Facilita a implantação de políticas sociais, beneficiando comunidades carentes em áreas ocupadas irregularmente. 

A regularização assegura o uso adequado e rentável dos imóveis públicos, permitindo seu aproveitamento econômico 
ou social, além de evitar prejuízos decorrentes de litígios ou uso inadequado. 

Proporciona maior controle patrimonial, garantindo transparência na gestão pública. 

Nos casos de desapropriação para utilidade pública ou interesse social, o assessoramento técnico é indispensável 
para garantir a legalidade e a justa indenização aos proprietários privados. 
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O desmembramento de áreas viabiliza a divisão correta de terrenos para atender projetos de urbanização, 
regularização fundiária ou distribuição de lotes. 

A usucapião extrajudicial, regulamentada pela Lei n° 13.465/2017, reduz a burocracia e o tempo necessário para o 
reconhecimento da propriedade, sendo uma alternativa eficiente ao processo judicial. 

Ações administrativas e procedimentos bem assessorados evitam retrabalho e custos desnecessários. 

A regularização de imóveis exige uma equipe interdisciplinar com expertise em registro de imóveis. Isso é 
fundamental para superar barreiras técnicas e atender às exigências legais e urbanísticas. 

A ausência de regularização pode acarretar perda de imóveis públicos por abandono, invasões ou disputas 
possessorias. 

Com o devido assessoramento, é possível prevenir ações judiciais, proteger o patrimônio público e garantir que as 
áreas atendam a suas finalidades legais. 

Portanto. o assessoramento na regularização de imóveis públicos, seja por via judiciai ou extrajudicial, é essencial 
para assegurar segurança jurídica, eficiência administrativa, valorização patrimonial e alinhamento com as políticas 
públicas. A atuação estratégica e especializada garante que o processo seja conduzido com eficácia e em 
conformidade com a legislação vigente. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade. está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n°123, de 14 de 
dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, a 
fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a 
atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda 
que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um advogado nas dependências das repartições municipais quando convocado e de forma onli-se 
permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades administrativas, facilitando o 
intercâmbio de informações e gestão processual. além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o 
aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para esclarecimentos e 
recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo inicio dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura, 
será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 
juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega. os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 
da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos: 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação. exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juizo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos autos da 
demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a 
rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder: 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis: 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 - Notificar a CONTRATADA. por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de advocacia ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA. 
CNPJ N°. 26.805.761/0001-04, End.: AV COREMAS, n°. 515, Centro, João Pessoa/PB, apresentando como 
responsável técnico o Advogado Paulo 'talo de Oliveira Vilar, brasileiro. com endereço na Avenida Coremas, 515. 
Sala A. Centro, Joao Pessoa/PB, inscrito na OAB/PB sob o n° 14.233 e no CPF sob n° 055.524.564-08. conforme 
documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica 
do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou 
vasta experiência ao objeto da contratação. 
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9, DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA - escritório profissional localizado na 
unidade 1 — Empresarial Sertão Life, 144, Sala 11, Centro, Princesa Isabel — PB, neste ato representado por 
ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA, brasileiro, Casado, Advogado, com endereço na Rua 
Francisca Ferreira de Sousa, bairro Maia, Princesa Isabel - PB, inscrito na OABIPB sob o n° 20.287e no CPF 
N°. 055.202.814-24, com o Valor Global ofertado de R$ 66.000,00 (SESSENTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor 
mensal de R$ 5.500,00 (Sessenta e seis mil reais). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, são 
compatíveis, a estes. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato. representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 20 do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 
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12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com os 
valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da Lei 
N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: Unidade orçamentária: 
FONTE DE RECURSOS: 20.300 Secretaria de Administração 
15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
04 122 1002 2007 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 
3390.35 99 Serviços de Consultoria 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133. de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I 
do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias: 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto: 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
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14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

Manaira - PB, 03 de dezembro de 2024. 

DAYVISO O COSME 
Secretário de Administração 

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: 0AEF.4108.8667.42AC.A5B2.E209.FCDC.0C80. 
Justificativa de preço. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 10:54. Responsável: Manoel V. Simao.

79

79



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

TERMO DE REFERENCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura 
pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial. ações possessórias, procedimentos 
administrativos de desapropriação desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou 
extrajudicial para o município de Manaíra/PB. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de advogado especializado, para assessoramento em 

regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura pública, para 
realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial. ações 
possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 

meses 12 

desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em 
via judicial ou extrajudicial para o município de Manaira/PB 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133. de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A justificativa para o assessoramento técnico e jurídico na regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura 
pública, abrange diversos aspectos fundamentais, considerando a importância estratégica, social e legal da 
organização fundiária. A regularização de imóveis públicos garante a formalização da propriedade, reduzindo conflitos 
fundiários e assegurando os direitos do ente público sobre os bens imóveis. Isso inclui: 'Reconhecimento formal da 
titularidade por meio de escrituras públicas e registros adequados; • Evita disputas jurídicas e incertezas quanto ao 
domínio de áreas ocupadas irregularmente. A regularização segue normas previstas no Código Civil, na Lei de 
Registros Públicos (Lei n° 6.015/1973), na Lei n° 13.465/2017 (regularização fundiária) e demais legislações 
correlatas. exigindo conhecimento técnico para correta aplicação. 

A usucapião extrajudicial ou judicial, bem como ações possessor-ias e desapropriações, são ferramentas legais que 
permitem resolver impasses fundiários de maneira célere e eficaz. 

A regularização é essencial para a viabilização de projetos públicos, como obras de infraestrutura, habitação e 
saneamento, garantindo a destinação correta de imóveis e a plena utilização do patrimônio público. 

Facilita a implantação de políticas sociais, beneficiando comunidades carentes em áreas ocupadas irregularmente. 

A regularização assegura o uso adequado e rentável dos imóveis públicos, permitindo seu aproveitamento econômico 
ou social, além de evitar prejuízos decorrentes de litígios ou uso inadequado. 

Proporciona maior controle patrimonial, garantindo transparência na gestão pública. 

Nos casos de desapropriação para utilidade pública ou interesse social, o assessoramento técnico é indispensável 
para garantir a legalidade e a justa indenização aos proprietários privados. 
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O desmembramento de áreas viabiliza a divisão correta de terrenos para atender projetos de urbanização, 
regularização fundiária ou distribuição de lotes. 

A usucapião extrajudicial, regulamentada pela Lei n° 13.465/2017, reduz a burocracia e o tempo necessário para o 
reconhecimento da propriedade, sendo uma alternativa eficiente ao processo judicial. 

Ações administrativas e procedimentos bem assessorados evitam retrabalho e custos desnecessários. 

A regularização de imóveis exige uma equipe interdisciplinar com expertise em registro de imóveis. Isso é 
fundamental para superar barreiras técnicas e atender às exigências legais e urbanísticas. 

A ausência de regularização pode acarretar perda de imóveis públicos por abandono, invasões ou disputas 
possessorias. 

Com o devido assessoramento, é possível prevenir ações judiciais, proteger o patrimônio público e garantir que as 
áreas atendam a suas finalidades legais. 

Portanto. o assessoramento na regularização de imóveis públicos, seja por via judiciai ou extrajudicial, é essencial 
para assegurar segurança jurídica, eficiência administrativa, valorização patrimonial e alinhamento com as políticas 
públicas. A atuação estratégica e especializada garante que o processo seja conduzido com eficácia e em 
conformidade com a legislação vigente. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade. está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n°123, de 14 de 
dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, a 
fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a 
atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda 
que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um advogado nas dependências das repartições municipais quando convocado e de forma onli-se 
permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades administrativas, facilitando o 
intercâmbio de informações e gestão processual. além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o 
aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para esclarecimentos e 
recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo inicio dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura, 
será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 
juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega. os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 
da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos: 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação. exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juizo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos autos da 
demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a 
rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder: 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis: 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 - Notificar a CONTRATADA. por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de advocacia ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA. 
CNPJ N°. 26.805.761/0001-04, End.: AV COREMAS, n°. 515, Centro, João Pessoa/PB, apresentando como 
responsável técnico o Advogado Paulo 'talo de Oliveira Vilar, brasileiro. com endereço na Avenida Coremas, 515. 
Sala A. Centro, Joao Pessoa/PB, inscrito na OAB/PB sob o n° 14.233 e no CPF sob n° 055.524.564-08. conforme 
documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica 
do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou 
vasta experiência ao objeto da contratação. 
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9, DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA - escritório profissional localizado na 
unidade 1 — Empresarial Sertão Life, 144, Sala 11, Centro, Princesa Isabel — PB, neste ato representado por 
ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA, brasileiro, Casado, Advogado, com endereço na Rua 
Francisca Ferreira de Sousa, bairro Maia, Princesa Isabel - PB, inscrito na OABIPB sob o n° 20.287e no CPF 
N°. 055.202.814-24, com o Valor Global ofertado de R$ 66.000,00 (SESSENTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor 
mensal de R$ 5.500,00 (Sessenta e seis mil reais). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, são 
compatíveis, a estes. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato. representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 20 do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 
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12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com os 
valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da Lei 
N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: Unidade orçamentária: 
FONTE DE RECURSOS: 20.300 Secretaria de Administração 
15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
04 122 1002 2007 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 
3390.35 99 Serviços de Consultoria 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133. de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I 
do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias: 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto: 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
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14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

Manaira - PB, 03 de dezembro de 2024. 

DAYVISO O COSME 
Secretário de Administração 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

• 

• 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem , como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação de advogado especializado, para 
assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura pública, para realização de 
procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial, ações possessórias, procedimentos administrativos de 
desapropriação, desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via judicial 
ou extrajudicial para o município de Manalra/PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSOS: 20.300 Secretaria de Administração 
15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
04 122 1002 2007 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 
3390.35 99 Serviços de Consultoria 

Manafra - P13, 04 de dezembro de 2024. 

JOÃO DEI VED PEREIRA SIMÃO 
Secretário de Finanças 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 16/01/2025 às 10:54:44 Manoel Virgulino Simao
alterou os seguintes documentos/informações deste documento sob o Nº 03394/25.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Manaira
Número da Licitação: 00025/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: Alterado de [13/12/2024] para [11/12/2024]
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Manaira
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 66.000,00
Objeto: Contratação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis públicos, com
ou sem escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial, ações
possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, desmembramento de áreas e demais serviços de
regularização de imóveis em via judicial ou extrajudicial para o município de Manaíra/PB.

Não foram alterados os proponentes:

PROPOSTA 1 :

Valor da Proposta (1): R$ 66.000,00
Nome Pessoa Física (1): Romulo Emanoel Marques de Lima
CPF Pessoa Física (1): 055.202.814-24
Situação (1): Vencedora

RECIBO DE ALTERAÇÃO DE DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 42ca05d31936320756098f985e16c481

Autorização da autoridade competente Sim 81dc5e5ad31b3e82f05efa40b2238f3b

Estimativa da despesa Sim 0aef4108866742aca5b2e209fcdc0c80

Estudo Técnico Preliminar Sim 31d4c9bdb680d85abb9971b9282247b9

Formalização de demanda Sim 2b00d13fe06a78f3b59adbdc5aba2f7d

Justificativa de preço Sim 0aef4108866742aca5b2e209fcdc0c80

Justificativa para a escolha do contratado Sim 0aef4108866742aca5b2e209fcdc0c80

Previsão Orçamentária Sim bbcab458d47e7b152672172cd403fb47
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João Pessoa, 16 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CONTRATO N° 22501/2024 

TERMO DE MINUTA DO CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE MANAIRA, 
ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA, 
IENDO POR OBJETIVO CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO ESPECIALIZADO, PARA 
ASSESSORAMENTO EM REGULARIZAÇÃO DE IMÓVEIS PÚBLICOS, COM OU SEM ESCRITURA 
PÚBLICA, PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE USUCAPIÃO EX1RAJUDICIAL E 
JUDICIAL, AÇÕES POSSESSÓRIAS, PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DE DESAPROPRIAÇÃO, 
DESMEMBRAMENTO DE ÁREAS E DEMAIS SERVIÇOS DE REGULARIZAÇÃO DE IMÓVEIS EM VIA 
JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL PARA O MUNICÍPIO DE MANAÍRA/PB. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Manalra - Rua José Rosas, 
S/N — Centro, Manaíra - PB, CNPJ n° 09.148.131/0001-95, neste ato representado pelo Prefeito Manoel 
Virgulino Simão, Brasileiro, Casado, residente a Rua Braz Mandu, S/N, Barrocão, Manaíra/PB, CPF N° 
021.050.874-42 e RG N° 2899305 SSP/PB, infra-assinados doravante designado simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro lado, ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA como 
CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a com escritório profissional localizado na 
unidade 1 — Empresarial Sertão Life, 144, Sala 11, Centro, Princesa Isabel — PB, neste ato representado por 
ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA, brasileiro, Casado, Advogado, com endereço na 
Rua Francisca Ferreira de Sousa, bairro Maia, Princesa Isabel - PB, inscrito na OAB/PB sob o n° 20.287e no 
CPF N°. 055.202.814-24, doravante denominada CONTRATADO, têm entre si ajustado o presente Contrato, 
fundamentado na Lei n. 14.133/2021, via inexigibilidade de licitação, está evidenciado no art. 74, e demais 
normas correlatas, aplicáveis aos casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
2.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00025/2024, realizada com base na Lei 
n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contra-Lição de advogado especializado, para assessoramento 
em regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura pública, para realização de procedimentos de 
usucapião extrajudicial e judicial, ações possessorias, procedimentos administrativos de desapropriação, 
desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou extrajudicial para o 
município de Manalra/PB. 
2.3. Discriminação do objeto: 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

Contratação de advogado especializado, para 

12 mês 5.500.00 66.000,00 

assessorarnento em regularização de imóveis 
públicos, com ou sem escritura pública, para 
realização de procedimentos de usucapião 
extrajudicial e judicial, ações possessorias, 
procedimentos administrativos de desapropriação, 
desmembramento de áreas e demais serviços de 
regularização de imóveis em via judicial ou 
extrajudicial para o município de Manaira/PB. 

VALOR TOTAL: 66.000,00-
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2.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.4.1. O Termo de Referência; 
2.4.2. A Proposta do contratado; 
2.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
3.2. O prazo de vigência da contrafação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n°14.133, de 2021. 
3.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91. § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciádos, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: FONTE DE RECURSOS: 20.300 Secretaria de 
Administração; 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos; 04 122 1002 2007 Manutenção das Atividades 
da Secretaria de Administração; 3390.35 99 Serviços de Consultoria 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021; 
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do 
orçamento estimado. 
7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser conigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento 
estimado, pela variação do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a data da 
apresentação da proposta. 
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7.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 
fisicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° (décimo segundo) 
mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do 
contrato. 
7.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual 
terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
7.6. O reequilibrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos veículos para fins de guardar a justa remuneração do 
objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive pr,iante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese-
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CON RATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
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10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10.1.7. Quando o contratado viajar a serviço da Prefeitura, correrão por conta da Prefeitura as despesas com 
alimentação, hospedagem e transporte, mediante diárias, sendo que, quando tratar-se de transporte e esse ocorrer 
no veículo do contratado ser-lhe-á fornecido o abastecimento do veículo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referencia e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal- ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, ,zlitrante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-
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los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contrafação. 
11.16. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e 
presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório 
contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente 
durante horário comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
12.2. O [ERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do eantrato.; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1 - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, 
k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave, 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
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- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1.Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: I - não cumprimento ou 
cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
14.2.0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato além 
do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 3° As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as seguintes 
disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 

assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea "X' do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3.A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 

consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitrai., em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, ou 
por decisão judicial. 
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14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 
processo. 
14.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento do custo da 
desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
11- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e 
das multas aplicadas. 
14.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da Administração, que 
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2.Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade 
competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 &a Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se houver, do 
instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os 
autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua viabilidade 
técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado por ambas as 
contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal tf 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1 — A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
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16.1.1 — Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples 
apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA— FORO. 
19.I.Fica eleito o FORO da cidade de Princesa, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem assim 
justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

Manaíra/PB, 12 de Dezembro de 2024. 

ANOt VIRGULINO S 
CONTRATANTE 

OEL QUES LIMA ALMEIDA 
CPF N° 055/02.814-24 

CONTRATADO 

ou. gr,,tbvid,40 
gAs -se 

.° Gcc,( - 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
Lei N° 220/0 I de I 0/10/01-MANAIRA -02 DE JANEIRO DE 2024-Tiragem desta Ed.: 40 Exemplares 

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL 
EDI )10 ESPECIAL 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICIPIO DE MANAiRA 
PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO 

SITO RUA JOSÉ ROSAS, N°:164 — PRÉDIO — CENTRO 
CEP: 58995-000, MAN/ORA/PB. 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

PORTARIA N° 002/2024-GP, de 02 de janeiro de 2024. 

Dispõe sobre a 
Designação de 
Servidor para 
exercer a função 
de Gestor de 
Contratos, para o 
exercício de 2024, 
no âmbito da 
Prefei tura 
Municipal de 
Manaíra-PB, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 
DE MANAIRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo que determina o Art. 63, inciso V e VIII, e Art. 77, 
inciso II, alínea "a", da Lei Orgânica Municipal, c/c o a Lei Federal 
14.133, de 01 de abril de 2021, e; 
CONSIDERANDO, a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, de 01 de 
abril de 2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 
CONSIDERANDO; o disposto no art. 70, § 1°, da lei Federal n° 14.133/ 
2021, de 01 de abril de 2021, que disciplina a designação de Agentes 
Públicos responsáveis pela condução de processos de Licitação e 
Contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas á 
Prefeitura Municipal de Manaíra-PB; 

RESOLVE:

Art. 1° - Fica Designado a servidora JENIFFER 
ISAMARA PEIXOTO BATISTA DE LIMA, inscrita no CPF n° 
118.779.244-66, portadora da Carteia de Identidade n° 4.089.514-
SSP/PB, para exercer a função de Gestora de Contratos da Prefeitura 
Municipal de Manaíra-PB, com as atribuições nos termos da norma 
vigente. 

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Dê Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Constitucional do município 

de Manarra-PB, em 02 de janeiro de 2024. 

Dr. MANOEL VIRGULINO SIMAO 
- Prefeito Constitucional - 

PAGINA 01 
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO : • • 
ESTADO DA PARAÍBA • • 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
711 le 0/10,01- " A- 1 'A' („( iragem desta Ed.: 40 l'Aemplares 

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL 
EDI ÃO ESPECIAL 

• 

• 
• 

ESTADO DA PARAtBA 
MUNICIPIO DE MANAIF1A 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SITO RUA JOSÉ ROSAS, N°:164 — CENTRO 
CEP: 58.995-000, MANAIRA/PB. 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

PORTARIA N° 068/2024-GP, de 07 de março de 2024. 

Dispõe sobre a Designação 
de Servidor para exercer a 
função de Fiscal Técnico e 
Administrativo de 
Contratos, para o exercício 
de 2024, no âmbito da 
Prefeitura Municipal de 
Manaira-PB, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
MANAÍRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo que determina o Art. 63, inciso V e VIII, e Art. 77, inciso 
li, alínea "a", da Lei Orgânica Municipal, c/c o a Lei Federal 14.133, de 01 
de abril de 2021, e; 

CONSIDERANDO, a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, de 01 de 
abril de 2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 

CONSIDERANDO; o disposto no art. 70, § 1°, da lei Federal n° 14.133/ 
2021, de 01 de abril de 2021, que disciplina a designação de Agentes 
Públicos responsáveis pela condução de processos de Licitação e 
Contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas á 
Prefeitura Municipal de Manaira-PB; 

RESOLVE:

Art. 10 - Fica Designado o servidor VANILDO BESERRA 
DA SILVA, inscrito no CPF n° 658.280.114-72, portador da Carteira 
de Identidade RG n° 3.575.500-SSP/PE, para exercer a função de 
FISCAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO DE CONTRATOS da Prefeitura 
Municipal de Manaira-PB, com as atribuições nos termos da norma 
vigente. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Dê Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaira-PB, em 07 
de março de 2024. 

Dr. MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
- Prefeito Constitucional - 

PAGINA O 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

• 

• 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 22501/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00025/2024 - Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis 
públicos, com ou sem escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e 
judicial, ações possessórias, priwedimentos administrativos de desaprupáação, desmembramento de áreas e 
demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou extrajudicial para o município de 
Manaíra/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Manalra-PB, CNPJ n° 09.148.131/0001-95, e ROMULO EMANOEL 
MARQUES DE LIMA ALMEIDA, CPF N°. 055.202.814-24. 
VALOR: R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil reais), com um valor mensal de R$ 5.500,00 (cinco mil e 
quinhentos reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) mes 

Manalra/PB, 12 de Dezembro de 202 

MANOEL VIRGWN& SIMÃO 
Prefeito Constitucional 

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: 26DE.559F.B0C7.C8B6.0A33.7154.35EF.629C. 
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Vinculados de Impostos — MDE 1035 3.3.90.30 00 1.500.1001 
MATERIAL DE CONSUMO 

DATA DA ASSINATURA: 12/12/2024 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31/12/2025 

IGOR XAVIER DE LUCENA 
Prefeito Municipal de Malta 

Publicado por: 
Ricardo de Sousa Nascimento 

Código Identificador:CA656Á1B 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 
NOTIFICAÇÃO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL 

Oficio PMM/ /2024 MALTA - PB 

12 de dezembro de 2024 

OPsunto: Notificação descumprimento contratual 
Sr. Diretor 
Vossa empresa firmou contrato com nosso município de Malta, sob 
N° 01214/2024, em 03 de outubro de 2024 através do pregão 
eletrônico N° 020/2024 tendo como objeto a aquisição de forma 
Parcelada de material esportivo diversos para atender as demandas da 
secretaria de educação, e demais secretarias do município de 
MALTA/PB. Os pedidos foram realizados em 11/10/2024 e até o 
presente momento não houve entrega, com isso está ocorrendo 
descumprimento as cláusulas do referido contrato, onde o prazo final 
para entrega são de 05 (cinco) dias uteis contados a partir da Emissão 
da ORDEM DE COMPRA emitida, e o município ainda vem 
concedendo prazo. 
Diante o exposto constatado a violação as cláusulas editalícias e 
contratuais, com o não atendimento será aplicado as penalidades 
descritas na clausula décima primeira do referido contrato. 

A 
EXITUS COMERCIAL PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA — EPP 
CNPJ: 14.163.479/0001-91. 
Endereço: Rua das Orquídeas - CEP: 13.087-430 - Município: 
Campinas- SP. 

Sem mais para o momento, 
Atenciosamente 

CARDO DE SOUSA NASCIMENTO 
nte de Contratação 

Publicado por: 
Ricardo de Sousa Nascimento 

Código Identificador:C2717E5F 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAN/MIRA 
GABINETE DO PREFEITO - SITO NA RUA JOSÉ ROSAS, N° 
164, CENTRO — CEP:58.995-000 — MANAÍRA-PB. CNPJ/M:F 

09.148.131/0001-95. 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N° 00025/2024 — LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Manaíra/PB, no uso das atribuições legais 
e constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos 
termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00025/2024, que tem como 
objeto: Contratação de advogado especializado, para assessoramento 
em regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura pública, 
para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial, 
ações possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, 
desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de 
imóveis em via judicial ou extrajudicial para o município de 
Manaíra/PB, em favor de: ROMULO EMANOEL MARQUES DE 

LIMA ALMEIDA, CPF N° 055.202.814-24, com o Valor Global 
ofertado de R$ 66.000,00 (SESSENTA E SEIS MIL REAIS) e um 
Valor mensal de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais). Para 
assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 
Manaíra-PB, 11 de dezembro de 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 22501/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00025/2024 - Lei n° 
14.133/2021 

OBJETO: Contratação de advogado especializado, para 
assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou sem 
escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião 
extrajudicial e judicial, ações possessórias, procedimentos 
administrativos de desapropriação, desmembramento de áreas e 
demais serviços de regularização de imóveis em via judicial ou 
extrajudicial para o município de Manaíra/PB. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: conforme contrato. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Manaira-PB - CNPJ n° 
09.148.131/0001-95; e ROMULO EMANOEL MARQUES DE 
LIMA ALMEIDA, CPF N°. 055.202.814-24. 
VALOR: R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil reais), com um valor 
mensal de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
Manaíra/PB, 12 de Dezembro de 2024. 

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
José Alberto Tavares Júnior 

Código Identificador:E93F1201 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
RETIFICAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DO AVISO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 053/2024 
O prefeito de Massaranduba/PB, no uso de suas atribuições, 
RETIFICA a HOMOLOGAÇÃO, através do processo administrativo 
n° 241028PE00053, RETIFICA-SE A PUBLICAÇÃO DO AVISO 
DE HOMOLOGAÇÃO, publicado na Diário Oficial do Municipio no 
dia 11/12/2024; Diário Oficial dos Municipios-famup no dia 
12/12/2024, ONDE SE LÊ: JOÃO COSTA DE SOUSA PREFEITO 
CONSTITUCIONAL LEIA-SE: Carlos Alberto Agra Prefeito em 
Exercício. Permanecem inalteradas as demais disposições. 
Massaranduba-PB, 12 de Dezembro de 2024. 

CARLOS ALBERTO AGRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adriano de Macena de Souza 

Código Identificador7D1988B4 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
00060/2024 DE 12.08.2024 
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ate o destino final de resíduos sólidos domiciliares e comerciais com uso de veiculos compactadores e 
containers com elevação mecanizada com uso de lifter, varrição elétrica de vias e logradouros públicos, 
serviços de asseio e conservação, limpeza e desinfecção de feiras e mercados, e coleta seletiva, a cargo da 
Secretaria Municipal de Urbanismo, Meio Ambiente e Saneamento da Prefeitura Municipal de Guarabira. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA — MARCUS DIOGO DE LIMA. 
CONTRATADA:M CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LIDA — CNPJ: 02.823.335/6001-35- BRUNO 
VICIOT AMARAL DE OLIVEIRA 
JUSTIFICATIVA:Conforme Justificativa em anexo. 
REGIMENTO: Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
OBS: Publique-se para atendimento do disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93. 
MARCUS DIOGO DE LIMA 
PREFEITO 

Prefeitura Municipal 
de Itabaiana 

EXTRATOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIAN A 

, 151+4"#.:"KratlaltU 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 00012/2024 
013 Obra de Yavimentação- em diversas Ruas no Bairro Lírios do Vale —Reprogramação da Etapa 

LEGAL: Concorrência Eletrôuica 110 0001212024. DOTAÇÃO: Recursos não Vin-
co  04.00 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E CONTROLDE 
15.451.2006.1009 PAVIMENTAR RUAS E AVENIDAS, CONSTRUIR/AMPLIAR CALÇADAS 
E MEIO FIO 500 Recursos não Vinculados de Impostos R$ 5.000,00 700 °urras Transferências de 
Convênios ou Instrumentos Congêneres da União R$ 351.000,0072 3.3.90.93.01 INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES R$ 1.000,00 73 4.4.90.51.01 OBRAS E INSTALAÇÕES R$ 350.000,00 CONTRATO 
DE REPASSE N° 904498/2020/MDPJCAIXA. VIGÊNCIA: até 09/05/2025. PARTES CONTRATAN-
TES: Prefeitura Municipal de Itabaiana e: CT 00201/2024 - 12.12.24 - INPLANT ENGENHARIA 
-EPI"AMENTD-LTDA —12$320.090,00. 
Itabaiana, 12 de Dezembro de 2024 
LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA 
PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 
ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS N• 00001/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ESTRU-
TURA DE FESTAS PARA A REALIZAÇÃO DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS NA 
CIDADE DE ITABMANA PB. 
FUNDAMENTO LEGAL: Adesão Registro de Preços trAD00001/2024 -Ata de Registro de Preços n° 
04301/2024, decorrente do processo licitatório modalidade Pregão Eletrônico 110 00009/2024, realizado 
pelo PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE. 
VIGÊNCIA: até 12/12/2025. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Itabaiana e: 
CTN' 00202/2024 - 12.12.24 -FTS EAGENCIAMENTO DE MAO DE OBRALTDA - R$ 1.072.410,50. 
Itabaiana, 12 de Dezembro de 2024 
LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA 
PREFEITO 

Prefeitura Municipal 
d tuba 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATUBA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 00031/2024 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Professor 
José Silvério, 75 - Centro - Itatuba - PB, por meio do site https://www.portaldecompraspublicas.com. 
br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro 
de Preços objetivando contratações futuras, para: Aquisição de material odoutológico para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de Itatuba —PB. Abertura da sessão públi-
ca: 09:00 horas do dia 03 de Janeiro de 2025. Inicio da fase de lances: 09:05 horas do dia 03 de Janeiro 
de 2025. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 
legal: Decreto Municipal e 10/24; Decreto Municipal e 29/241 -e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 14:00 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado. Telefone: (083) 3398-1020. E-mail: licitacao@itatuba.pb.gov.br. Edital: https:// 
itatuba.pb.gov.br; wwwice.pb.gov.br; https://wwwportaldecompraspublicas.com.br, www.gov.br/pncp. 

Itatuba - PB, 12 de Dezembro de 2024 
JUSCELINO MONTEIRO DA SILVA 

PREGOEIRO OFICIAL 

EXTRATOS 
~FUTURA MUNICIPAL Trli 1TATU BA 

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO:Aquisição parcelada de materiais médicos hospitalares, mediante solicitação e entrega parcelada, 
destinados as demandas operacionais deste Município. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial n° 

00024/2023. DOTAÇÃO: Programas do Governo Federal; Transferências da Saúde; Fundo Municipal 
da Saúde e Recursos Próprios do Município de Itatuba: 20.70.10.301.2007.2034.21.00_10.301.1005.203 
8.10.301.1005.2039.3390.30/3390.32. F.R 500/600. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal 
de Itatuba e: CT N° 00115/2024 - 11.12.24 até 31.12.25 - LIVMED MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
HOSPITALARES LIDA- R$ 706.149,20. 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Aquisição de medicamentos diversos em atendimento as demanda operacionais deste município. 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial 00 00025/2023. DOTAÇÃO: Programas do Governo Fede-
ral; Transferências da Saúde; Fundo Municipal da Saúde e Recursos Próprios do Município de Itatuba: 
20.70.10.301.2007.2034.21.00.10.301.1005.2038.10.301.1005.2039.3390.30/3390.32. F.R 500/600. 
VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Mu-
nicipal de Itatuba e; CT N° 00116/2024 - 11.12.24 - FARMAGUEDES COMERCIO DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS, MEDICOS E 110 -RI 734.663,18. 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Aquisição de medicamentos injetáveis em atendimento as demanda operacionais deste 
município. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial n° 00026/2023. DOTAÇÃO: Programas do 
Governo Federal; Transferências da Saúde; Fundo Municipal da Saúde e Recursos Próprios do Muni-
cípio de Itatuba: 20.70.10.301.2007.2034.21.00.10.301.1005.2038.10.301.1005.2039.3390.30/3390.32 
. F.R 500/600. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: 
Prefeitura Municipal de Itatuba e: CT N° 00117/2024 - 11.12.24 - FARMAGUEDES COMERCIO DE 
PRODUTOS FARMACEUTICOS, MEDICOS E HO - R$ 695.474,00. 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Aquisição de parcelada de medicamentos psicotrópicos para as demandas operacionais da 
Secretaria de Saúde do Município de Itatuba — PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial n" 
00027/2023. DOTAÇÃO: Programas do Governo Federal; Transferências da Saúde; Fundo Municipal da 
Saúde e Recursos Próprios do Município de Rainha: 20.70.10.301.2007.2034.21.00.10.301.1005.2038.1 
0.301.1005.2039.3390.30/3390.32. F.R 500/600. VIGÊNCIA: até o fmal do exercício financeiro de 2025. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Itatuba e: CT N° 09118/2024 - 11.12.24- FAR-
MAGUEDES COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS, MEDICOS E 110 -RS 231.218,70. 

Prefeitura Municipal 
de Joca Claudino 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PFX-GÃD-ELETRÔNICO-N" 00033/2024 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Francisca 
Claudino Fernandes, 001 - Centro - Joca Claudino - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas. 
com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, restrita à participação de Micro-
empresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, visando formar Sistema de Registro de Preços 
objetivando contratações futuras, para: Contratação de empresa para aquisição de Gás de Cozinha GLP 
de 13kg e Água Mineral visando atender as necessidades das diversas Secretarias e Unidades Admi-
nistrativas vinculadas a Prefeitura Municipal de Joca Claudino/PB. Abertura da sessão pública: 08:00 
horas do dia 27 de Dezembro de 2024. Início da fase de lances: 08:01 horas do dia 27 de Dezembro 
de 2024. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 
legal: Lei Federal 0014.133121; Lei Complementar n° 123/06; Decreto Federal n° 11.462/23; Instrução 
Normativa n° 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das re-
feridas normas. Informações: das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. E-mail: 
jocaclaudinolicitacao®gmail.com. Edital: www.jocaclaudino.pb.gov.br, www.tce.pb.gov.br, www. 
portaldecornpraspublicas.com.br, svww.gov.br/pncp 

Joça Claudia, - PB, 12 de Dezembro de 2024 
ARTHUR DE ALMEIDA PINTO 

Diretor Interno da Licitação 

Prefeitura Municipal 
de Maneira 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAtRA 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILID~ W00025/2024 

LEI 14.133/21 
O Prefeito do Município de Manaira/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são 
conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de INE-
XIGEBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00025/2024, que tem como objeto: Contratação de advogado 
especializado, para assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura pública, 
para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial, ações possessórias, procedimen-
tos administrativos de desapropriação, desmembramento de áreas e demais serviços de regularização 
de imóveis em via judicial ou extrajudicial para o município de Maneira/PB, em favor de: ROMULO 
EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA, CPF N°055202814-24, com o Valor Global ofertado 
de -R$- 66.0119,90 (SESSEIMESEIXMLIWAIS) e um-Valor mensal de R$- 53011,00 (cinco mil e 
quinhentos reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

Manaira-PB, 11 de dezembro de 2024. 
MANOEL VIRGULINO STMÃO 

PREFEITO 

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: 26DE.559F.B0C7.C8B6.0A33.7154.35EF.629C. 
Comprovante de publicidade. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 11:10. Responsável: Manoel V. Simao.

102

102



ublicidades A UNIÃO - JnAo Pandibe, SEXTA-MIRA lOdodelsonbro Cio 21124 25 
PRES vou. N.C.. ALCANTL 

ADJuDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO 
D150.1.4 DP000/14014 

Naa ard. ora anoner. 0100. da reiperOva 000.3470..14 Tioo.. 
00.0a panem da dotem n.o. Aspar..1..da MIN00011/2014, 
00 ob..' CONTRATAÇ AO DE SOINIÇAD TECNOLOGICA. SOB A POR. DE CESSA° CE 
USO NAO ONEROSA COM SO0 DE INTERNET 006000,045000400000 BERODOR 
COM Endi DENCADO, 01.4.1TENCÃO PREVENTIVA E COARETVA. TANNAMENTO TECES. 
CO CONTINUADO. 3/940010 100400 E00E0TA012400 .01400 DE ATENOIMENTO AO 
CONOUNDOR SACI DESTINADA Mi.E.IENÇ AO LORAÇ 0E9 SERIA FORMA ELEIT.54.4 
COSTRATAÇÃO SEM 011408 PARA AALIME400TRAÇA0d 00420100 o o. 00/ms RAIEMO 

correnoandods pr.edixo. ao lavo do. 001 TECNCROGIAE 114FORMACÃO LIDA. 1113 001. 
Main. PS lida Dadompre ia 2014 

=ERZ JOSE PERWOLLIEE DO CARMO 
10.11a 

PREF... MUNICIA. DE ALCANTIL 
EXTRATO DE CONTRATO 

CASEM CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO lECNOTOBACS 908 A FORMA DE CESSA/ DE 
USO 'AO ONERoak COM SITIO DE INTERNET 7ROPR10 rI000E04382 EM SEIDADOR 
CC. UNA DEDICADO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA TANNAMENTO TECEN-
DO COVTINVM., SUPORTE CONDO ESPEC.... SERVIÇO DE 5100111.1E0110 AO 
COMUTADOR /SACI DFSINADA ARRAIA/AÇÃO LICITAÇOES 500 A FORMA flETTONICA 
(CONTRATAÇÃO ITEM ONUS PORARADMINISTRAÇÃO). 004.11401419 LEOAL. ~na de 
Lvadod DRonozonnta. °MAÇA, 080004009 ou Imous.: 02000, 0.41. 
CLITIVO 01,012-SECRETAR. DE MINIMATI...1•0 0.01.04..121.1202.200 - 445100 0$ 
AITAINDES DO SETOR ADAINIKTRATNO 3.1,9001.011.0.0XACTS SERV.. IERCAESSOS 
41074118 MO NÃO NAVERA CUSTO PA. amalastovaçaan MERCO, em 11/1250280 

PARTES CONTRATANTES 1.14.ra Tioalmi o G^Nr 001114.1114 • 11.1120 1.4 
TECNOLOGIA E 14001.4AONO 1100 .14 0.01, 

110EFEETURA MUNICIPAL DE ALCANTIL 
DE ~MD 

CACEM Cora... Ne rapeaMoca .ra ernecilara0 Si 4000 de ALO.. 
EUNERAL arobehis Mon. 010.0es0*8400*40404.00302.40943468
10400.400 • PS FLREDAMENTO LEGAL 01,084881000 00033/1021.0CI1041E90I0E 
Dar coro... a annoide PARTES W141 RATANTES. RoloturaM0.00 
6,02.0 C, .001102013,0. Arol. da SE. 0101550.301.0040 pniod 

mos 12 naosa ASSNATURN 11.12.20 

PREMI/TURA 1805101041 DE ALGODÃO DE JAROAIRA 
ADJUDICAÇÃO E140MOL0000 AO 

NADA° ELETROXICO ONTOORNA 
Nos amos na ral.. rad vamo.* pelo Pregoeiro a 0ranado pie.r air Arena. 

011013. nfarenIn ao PaNdi er nocco,o2o, dos cl,INF sRATRo orn 43)1024 
topa. 0210 0 Ntoe.a. O 71....a aaro SAASULMena SIMPLES 000041.80 oram+. 
&&,..ara,av• a a r•nra a• sa r lirda para supra aa recenidams 44 0/0000 2;2008104400*,
vá. oro ao Doutro do iam EMENDAR` 7111201.0 ADERNAD o elmo SON101.000 
88202420 com ia. nas de... consailm da . 71. 71
amo vfflooraar FADAI VETC010 SA PM 13.500.00. 

Mod. es :arava& . PS, 12 da derem.. .14 
NUMBERTO DOS SABIOS 

Prata. 

PREFEITURA IRINCIPAL 0E0:600M 511 JANOATRA 
0084002030 PARA AUNAR CONTRATO 

PROCESSO Prte.o E or.. er 00.147424. MIEM Asp.. de Too mOda 01070/ 
4... O lin NANO. para AMEN-ANCIA 884.1111 REMOÇÃO Nolono raie, 

eaade• clo Sana be saaarau ora 30*40. reasalsolor 0)04e. A adi.. esavaaa 
Sn ano, Govvms do *asna kasaUI. &OMS hCar,Arl Cansunonbc• 00000 
amor. 0ani oo Ermo do 05 lOod) <1. nora..., mala. Oldala ara* palaatdo, 
aenoincar IA. a AM.. PermirranD otoávoolo moinar.. ananis,. 
rocast,Abovoo A lomaiRendo conimovio ERA. no Nt. SC, g ....1100a0 nI 14.131011. 
Flod VONN S.A .001') 35E1 52.140005710. INPORMADOES na mord da CP., Run Fran* 
Sn.. SN- Car.•4.00 devOalra • 70. rolo.. dos 03 00 de IV. Ivaro toa d. 7a. 
1-.00 100.31.1142633. 

mos. 4. dardira • PS. 11. adoro. 2<04 
*ALINDO SALVADOR DE SKAJEIRA 

330*2 

PREFEITURA TR011ePAL DEA.. 
0130 00 0002000 

CONCORRÊNCIA EINTRONICA Ir Ocoexida. 
ltena p.i que rItal./a/ 210.11. 0o0000 oe Coara.. .300023*0433 Cdaroa 

Roa r SO4. Cana,. Nara PH. aa ara da v000010l0a400100*40*4..501 0.1.4.07 
..4100252.0121/02 022a.. dd 044 mero onça, ia.10 moca-
Rua aas 44013 39< na nes411 • *82 4/114010 aaknon dm vota urtanae ntaie 0/74300 20
finde YO, dp vossa, pavoa Ma. O afane Ou Lve da da Jane. . 2010 Ifilex da 021. 
▪ 0001 hon. do da de ranoro 0o1010. Rebran..Nro de Nas. - Noduls. 
1100020040027150771100. 0d40,19010 LaEo.. 7114.10.111. 442 101. 1. 10. 
1.0 comoinmeolac M11.0 110043032)01141.., n• 11 4E802/2002, o 1044020 pearome. 
2.1121nadai de altaradkra innaaanna• ars raerde• soma, 101401144813. do 08.00 os 12.00 
Paro .010 Oda. no eia.. svpracaada. 10.70. (083/111401037. 0.0210000014940. 
0.900* 4000010000.004. hera arawskrav ar:amar. ...04.107004*1140. 
8.0151311010101140110, 

Noa • PB.. da Daeranand .20D4 
MSECORDES MERA BEZERRA 

ProdiwY d• Caranallo 

PREATEURAMIUNIAPAL DE ASSUNÇÃO 
ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO E0.E18004I0020E53484014 
lerom..0. '11.2 apasáramie Propala a Biov0o orado da ...01074 

nata., Manam. mo Proeje Taote. 0009/2024. Toa 4444100 04400 0, 11100, a 
A017.004 pan.../ as rinnidada de Farda 12.104 701.1510a 5701 oanda a 
aineurallo doo mnoc. 01 Soemo SM, OFAAJBANTA Sas11.1.451- Cion 
0.4070 S.A CRAS, tombara Eme. Parlano0071.2000008 e Frogrannoted 
250118120020001: ANIUDICO o • HOMOLOGO /oda.o, .01 04. nos 
70*00/0* na 7..au Parroalo.., et 40a apontam id. pra.nentar, varoweras ANIS-
RE4 CONFRONTE 0E71E5EN1A171/05 OCA. RE ESSECE CATPE11.I OESION COMERCIO 
LTDA. RS NAME, CANTAS ELETROMO.IS E EDOPINENTOS LIDA. RI 11,101.10: GoC 

IMPORDA.0 DOTAIFTWCAO DE EEETRONNAS LT.• RI 1020. ed. 1000 
COMPANTSERVICE LOCACAO DE IMPRESSORAS ETRE:1- RS CENA ./0/ 71001,1114 E CO,
TERNO EIE CORTAM 5 PERSIANAS LTDA -.11.151,d0:109E MURRO DF MEDNA00 NEVA 
- AS 5.104.00: A. E CAORLADVII • RS MODE 0.31.014ED 000400010 00 PRODUTOS 
0E0IC08 KTSPITALARE8 LIDA• RS 4.25100.RIEMPREENDIMENTO COMEROIN. LIDA.111$ 
455.50 01141011190 INDUSTRIAE COMERCIO DF 040141619001118IA004 LTDA. RS 15.150.1* 

Avia... PB. 05. 4*.s020 de 20. 
LUC WALOVOGEL OLIVEIRA VOTOS 

0185428 

~BERNA MONICWIAL DE SESS, ÇRO 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

COSIGORRENCA2 REPICAS., 00001•0005 
Nos temas . ralatiO.11.1/000,0a poar Noran da Avo... • Joana. ~arar . 

00001401014 Ekat.. lo 040002004,540.0,004.: 04840 
elas obro da 000.1 da 001n da Eaparta.o ...no do Notas ler..10 no antro. 
Pd. O, Pou....900 nadas. anorlon da TraNnièran Eme EaNdval 0.4
2100100 40000$ da Governe . 00.10 18 000108 1090,0.0/4 do Ears. do 0A0.001010 
• .0/0704014.07.1 CEDAM) mora. odiroa ARIDDICO a n.o • 110001000 
1120200, non ta. nat derrent. 00.804740940104020
ProPo..... 7  (TOE-ARPO CONSTRuLDES E dOC.CCCÉT Re I AN.520. 

Agionven • Pe. 00 de Ua2t/r.a.20W 
1.012 24101200EL 010ENTRAS01014 

0122.2112111111MICIPM 0103.~ 
RATIFICAAEO 

AM.O RECUTRo oe 000000 8"400043113804 
Tare 0012 dori Barner. da readeettea 0,0012.10 401000 O Ac-

arido e ...e o .00 da Mamona £1/100 'abrase • MJ*. 110441/0 40 P.. nd 
01*0014024. art 4.010 de Cr.o 770 Est.. oRE 1 1.0 Tranonotlo 

RoReRnooNvos COMNOSM u-0, 0 Es00,-,n0,00,0n0A,,, 

MEC- 5....SIGAR7, .134 O 1,4.14 4. Cineram. PAC n• 056301-4 Pnevola 4. 
50344 08,4141 280100505112073. d.e.0., ao noric100 do PIS RATIFICO o 
vire.corde. pronifirmot arn Noa A.RCOPDLO 040. 03011.110.00. 

Asevre. • 70,17. N.o... 2024 
LUZ ~NOVO.. DE OLIVBRA SANTOS 

Porre. 

PRENTRUP. MUNCIPAL 00 408 JESUS 
ADJUNCAÇÃO E 140.0LOGAÇÃO 

CONCORREMO. ELETRÔNICA Ar 000002014 
N. bm.. rtla.To 0.1 aproa•Nodo 7.4 Casidvalo Obrada da ANONaria 

.0.010 nfarm. 00201, 1129 2.0.12e rd 04200*024.0. ~Em CONTRATAÇÃO DE 
EmETERAESPECIAUZADARART 7.4.6.0.17•ÃO 004 1300,0 ESCOLAR CCM. 814,91 30
AULA 1,25 121511010 SNO JOSÉ NO MUNTAP40 DE TION JESUS-00; ADJUDICO al.. • 
2100*O303..900a...04...1093)040*st2020 na ~Ao conespanolow raia 
apoiam entro pneu.. norider 11 ECOES...R E SE/TACOS EIRETJ- AOM1000,110. 

Ruo doso • PB. IT. (.....1014 
DENISE ITANTETAA DE 44000 0400000 PERN. 

PREFEITURA MUNIC/PAL DE /2014 JESUS 
ITORATO 00 cORTAATID 

MINO 0041EA100A0 DE EMFREPS ESPECELEADA PARA 400sm00000 De 1.04
000E ESCALAM,. 04 54L48 DEMITA 50 30'0114 040 JOSE, NO MUNIC1710 DE 15.4 
JESUS-PT ANDAMENTO LEGAL, Coare.roa MO156512024. DOTAÇÃO TERNO 
DE CONVENTO ESTADUAL 0072014. 444,5,1*00333)00*0808504280080 
NORTES CCSITRATANTES PooNno• NURIcnal 0c011eussCNE00114/0020 12.14.24. 
E CONSTRUOOES 050001040 ENELI • A9 01.0.00000. 

PREPEITIRAINNOTAL DE BOM dESUll 
4004000)0 *0 E  ^ .AçÃO 

CONCORRER. ELETRONCA 04004.1014 
Nos larrros da Mod. è apresarmor pite Mane da tara wanan • o.* 058144 

ela Asanania 400. rOaraita a Condo.. EY.. ri 000004.4 ov• Mona COR-
.070.0 eatratersa 00/1411.21.2420 3120.2. 00457240.20 or. Loannore. 5000110 
CO200041,0401010,4.0580,40/00 30451I75.1 41 BOm ANA PS soduellCO o amaro 

NONCLODO Cr. 0.2. roa *ale.20 deattarm do amos* cedrn 82
anal a avaria n, asno rassorar REDRO GE72,..ON PEAREIRAPELI.N40 01142 
BRASILEIRO. R$ 121000101 

Bar P21,12. Doa.. da 201.4 
DENOF 0.41FIRA nE mETo RARSDSA REEEISA 

onfalb 

OREDENISRA THABCIPAL GE BOM JESUS 
EXTRATO DE coNTRATO 

oevEno CONTRATAÇAD CMPRESASSRECIALIZSMTENTACONAMLIÇA0 ITTSNOE 
ESCAMA CPI OS s•,.. int Na CEDE DO MUNICETO DE SC. JEIRAS PE. PL.00 
MENTO LEGAL Conoinewa 000,0, 010012.42024.DOTAÇAN ,05,,304011509014. 
ImpaMis ANNP4I0 ESTADUAL VIGENCLA &Mak.. moeda N.o. ia 2016 PARTES 
cONTRAFANTES PETROON 042100 28 820 02400 01 Ne 00115102, 111122 • PE0120 
GEEFERSON FERREIRA MESA° DNIA BRASSEIRO- RS INTUIS. 

PASFITTJAA MUNICIPAL O! BORBORLANT 
MAM OE Com.. 

0111.1010. AINOSIÇÃO DE 01.4 4510010 1010 CANO.° 00220041000/4 PE 000 PARA 
00*00(40/0 OESORSOREMA- XNVEMORUNAS19500710020-001.10110 USADO. 
FUNDANFENTOTECIAL.......a M00010/10114. 00.400:01.10. propr. donoro. 
npo .2000000.904.164020. 3401. 4010181 0200140 00.1001 080. 
• 10700 da Nalloremerell. CREDITO CSRECVS - LEI 040.2020. 4310,10.1720 110200* 
Ganate/andas Uma.. 1 Urdia 1/083110 TordrArin. apaold da Enmada 
Padarranor 1000 10.300 SEC. DE INFPNESTRo... E MEIO ~BENTE TO .2 MIO 
A.O.T.Oramoio Careroaboor do aue 440034 -.....araea. 14.0 Panannodo. 
COESO. Bi 11002000. PARTES CONIRCANTES 14010.1 da 804410133. 
• 00100/200A • 11.12.. FORZA N4KELIENTOS E Cd.11040ES LIDA. id .9.030.00 

PREFEITO. MUNICNAL De BORSORE. 
ADJUDICAÇÃO E NOMOLOGAÇÃO 

0086*0108000.404100148000 
Noa 281103 de ralrAinn Am.a .lo poonirer a ouserva. o.. da Am.o. 

00.03030010 ao1184114 00008000 9440018/0144, 000: AMASIO. DE UM 1/E1(DE0 
1100000154000000010000 DE LIXO PERAO MIXONFICI DE BORSORFM.- 04001E1410 
6000004406E4020 MINCTEINO DAEVACE 0040134002800500NIOL000.2801040.
odn ao. nos elonaro. coroton. do P.M. cons0701014 03 01022$9001114100 01800 
100 vereador FORZA 0441E0E8108 E GATINSOES LTITA • R.$ .2,000,50. 

B.N.. • PB •0 do Amo. 20. 
0115e 0480100 .1141-1101111E CARDOED 

101T. 

PREPAILES ~CEM DE •ORITOREIM 
ESTRATO GE CONTRATO 

CAEM AVO SIÇÃO OE 00.6 01 )041.0 1170 4004101*00 LEVE 00000 areiveOPTO 
DE 80000030015 00000940 2131000 0'30412850387, FLOIDAMENTO IIGAL ANS. 
N.O.. ,  No M.A DDTKA0 100010.0010..10.....0.0APar• 
knonlar M1-014121130001 CREDITO ESPE04.-.1. 4.7" da 10-10-2024 1101011009,. 
Trarak.nosta Mi Can.. do Un.10.900 SEC DE PORRES MUTUAM MEIOAMMENTE 15 
01121010 1064 Aroldolla dor Candal. Lave 1490.00 99 EovIpamonlos Ti.. Pe./lanara. 
VIGENCIA. 10/001200lI, NAR r ES CONTRATANIES Prtioura 01.1041 do Bartiona CT 

0010.2024 • 11.1124. STA CAMINTIOES VEICLAOS SERVICOS LIDA RIT 010.000,.. 

PRO.11.0. MUNICIPAL DE BOM... 
ADJUDICAÇÃO E 101201.00AÇÃO 

PRA.. ELETRÔNICO ir 0410170014 
Nua Mina do... 00 man.110 peia amparo. • acurvam 741308. do Mss.. 

Jata., Wangs. anraaa Vivam. 00,117aat, sue nov.. AQUISIÇÃO DE 01 10.4) 
00(0/10 TPO CANINA 40 LEVE PARA O 1412NICIPTO DE BORRO...PS CONFORME 
ENES. /1/ 00141203000, 0004340 o 00100 e RONCAMO o OcNNSO. 0' tosa 7. 70 
anoroa 00.04. doorasa narro 0.001a1a7Cedar 
STA CAA400E5 a.C.. E $503OOS LTDA. AS DEMO. 

Var.,. • aft avranntan de 20. 
()NENE CMINDO Mat. LEI. CARDOSO 

Pra* 

PR MOTORA MUNICIPAL GE CAIAM., 
Anuo IA 4010040 

PREGÃO ELETRÔNICO. 000200514 • PO. 
00.01 040810 ou• 4,4 10001 Mov. da Pr... a E.. 0* 0244. Tad.lo 1* 40.061 

J.o C/060 S. • Tono.. Noros- Can. Adro00/400 • Caiai. • *1,4813440444 
400105i...0/0.0 100404 moda.. 7.114 ENVONto. 00 TIPO Maar 14040.12 pahr. 
FORNECIMENTO CONTINUO DE CONSUATIVEIS  I0000502. 0100 DIESEL SIO E 
MANCE H/ORA/AVO) PARAMASTECER PROTATTE VEICULO. OPINA. e A SERVIÇO DA 
PREPEITTRANTUDEJPAL 0000.9 
00004 OUSIO. 0414. parearortarne. nromaramilopPoica..... 

0001•00 Roer.. pordato na nor.. Nom. Fandarroala lagat LB Fooroll 
M14.13.411, Conplarronaa 041 20831 0.0.00 1089* ri A.C. ANNE. Nom.. M 

55000810/11. 83,6$4480.010040.. Mau aradas 12 olunapaa >abe* d. neAddse 
n00301110413020 el. OS GO ao 13E0 broa das ro Ananrço wporitarla 000 
propael.....ploov. NEW 1090704a,000lapo.011.a.0117 430103*3400001 

Nadamo • PS 11. loão....24 

8.20.20 
040010 CARIZ SAI.. 

PREFSIVRA MUNICIPAL DE CAMPO. ORANDE 
040400 MUNCIPAL Dl ASN-SieRCIA SOCAI. 

DIRIGEM CM UDITACAD OSANISMOSPI.WSPIJC0 
PROCESSO *081215186000 0' 12014144 

41010 DE RATIPICAÇÃO 
0 Noralina MoRdonlookeNANAN NFISornobeRviVian no GIM.. na St./ 

020 ovrocoms LOISFFNBA IFF1A000 lo 45 0211044/I'04047000, ostloado 90 
0000141140, oura vim à 4.741010aarn a posou ladere..14.212.0.0.11,0 VARIA 
01 04010 MELO DE MORAES oriatta 100 CNP, 04 4100011011.00
do amad anel • Sleran Mel •rn manaram& san divra-Aos avartro PO4,70101
a 010001132 doo Saariada 0.1042 . Soc190 emoodeda 103,0 116, Ie.. 11 da Ler 
1 /12/22140 1.2,2,221 o.. Rd I 0.100.00 Onne rad a .7.0. can 1 0,12 
dana30 ft data da 0000 .10. 0.0 . 7. 0 7.4 Prap.rokaa OP. I22.2001,41. Done. 
da Desp. 3.10010. rani . Rau.. Jaddia. 

/'20104113 4',130, I2 do dum,. cin 4624 
F AB. 0.NRIO.T140. 

Saintlne ...I.A004aci Social 

PREFFSIDRA OAMPOIA GRAME 
IT800 *00201101 00 ARSISTENCIA SOCIAL 

0E1E:N820E 08.110040 0(011/29.1M1340100000 
PROCE.B0 2.01011111211020 1.125Mo 

0150 DE RATIFICAÇÃO 
O Sane10007001 darnialdr0a S.A. 40840000304400.,10,501001054445102080.

• .ranono.RATIOCTA DIS.ENNA DE LIATAÇÃO M 00.0130.10.11MASPNICG.E... Na 
coa 74.0010,01, 00114154 a trotratnio Cool 0.40.0.0..LEONITOS JOSE ',VERGA 
▪ NEDuctos.ndsto P0 OMS 000400e110101-56 04 0. 40)8 *03,1,8104, .041,00001,
arrofinhand roon. mulareorlar 

70002.0130)040451234  nd 30 <8.080/:, s“ral 14.101/21. vela 
Mal de RS SR10,00 Ne. TI • 0003370 ROT 00 doo.. caro. a con. ne 
Onarodia. No.. 00.241.101,2131 Nono. do Dm.. 44E012. Ferra 
d• 1.1001100, part./ da laarnar Joldto 

10750. .....0, oorannea. 202A 
PASTO REMOQUE TRONA 

Som.. aluoldol d•AAT.T.o.• S.. 

PREICTURAMANINPAL DE CARPI. GRANDE 
110800 409 01041 01 455,1050* SOCO. 

EXTRATO De TERTMO DE MAMAM N.  MAI MOONIFMASTNNI 
INSTAUMENTO: TERMO CE CONTRATO Rd 200.1145014.0.70.2. FARTES TOCO 

MUNCLOPI. DE 4650TEN0 SOCIALOVADIPMCG ENNEF PALMORAARNOOME. OBJETO 
CONTRATUAL AQUISIÇÃO DE ED1117.4ENTOS DE LTTENSLIOS 0000510104, 002 METEI. 
4.141-0AEMENDAPARLAVENTAR 101130110111,11ROGRAMAÇÃO.04104.111000.600 
TJRAÇÃO DA RE. DE SERVIÇOS TO RU. FUNOAMENTACÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

06.021/00400100000.7010, ART ld, E LEI Ar Ti IODO FUNCIONAL PA.2,44.1.0 
011.3.1O112.21. ELEMENTO DE DESPESA 010.52. 00501 50 0E44050015000000. SIA 
NAINR10~0 0NRIOCETIONAE ALLEF RANIEiRAARALIJO. TALOA DIC., 4.497 50 
(0. 14110 MIL.OUATROCENTOOE NOVENTA E SETERENS CINDUENTSCON./013). DATA 

ASSINATURA. Idrurdodd. 
04010 03141110110 1110414 

SE00E1A/40 MUISCIPAL DE 008IS1E0901080416L 

PREFEITURA 141.0410040 DE CARPINA ORAREM 
0148120 MUNCIPN. DE ÃSSISTENCRA $OCIAL 

EXTRATO DE 10,000 DE coRMSTO ADITIMANAMAINBNCO 
INSTRUMENTO TERMO.- CONTRATO. ZONITS0014/RIASTMCD. FARTES: FUNDO 

1102010001DE44551E54151000I141050I000 EALLEF PALMEIRAARADJAME OBJETO 
CONTRATUN. 4QUISIÇÃO:1E EDIATMENTOS DE MATERIAL ESPORTIVO ENATEM...410 
ÁFIFENDA7ARIAMPRNT102-198110011, PROGRAMAÇÃO 25040.2011000NESTIVTI/AN 
0.0 DA REDE DE SERVIÇOS DO SUAS RNDAMENTsÇAQ 0010400 DF ...AÇÃO 17
.4120.11020071.510.403005. ART. IS, 11, 14 Nr 14.1132, 44N0I00401. PROGRAILIÁTIGA, 
021241.101E1151 01000410 80 DESPESA MAÇO/ PONTE DE AF.CURSOS 150100110. 
SERLATORIOS 0.1720 004 01400' TONTA É LEF PALMO. A.121.10. vAOR 0/011011 
80EE8410E00 MIL, 011000101 EVIN IE. E GOIS RE" DATA DE ASENATuRs 1211rA0T. 

RENEsourniOms 
80000 ,19940 oduffiCIPAL DE 00285110140. mocat 

NonEITURA KINICIPAL DE CUITÉ 
RAM.° muNICIPAL DE 7000004540 DOS ...ORES OF CUITÉ 

501410100600 004417100040 
ITISPENSA OVEGINTATO 

14.1.04.04onan. oram. 
34 28050444 o MO.. Nono. m.or. 4 Dama. do Loloob 01.1001214014. 
00.00 SERVIÇITTS DE CONISULTURIALMAVALNÇAOATUARNE ADJUGICO...B. 

RATE100 correnpoor. 00000100 01 1.010 TE DAI OLAUDED 0001/1 - RS 1.150.00. 
Co6 • ANA dor.. da 2024 

VICEM FERREIRA DE 4E0E509 PILHO 
pnoclant. do IMPEM 

PRENOMES 900/0741 0! SOPERANC. 
LURAM DE CONTRATOS 

OBJETO INetralo. o* ‘00.1100000.00. cor.o......daCONTRN 
TADA cone eapaddade /14 Nerpona da /Ode .....0010014045.0.60.11.1700 
A ista.lelade a 70.710 adoEda peilaailegarn do Tom noole.a. FUNDAMENTO LEGAL. 

EcASTF Dmco DMSÇAO: Am.a oda novil•Sada 01.012-
5E0 DENDRIC,REC NONCOS E LIECANNENNE 02011.111.544.10102.0 -AITASTECIMP4TO 
DEAN.ATRAvES TE CARROS PIPA AGENCIA" 314 11.112028.1.1005 CONTAKANTEN 
0,9500.0.00,480.0880531.: CO Ir 00000014.- 5612. • ROSINKDO GONÇALVES 
DE OLNEIRA PM .000 001 GT 444 02411/200 061101 -ADEASON ARCEINSAb NETO - 
R$ 4515.01 CT 0040140*1 • 4.120 • vrESAEV MON.. ATAM 00014.82100.04 
sNAG.00, 011I41004544024 • 00.11.20 20iNADARC URA °ACOSTA • AS 33-500 ON Ne 
919002024.06.1134•100E314l00E000000814-0100500,0n0E131134944021•08.11.14 
.408008,00 010 804705 SILVA• RS.A.5.100AT ir 004.4024. NENE, MARM CEE. 
FERRARDES DA ONVANASCIMENTO• 0.5 000.011 CT. 100112504.00.1214•1E00006 
0101TERC 90142, 8150000 .0043114104 06.12D4•48340 SOARES RA 
0010000 E1.000.: C1 R. 00lAr1024 - OPTO.. •MARCOS VRODIZi HERCULANO. RS 
91115.00, CI N100144/1010 05.1114 • 0941'K0841000.00 BASLIO CORNA. 0304.08,1* CT 

004.11/2014.04.14,24..0A024E4004/4140DE041.EI00.0811.000.00, 0090214024 
• 015 12.20 PAULO CEZAR GOMES DA ROCHA. RS 01500,00 CT. 844402010 00.12.14 . 
MARCELO IMAAINO GOMES • R5 N9,5541,00 01105044411004 • 00.1224 • IAANUEL GOMES 
ROC.• 23.500,00, CT 00445.... TROSCESCO DOS &ARMO BATINA. AS 
00002.00, DT Nr 03100/2024 . WIEN ...LAUS EMPAS 01/ES • 140 3.9300,00. 

PREFEITO. MUNCIPAL 00 05010007)00 
AvISO DE PAFTEWA coNTRATACAO DIRETA 

DISPENSA DE DOTAÇÃO Ir 1.00011.024 
A c Emirano non.. o a.a. anh oiir Wel.* 1.20,121 03 

00.14 olorsamoos 14 Ler. 941, 0/50. to, Mara noa, 110 ,r0o2n 11 19 /.112.111011.7421 
950C04122001112reartoeta0. EmprOuls 201.2510 20. a 1010075. poi Opina 040 

or. ranrial (e.0041.00.01. -a ovorneEr. de deneroe0171.44.10 

AsaistarOa • Samor S.M. O oraroaa. 0ena mor e nem. 0212a . rea,enet. da. e 
3o045800 dad...andoo .01.704.occaearaocro se.. rao,2,2,.../ atada. 
1011-1140700 000.01/ 0134004 onninplaersTO 11450040070.tas 
Nd dia 111. coranna Ma roa N.O o andai. abe. 1.0101. 14' MANN* ao 
amante... Lat., dalo eeer20 ,*70354,.10404.05. LI Nen.. pra.40 no orearro10 
mod.. condo...Np 000 L01 7400.1 00 14.14601. 0410307101 • MN.. 
Potinorda. ,01140042, et allantdaa• elaa rabald. rrarrnae.11.11110.1 10 0 010 
200 04.0. Ao 19tGentn idas Lake aldnfatal .52treado. 54)000I.0041 

E•pria.a • INT. ne 00PM d• oco 
ROOR101.1e9 NETO 

40714. de 7.-707.40 

PREFITIURA 101.10DPAL DE GADO 1111.0 
EXTRATO 58 0001140 

00)000:0148104140*00001400050000*28000000500003000.10004*4
0E08.ENÇA0 OU 1' EtAPA CA 2111/0211210 QAP1.10/0.00022104I...12....12 00 043210 
AINIDAMENTAL PADRE 0000FREDO 200STEN• ASINICIPO DE GADO ISRAVO - 71.• 
DAMENTO LEGAL Coroo.. 000.1024. ADITAMENTO 040 2355,40.00 • tkeottnao 
do Matto.nt-aa/.. puma G., a211/121ES arehasaa 4,000,041 de C.a Sn. A. 0194 
0.01402.1-0CE COStrItneanD E INCORPORACA01112A. CNP/ N•51.6111.2.0031.01 • M 

a. 11 -2212.2. 1 22211. 2. 1 1K2.1011.11etaata, 30.2• in 
edae..•.2.00 reata toar retalotot /outdeaoked.or.s,2. én, *na. ate.01221.. ,

com nota taan...ed enpotarN do avorraM•48.0......•tlre 
alard dor oroo, vaOr Toe inalo. do Ovo.. G..., aom Rodarrono no An. TOA, 
0 1o, d.,. 14, 01.121. me. a NET. ce.rao para o volpf 10<04 4, RS 1,0,5700.08 

10. to 0.04 e 00 si 16407.4 17. e nto neaa e hali era. o...O 
0004 Brava I2 do Dum.. 2024 

MARCELO PACING DA SEVA 

PREFEITO. MONCIPAL DE GADO BRAVO 
EXTRATO 00 *40700 

OBJETO CONTRATAÇÃO 00 04000040 ESPECIALIZADA 06000 PRESTAÇA0 00 500. 
AINDS TECNICOS, CONFORME 0 TOURO OE REFERENCIA. FUNDAMENTO LEGAN 140344 
Praroncle 0002014141 ADITAMENTO' Der 0010191400* oloaaND do oinolo 010111400 
- Montar o Polo,  MSS noonSodo. PARTES CONTRATAN,y. pAEFFETURANIUNICPAL 
GADO ORAVON CT 01.01/2011.0MLO CONS.:TONA E ASSE... LiDA. 
-.4.047.0.0.1. 04.200 00, Are.000andalo prantor cone vrtor iam de Rd 181.000.50 
(OUBENTos E OITENTA E DOrd Mo. E SEPOCERMS REAIS) ,00 ,l24 4020 00/ ois 11 
mana FAINNATURA. 0.1024. 

022* 0e440 -RS O 04 (N.o 402024 
Nara. Piano 0•10. 

PREFEITURA IMINICIPAL DE CABO IRAM 
EXTRATO OE ADITIVO 

oBJETO. ',CAÇA° DE VEICULO AUTOMOTOR TIPO 00/1701014004 PARO ATENDER 
*0 400010102011 DO CUNNETE 00 PREFEITA. FUNDAMENTO I. EGAL.- 1.040 

0* 24T022. UNTARES/O ossnAndo ontore. 4110744I511175l00 • 071/... ,
. ima PARTES CONTRATANTES- PREFEITURA MUNICIPA. De GADO BRAVO CT N• 
00901 0011- 0011000 ERRO LOCAMO. DE 0EI011.115 :MA • 1.41.0 ororray Armo 
par naa 11 roon e ao 60.0 0 Mor.- Rd TES.. Canto • Dato. Nkoplaare.). 
*Md nOedde raiando ao valor mal a3 354.4051,00 ITanan. Cloure. Soda 0, • 
Quértnano. r.l. ASSINATURA: 09.11.27 

PREFEITURA PAINICIRAL LIE 0.0 sEATO 
04TI1000090 ADJUDICAÇÃO 

INEZIINALLUADE 71000314024 

reOrendra ro0240.10100.1.01,111000211.2.14. 
000,0349 LCCAÇ.Ito p.ktve_URBANOsruAnOwNRUAsEwRodortur BABROSS 
AMA:, No UNTE°. n.o ARAVO-En. PARA o NJNCOONAmCNTO (SMIBRARTAMENTO DE 
44014.2041010 UNTAR. DO 1001C17/0 GO.10 BRAVO -PIE RATIFICO o corremoader. 
prteeedooniorADJUDICOoo. 00e2,0.1/ULCINES0E10.1.004EI1.04000U04.R55.400.35. 

Oado Bravo • PS IS ...nora de.. 
IRMO.° PAIN.0 DA." 

Prefa. 

▪ 11.011110101.1.1.1 DE GIJARAITIRA 
!MAR, 00 ADITIVO DE 000104410 

PRIMERO TERMO ADITIVO. 
REE CONCORRÊNCIA , 490212410 
OBJETO. C4,548004190 4, pcoNsce PANEIRO TERMO DE SORNO Can CONTRATO, tom 

por onlow o ~Rodou dce 4 44% adora obr Ole ....de R$ 444.410.40 (0.1010. 
Ouraan. Qat. Chavoion. a Estanha Raals• 500. Conerae1 

000.00,n C.Tonta e S. Ruas 0710 Da cortiovool. 
reoloode valar Ni RE 4..6 (Osomsdpoo • atado t OJare Quatros...nas-Mn. 

Coco Ema• Num. • Dna Comovei, cootANmusegcãOvoncors Toronaro flavo.. 
da CONCOARENCIA 000002001. ceiem. Na. de 24043. na Cerval.. cla Emorsa para 
11.514040 S084305 48 sons Pampo". 0 deo. Nal 00 na /1/na ada..nuellares 
e ...gaia ocen Lacho da velai. ratlapa.drala a contata041* oram as,20 meia.04 can 
uso da Thir. wardella vas a lcrada,.....e. N. cha .080000000,
aipo. • or Ara. no.pos. de1.2.1... a. a .21. 1. 21./ 11~2 
U00070. Mio AmOirito• Sanaa.. PrearteraN070/11. Glealltant. 

CONTENANTE BREMEN. MUIRCIPN. DE GLIARANER - ANACUS MODO DE IMA. 
CONTRATADA- AI CONSTRUÇÕES E DERVÇOs LTITA- CNP: 00.800.3009001.35. BRUN. 
NCTOT ASIASTAL 50 OUVEIRA 

2001101IDATIVN Oco.. 000.10 3110100, 
0E00111110, L8 4.65.13 4ava atteraola0007nsa. 
OBS'. ~Nua tal yrs sterananb dama, no ~artes &nau Lo SOMO. 

MR.. DAGO DE LIMA 
PREFEITO 

PREFEITURA MUNGIPAI. DE RASASSE 
EXTRATO DE CAVM4TO 

GONCORRENG. ELETRÔNICA Nr 000108014 
OISIEre NoPpoonnão., Admden Nos no botro L.do NEMPFBMANN 

Earfal. FUNDAMEN TO LEGA-Conrontaala nornio 023933204 
dainparatoa 11400 SEORP..R. DE DESENVO.VINTEARO URBANO 00012100100 

16.1.10.1000 PARTMENTARRLIASEAVENDAS cONSTIMMAJENIATI Em.. 
RO EM Nana RodNiveulodosa lovenos M 0.000.0o BA C.Am vondnednoknov UNA. 
eu 1/1.11".1011 Comboarto CAIA. EP 051...00 TO ISSO.. INCENILACCES E RES. 
TUIDD0S ES Toonce Nos.Postol °ERASE PATYAÇOES RS .0000. CONTRATO CE 
REV.. N•90091020201NOWCATRA ~CIA. .0.04015. PARTES CONTRATMOEN 

/0004* da 1.00 o Cde Ar• MOOD1024 • 12.11.24 • IN7LANT ENOONTARIA E 
PLAM221100670 LTD, 320.000.03. 

10000. TI 
1200 011010.4304 Coei 

7051410 

PRONTO. MUN100.1. DE ITAPOROADCA 
CITRATO DE ADITIVO 

1440100e Tonolo de P.. er 00001/1020. Coo.. 00240101.3. Arlasa: 01. 404504 09 
04,41.34.4400,1000 nerara. ro rano am.a. pam I8ni4e000. de 
sovo. os.. rociar. anote ada.a0oraario1017270.04.0.....~a 
45 119000401 00,00 71003 es Mddnis. Volor Adnvado FS RS 00720,00 (QUARENTA E 
0110 041 SETECENTOS E VINTE E SETE I.AIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS). A.. 
Cnernarria. RECURSOS PRÓPRIOS CONTRATO GE REPASSE NA 1010100)1. SINCONV 
onicon /OUTROS Dolendo condoo.. rn ovam.. montoNmudodNINnomASTO.N.01-
01Pas o bnISER5v•Cornala 100 PREFEJTERASIDNICIP, OPPORDROCA. 00.4. RIA 
CONSTRUÇÃO LTDA Oen RA 112.40o20 da 2023. Das 40.0aivra 
da Mera 112, Dam.. os 2024. VOO.. do M.a 0001.191500 

53000,01 020 123.0.24011000.00*4
ELINANDRA AMA CONCE0 AO DE BRITO 

NANE 

ARE ITJRA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA 
EX11400 Cee ADITIVO 

Mortaidealo Prealanneler0000,.1.ConOlce 0120,0024.00001.901010 
10482510'0000504000..1018421115110320.02$8*207110010834021000200002)00404 
0000045 0490004 RFA. do ENKE, DRodkOal A Pagam*. ...no PIAM. de M.d. 
1800 440351 oa 31.1.502.1 (TRE.NTOS E OUARENIAE 11000,1140440201000 
NOVENTA E OCTS RENS E DEZESSETE 0001.00.91. A.O. 0. 000741. 4. 1. 7709-
nalla na pNano. 04010. EMA.. Os 4.4,00.51- Cc. e IA... Courilm. 
NTEEEITURA 104.100001. 00 NAPORGROON Coodomoe 4051 CONSTRUTORA LIDA Doto 
do Mein.. do Coatralo NI de odho do 201A. Nia .0.4014.10 0.040 11. 04.711. de 
2011. Agira ...a. INALTERADO. 

toscam* - 12 de DeasTim ABO. 
ELOMIANDRAMAI.SCNCENAO 00 5010 

Noto. 

PIREEETURA INNOÇOIIAL DE EARCNORIKA 
MEATO DESATIVO 

Macki.do Ameenindo Naaincial MO.. Cor.. 5*7140-14. ABNT 01. O.. da 
004510 Contral.40 dl voo03 na raro aspacial.de Nua Anolloollo • 021,3114 6.0,104 
0,010144* 090000 Redrea. no 4,10 017101, onforma roia 00 alosir. 7004*5 copopa. 
marin Coivase Ranha 03 001030.0.0 2site00003113 199,140,11.11.1411. 1 NOVENUE 
NOVE (ZNENTOS 011ARENISE NOVE RENE E DCZE CENTAVOS). Ruiv.a..norav 
Gatarindanslon. toavam.° Opa. Nova. da T07.0. 400.0 A..* 11. 402418 
Coaria. PREFEITO. MuNICIPAL ErsoOROROCA. +N.. CONSTRUTORA 
ems ndoi an Maneava da Gen... Mal. da 2022. 040 01 803/181408 do ARMA: To do 
0888000 de 4020, ',1410441 01100440 INALTERADO. 

Radaraexa. PB, 12 934 0045000 ela 2014 
r.tisauén. *5940 0101009<59 DE BEIM 

PREFErnlaa MUNCIRAL Et ITATINIA 
001050 0* LICITAÇÃO 

PREGA° ELETRÔNICO os ORONETeu 
Toma AA. one Arloireolf ....4102'04404505018000400950  na Ruo 

10.00.1.6104., 75•C4510 • 1iNaa • PS por 7.020. MG 1.0001 deod702000, 
...corn.r.1000.01.63 ProaãO 51.570. 0010111 orar pra. voando ItanorSiarna 
do MAM, du Panou onorvendockvnativAn• 0.oz. dana 0,o.141101000040021004/4410 
para aro* 3. nonsonooda Svoopen Municipal Ou UNA.0» mund. de Ilatuba - PO. 
44301213 68 043.t' pâleor OEN/ roma do de 03 da O.. da 202. finos cla Ma de amo. 
04005.no NT de Jorn. da 2025. /1.001. Morá.. 2050. 00. Reednaa....s 
na ova.. ed.n. 0100e710104140 Daonda Maninool M10724, Coo. Mune., a120,21: 
0 . 1.5. 001.0 811001aspoirolor. das Moldas ocro. 
troo CA.00 od 14 00 roras a. Ou d.o no andam. Tierkiner 100.111000.1020.E. 
0100 E0l.1.7 -000.0.00.0 000 0051. 0 0.117710. 
080102e4701001004074'0. Tovisivaddrea 

2001a • 715. 12 de Num. oe SSP 
PEONTEORO DA SILVA 

Ene...0~ 

P00111111402 MUNCIPAL DE ITAP0ROROCA 
EATEATO DE CONTRATO 

OBJETO ControodIa 31020 Oe SUED 01141 • mo rad. na . da ae 
On D.0 em prO. Coles par nranan restara ra Prildos. ro no. 

MOO Os nepooroco". FUNDAMENTO LE3AL. 1.21011220/de 1.1122.100 s• 11000112021 
DoTPASO Neon. oso , reolodos go TM.. RECURSOS...WS /OUTROS DOTAÇÃO 
CONSIGNADA...ED.., TAGENTE 2cd4 and.rro DE DESPESA 3.1.00...O1- ou. 
MOS SEE,COS 003 05001000.. PESSOA JJAIDICO. 0GENCTA Md o TM Tb eTercroo 
linanopeo 1011. ROR. 5 CONTRATANTES Preedula 1.701.4 . GT IP 
00314024 • 11.12. • LL VAAS 0404104 1.100 • RS 00.00000. 

ELIICANORA MAR. CONCEIÇÃo De BRITO 

PREFEITURA MILINIDOAL DE o:CACEM-MO 
AMO no Ltar.e00 

NcEoSo NAMORICO or amuamos, 
Tom ROMs ocs 102 not. ecoas 0. 2.0.10 0011/2 • Fe,. 00 APOITaaaa. na Boa 

5.04017100090*0,*,,1011 
Nanca. 01400 pot . . jaca - PB. prann...• 0.000 

100. monda. TROdo NartNeo. 50. n.o P.P7 70 0 
nonNwr000 de Moraffloriao. Enorcoad ov nonos, 70a A Edooado. .10*34141,110 

%dum RmInno Ov Nom,  BOCA,. cultoSaviva Adi. para Gottat... an.e. 

pso RINS. do Boo do ratoR GIR de v Nso MINEM voando roo. as noconoinn 
.n ovanan • trootka Aionsoints Too..• a .00. moo. eu dna 

fa. ON01 11.a4 do .1/ da 00000 ...14.Reloolarar 3200, 4,50900.80.
Reatam* pravo800 nn arpoa. ardar. Fondano-do .41 :o ramal M14.1.11, 10 801)4. 

98010 n° TOON NAO. r NOM 11.452123: Inovo*, Nom.. , re EFOREMPOT 
loatliplundananIa, Toni.loiaNTe 0.1040. pornvine rrioNia• raro. 1.I15*004
doa OT 00 as 10 00 Paras T011. 00 no caiar...Ma.. 0011 0.0410104000 
Emalo. E4*4l5005oa4au0e3,00022240v10e44.0.1.0011,282.11221402&05001e0.11212. 
e41.121. •as•vasivapap 

doca Claridea • PS 1/ d• 
ARTA. DE ALMEIDA PINTO 
0/020) Inlarno ria 100*842 

PRERENBEA muslaral.DE MANEIRA 
EXTRATO De RATIRCAÇÃO 

..../LIDADE S 000100008 
Lei sala.% 

O od ao 000 das TralauAda, Impas • ton..* o.. 
.ocariandoe. nadle• PARTA. ma Mn.. ai.74 da ia. 'l.10,0170,0041071422301. 
1111910451.104311E DE LICITAÇÃO.000.4024 (0. .4401 0.00 C00l8*04001011130
teapoodiradO, pra adorownovnio 1(410 ray.05 nrtvea aralran. com sern ariraia 
valaa 0.0144108202. aanarrarw••• 511,'9230800•aa 0080701. 
410400.11*0. 221200131503 0* 20240'0000024 004143110008,0 2.  • danos 041e0)04 

vATITO0I od ex.:Osni 00 o de 0180800. 00 
lavra do 101.1.0 E0014000 MARQUES CE L1805141000. 141.5.10201024, men 
Mior 151064 arstoda dl RS 138.000.01/ CERN.. e SE. Mh. REAIS) • um Wor moned do 
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MANOEL VIRGULIND SIMÃO 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
Lei N° 220/0 I de I 0/10/01-MANAIRA -02 DE JANEIRO DE 2024-Tiragem desta Ed.: 40 Exemplares 

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL 
EDI )10 ESPECIAL 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICIPIO DE MANAiRA 
PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO 

SITO RUA JOSÉ ROSAS, N°:164 — PRÉDIO — CENTRO 
CEP: 58995-000, MAN/ORA/PB. 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

PORTARIA N° 002/2024-GP, de 02 de janeiro de 2024. 

Dispõe sobre a 
Designação de 
Servidor para 
exercer a função 
de Gestor de 
Contratos, para o 
exercício de 2024, 
no âmbito da 
Prefei tura 
Municipal de 
Manaíra-PB, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 
DE MANAIRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo que determina o Art. 63, inciso V e VIII, e Art. 77, 
inciso II, alínea "a", da Lei Orgânica Municipal, c/c o a Lei Federal 
14.133, de 01 de abril de 2021, e; 
CONSIDERANDO, a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, de 01 de 
abril de 2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 
CONSIDERANDO; o disposto no art. 70, § 1°, da lei Federal n° 14.133/ 
2021, de 01 de abril de 2021, que disciplina a designação de Agentes 
Públicos responsáveis pela condução de processos de Licitação e 
Contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas á 
Prefeitura Municipal de Manaíra-PB; 

RESOLVE:

Art. 1° - Fica Designado a servidora JENIFFER 
ISAMARA PEIXOTO BATISTA DE LIMA, inscrita no CPF n° 
118.779.244-66, portadora da Carteia de Identidade n° 4.089.514-
SSP/PB, para exercer a função de Gestora de Contratos da Prefeitura 
Municipal de Manaíra-PB, com as atribuições nos termos da norma 
vigente. 

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Dê Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Constitucional do município 

de Manarra-PB, em 02 de janeiro de 2024. 

Dr. MANOEL VIRGULINO SIMAO 
- Prefeito Constitucional - 
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO : • • 
ESTADO DA PARAÍBA • • 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
711 le 0/10,01- " A- 1 'A' („( iragem desta Ed.: 40 l'Aemplares 

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL 
EDI ÃO ESPECIAL 

• 

• 
• 

ESTADO DA PARAtBA 
MUNICIPIO DE MANAIF1A 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SITO RUA JOSÉ ROSAS, N°:164 — CENTRO 
CEP: 58.995-000, MANAIRA/PB. 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

PORTARIA N° 068/2024-GP, de 07 de março de 2024. 

Dispõe sobre a Designação 
de Servidor para exercer a 
função de Fiscal Técnico e 
Administrativo de 
Contratos, para o exercício 
de 2024, no âmbito da 
Prefeitura Municipal de 
Manaira-PB, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
MANAÍRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo que determina o Art. 63, inciso V e VIII, e Art. 77, inciso 
li, alínea "a", da Lei Orgânica Municipal, c/c o a Lei Federal 14.133, de 01 
de abril de 2021, e; 

CONSIDERANDO, a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, de 01 de 
abril de 2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 

CONSIDERANDO; o disposto no art. 70, § 1°, da lei Federal n° 14.133/ 
2021, de 01 de abril de 2021, que disciplina a designação de Agentes 
Públicos responsáveis pela condução de processos de Licitação e 
Contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas á 
Prefeitura Municipal de Manaira-PB; 

RESOLVE:

Art. 10 - Fica Designado o servidor VANILDO BESERRA 
DA SILVA, inscrito no CPF n° 658.280.114-72, portador da Carteira 
de Identidade RG n° 3.575.500-SSP/PE, para exercer a função de 
FISCAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO DE CONTRATOS da Prefeitura 
Municipal de Manaira-PB, com as atribuições nos termos da norma 
vigente. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Dê Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaira-PB, em 07 
de março de 2024. 

Dr. MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
- Prefeito Constitucional - 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

• 

• 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem , como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação de advogado especializado, para 
assessoramento em regularização de imóveis públicos, com ou sem escritura pública, para realização de 
procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial, ações possessórias, procedimentos administrativos de 
desapropriação, desmembramento de áreas e demais serviços de regularização de imóveis em via judicial 
ou extrajudicial para o município de Manalra/PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSOS: 20.300 Secretaria de Administração 
15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
04 122 1002 2007 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 
3390.35 99 Serviços de Consultoria 

Manafra - P13, 04 de dezembro de 2024. 

JOÃO DEI VED PEREIRA SIMÃO 
Secretário de Finanças 

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: BBCA.B458.D47E.7B15.2672.172C.D403.FB47. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 11:10. Responsável: Manoel V. Simao.
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• 

• 
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DANF3E - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA 
ENERGISA PARAIBA- DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A 
8r230, Km 25- Cnsto Redentor -Joao Pessoa / PB - CEP 58071-880 
CNPJ 09.095.183/ 0001-40 Insc.Est. 16.015.823-0 

ROTEIRO. 004- 0165- 060- 5480 
MATRICULA: 1838213-2024-12-8 

DOM. BANC.: DOM. ENT.: 

Classificação: MTC-CONVENCIONAL BAIXA TENSÃO / 01 
RESIDENCIAL / RESIDENCIAL LIGAÇÃO: MONOFASICO 

TENSÃO NOMINAL EM VOLTS DISP: Lim. Min.: 202 

ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA 
ALMEIDA 
RUA FRANCISCO IVO FILHO, 75 - 58755000 

MAIA 
PRINCESA ISABEL (AG: 165) 

CNPJ/CPF/RAN1: 05X.X)O.XX4-24 

inac. Est.: 

I ?-À 

Dezembro / 2024 26/12/2024 

Lim. Max: 231 

CÓDIGO DO CUENTE 

5/1838213-5 

CÓDIGO CA INISIALAÇrk,,) 

N7036800480 

TOTAL A PAGAR 

R$ 83,85 

Data de Apresentação: 18/12/2024 

Cadastre sua Fatura em Debito Automático. 

Utilize o Código: 00018311213-5 

4,... 
fmcas 

Lvau 06/11/2024 

cif ura ti" 0,4ç 
PI'ÓXIIIA
Leituw 

09/12/2024 33 0810112025 

NOTA FISCAL Pr: 804.448.213- Série: 002 

DATA DE EMISSÃO:10/12/2024 

Consulte pela Chave de Acesso em: 
httes://efe-pertal.mms.re.oev.brinDeRieneulte 
chave de acesso: 

2524 1203 0961 8906 0140 6600 20044469 1810 4610 
4499 
Protocolo de Autorização: 
3252400021610505 - 10/12/2024 16:02:47 

f,io . Informamos que, ganir de agora, nâo enviaremos mais as cartas de Geração Distribuída fisicamente. Mas nâo se preocupei Essa carta estará disponível para consulta através do nosso sua. Pare acossar o demonstrativo, ' 
, faça login na sue conta no sita da Energlsa e navegue ate a aeçâo de Geração Distribuído. 

• 

Preço unit (R$) PIS/ Base Calo, %Allq. ICMS Tarifa 
Itens da Fatura Unid. cuim. core Inbutos Valor (R$) COFINS (RS) ICMS (R$) ICMS (RS) Unit (RS) 

Consumo em kWh KWH 336,00 0,782550 282,94 12,69 262,94 20 52.59 0,588270 

Energia Atv Injetada KWH 308,00 0,687080 -210,28 -11,58 -93,39 20 -18,68 0,588270 

Adiu B. Amarele 0,55 0,02 0,55 20 0,11 

J ANCAMFNTOS F sFilviÇAS 

CONTRIB ILUM PUBLICA 29,11 0,00 0,00 O 0,00 

JUROS DE MORA 10/2024 0,42 0,00 0,00 0,00 

MULTA 10/2024 0,90 0,00 0,00 0,00 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 10/2024 0,18 0,00 0,00 0,00 

Kerne>, 

N7038800480 
N7036800480 

44ranktx4s Px444/4 
borárisx 

Energia ativa em lerVb Ponta 

Energia injetada Ponta 

TOTAL: 83,85 1,15 170,10 

Leitura Liti,ssra CAn4t 
hAter4or A-tu, AtAtt,: ,-, 

34,02 

Tributo 

PIS 

COFINS 
ICMS 

Base de 
Calc.(RS) 

19,21 

19,21 
170,10 

Allquota 
(5) 

1,0765 
4,9583 
20.00 

CONSUMO FATURADO 

DEZ/24 

NOV/24 

OUT/24 

SET/24 

A00/24 

,rhg JUL/24 
o E JUNI24 

7 MAI/24 
tf/ 

ABR/24 

MAR/24 

FEV/24 

JAN/24 

DEZ/23 

RESERVADO AO FISCO 

9305 9941 338 ArL 13, Inciso VII do RICMS/PB -1997 
19813 20349 535 

COM QR CODE, 

•nN 
Nal! 

Ganhe mais facilidade pagando com o PIX1
Use seu app de pagamento favorito, escolha 
"Pagar com o PIX" e leia o código ao lado: 

Quer mais facilidade ? Abra sua Conta Voltz - Energisa. 

DR 6/IDE PARÁ PAGAMENTO DA FATURA: 

rii r 

Valor 
(R$) 

0,20 

0.05 
34,02 

N.  DIAS 
FAT 

33 

28 

30 

32 

30 

32 

30 

30 
32 

30 

28 

33 

29 
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• 

• 

• REAVISO DE VENCIMENTO: Caso e(s)fatura(s) acima relacionada(s)permanna(m) em 
atraso, o fornecimento podará ar suspenso a partir de 02/01/2025. Conforma 
Resolução 414 da ANEL. O pagamento após essa data não alimina a possibilidade 
da data suspensão do fornecimento, caso o mamo não seja comunicado ou as 
conta pagas não *saiam na unida& consumidora para comprovação. Cria Já tenha 
efetuado o pagamento dois) fature(a) acima, desconsiderar essa mensagem. 
UC com Pelcrogeração classificada como GD_I para faturernento, conforma Lei 14.300/22 
Saldo Acumulado: 2.142 A expirar no próximo ciclo, 0 
-Fatura sujoita a inclusão em órgãos da proteção ao credito no caso de inadimplomento 
• -Para garantir • sagurança durona as visitas, pedimos ma mantenha cias e outros 
• animais sob controle.Conforrne e Real 000/2021 ao Artigo 936 do Codlgo Civil, á sua 
responubilidad• garantir acesso livra e amuro, • responda por dana • tundra 

-Leitura confirmada 

INDICADORES DE QUALIDADE 

LIMÍrOS ~SAL ApUla 
"dA ANEfl 

cho ANUAL 

DIC 12,00 0,00 0,00 0,00 
FIC 4,00 000 0,00 0,00 
DikfiC 9,00 0,00 
DICRI 13.00 

Conjunto: Princesa Isabel 

Referência: 10/2024 
Tensão Contratada: 
Limite Adequado: 202 a 231 

• cot. ir.. ci gia 
0540- o,,0ç00dv50u11 ir•temiiii,o li. cogn.,: 
rue, 0. 500 da â.le 

COMPOSIÇÃO DO CONSUMO 

ude 

Serviço de dIsalbulção 6,26 
Compra de energa 7,28 

Serviço de transmissão 01 
Encargos setoriais 2.02 
Impostos diretos e encargos 65,78 

Outros serviços 0,00 

Total 83,85 
Encargo deusa do Sistema de Distribuição 
(Rei 10(2024): RS 6,53 

Sujeito a corte! 
Reaviso de vencimento: 

Seu fornecimento poderá ser suspenso a partir de 
02/01/2025. 
Regularize seus débitos. 

FATURAS EM ATRASO 
26/11/2024 78.88 

CONSUMO DOS ÚLTIMOS 10 MESES 
ViS CONSUMO OFMANOA CONS CONSUMO 00548808 FRe Etti oar CONS. FRP DCMANOA 

FATURADO 5400108 fAl F40110400 M501011 INEWDA 

DEZ/24 336,00 
NOV/2d 281.00 
OUT/24 245,00 
SET/24 225.00 
AGO/24 205,00 
JUL/24 188.00 
JUN/24 200,00 
5041/24 257,00 

ABR/24 310,00 
MAR/24 252,00 
FEV/24 271.00 
JA0/24 285,00 
0E7/23 273,00 

A T P .411,
ESTRUTURA DO CONSUMO 

;OS:, iivAe 

DADOS O, Leitura Anterior:06/11/2024 Lottura Atual: 09112/2024 Olas: 33 DADOS DO CONSUMO 

AFFOIDO FATURADO 

7,47 KWH Ponta 9.941,00 9.805,00 1,00 336,00 336,00 

0,68 INJ Ponta 20.349,00 19.813,00 1,00 536,00 306,00 

1,92 
3.48 

78,45 
0,00 

100,00 

DADOS DA DF MANPA 

FIQUE ATENTO 

• KWTEI: Dom Tugida • K Coma Med 

Informações sobre condiçOes gerais do fornecimento, tarifas, produtos, serviços prestados e impostos estão disponiveis para consulta em nossas agências de atendimento e no site. 
ASSIM COMO, dados sobre apuração dos indicadores de continuidade, de tensa° e limites aplicáveis também podem ser obtidos por meio do endereço eletrônico www.energisa.com.br. 

Pagando sua conta ein d(a, vote evita cobrança de multa de 2%, atualização inonetária com base na variação do IC)P.M, juros de mora de 1% ao mês, corte no fornecimento de energia 
e demais transtornos. O pagamento desta conta não quita débitos anteriores, 

Caso não efetue o pagamento de sua conta de luz até a data do venciinento, urna vez vencida, você estai-b sujeito à inclusão de seu nome nos órgãos de proteção ao crédito (SPC,SE)/ASA, 
SCPC), e também estará sujeito ao protesto do documento junto aos órgãos competentes, devendo arcar cora todos os custos para retirada do protesto. 

Centrai de Atendimento Energisa: 0800 0,00196 
AtentIlMenitó,E04108 para "Mote audtthro ou dia falaz ~UNI 1234. _ , 

OuvItfortã EaergIsat`dEriff 0,11143f)$`Efmr-áitio comercie( - Nesevircio ter ri ~aro .e.lisbrdtbrcilo de aterid,m 

Pa 161.4T+c,.. de ikeEaf3̂ 3,0 .dm-esteee Peratba: 0800 727 0197 titgecto tr.It'uTtaÁxistele:fpxles *rxes e MCH,CF, 1 
o' Cli ,55r5nci4 r4/),,015-014,1,d10.1, A tr., d. ,g 'e' ,,,,Vd.htn <14 dd'é.,FFçf....• fo,oc mM,eis( 

Débito Automático: 
Baú 1 Safra / Banco do Nordeste) 
Banco do Brasil / 8anco0b (SicOobi 
Santander Sicredi / Caixa Econômica 
Federal Bradesco inter 

Chegamos 
no WhatsApp! 
Agora você pode solicitar a 2' via 
das suas faturas, religação e tirar 
dúvidas através da nossa assistente 
virtual no Whatsapp. 

Adicione o nosso número 
nas seus contatos: 
83 9 9135-5540 • 

o 

' ONDE PAGAR SUA CONTA 

Agentes Credenciados: 
Caixa Econômica Federal (Casas Ictéricas e Caixa Aqui) 
Banco do Brasil (Correspondentes Bancários) / 
Bradesco (Correspondentes Bancários)/ Bancoob (Sicoob) / 
Sicredi (Agentes Credenciados)/ Tribanco 

ilekre
e 

o Baixe o Energisa On 
no seu smartphone: 

Mais cOrnodiclacie e laciiidade no seu 
relacionamento conosco 

COM o Energisa On você pode solicitar 
servIços, esciaret.er e I0113d10 mais. 

Autoatendimento e Internet 
Baú / Safra / Banco do Nordeste / 
Banco do Biasil / Bancoob (Sicoob) 
Santander / Sicredi / Caixa Econômica 
Federal Bradesco / Inter 
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A EFEITOS DE NEGATIVA DE D ITOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIA 

Nome ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA 
CPF. 055102814-24 

d 
acirra rientifiracJi::i que vie 

aro 
n Br 

e 
• — 

Pro 
Dv,f!d3 AtiVa da Uniào DAL-

72, co25 de o,àubro de 19 - Código Tributário Nacional (C Ni. ou cara 
...,ens ou eu com embargos da Fazenda Pública em processos ni‘ 
.i.b,eto de decisão iudicial que ,iileenina sua elei.i ns cdo ui 
,:techr!(lade 

s aos cWbdos )ela Socroto - : 

aos. 205 e 20,2: do CTN, esti 

certidán se refere à sitbaçao do sujeito passivo no âmbito da RE. . 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a a 'd' do oaragrafe 

c iàic.onada à venficaçao 
os <nrp ,rfn gov nr> ou <hitp ;1v,v,,,w.pyr f gov 

e sua -lutentrcidade ri 

,'..";ertdao à-friirir gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFS/PCirN n1̀ - 
fir tii..ta às 13: i5 47 dc dia 27i11:2024 <hora e data de Bradrlia> 

idà até 2€-;i05,i2025, 
de controle da certrlaiJ 45811AE00.07CA.6E8C 

•:)ur-ijut,rer rasura ou emenda invaktara este documento 
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Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 11:10. Responsável: Manoel V. Simao.

111

111



1 

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: A7FB.E747.7843.A99B.909D.AC9B.38B8.DFBA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 11:10. Responsável: Manoel V. Simao.

112

112



PREFEtIURA MUNICIPAL, DE PRINCESA ISA" 

Rd.111 is 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

e.:2:34/20.20 

ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA 

RIJA FRANCISCA FERREIRA DE SOUSA Nume!c, 

MAA 

niRiNcTSA ISABEt 
C2ocs  814-24 

f:orr ostnbutos municIpats 

ci 3 de 

F-icam, todavia, ressalvados os direitos da Fazenda Municrpal de cobrar 
que venham a ser posteriormente apurados. Do que constar, passamos a ore,
n5 de PROVAS JUNTO A TODOS E QUAISQUER ÓRGÃOS. 

ESTA (.;E R I-U')A0 REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE A SITUAÇAi., 
'RFTAWA írr FA7F-NFIA MUNICPAE

PRINCESA SABEL 02 de dezembro de 2024 

í'íager rrer 
Serjelartjdirnar,y 3, 

Matric-

MAGO FERREIRA FELIX 
rJF r!NAN:,-.4S 

N A ! 

.rp r P 
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-.NFORMAÇÀO IMPORTANTE 
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Pt

PRINCESA ISABEL 
PROCURADORIA GERAL 

°Lado Rõmii itP mail 
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Que 

ALMEUJA rscno no CPF• . 

ft: deflflCiadP 
Rua 

'I I cen4 CEP. 58 

presto 

;:c;;• SSOi em destile -tbramento de are z--, e planejamento p 

reg• 3ri7aC0 de irnOVC à est;:.., Pref,-

neríodo de março e agosto de 2072. tendc 

rloaHdade e deteve flualificar.,-, teenle,3

zçàO d2 prestação dos e-;enyv.,:.0c: 

DAYV 
Ser ret 

serviços de reguLmnLJç ) 
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ESTADO DE - APAL. UAUt. ECNICA 

Eu, BRUNO HERMSON BATISTA RAMALHO 
pora es devidos fins, que o Advogado Rõmulo Emanoel Marques . 

Lima Airneida. fi se ri to na OAB/PB sob o n" 20 87, regularmente 
em con¡unto com este escritório de !opografla na re 

dro,ss!oria! orn todas as atividades o 
c'scotório. 

juru-PE. 29 de novembro de 2024 

gOV.,1 

BRUNO HERMSON BATISTA RAMALHO 
CFT:08562002470 
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Experiências 
cro - Põmulo Lima Advocacia 

1* 

2009 - 2,010 

(...A1,4ANA MUN CIPAL DE PRINCESA ISAE3EL - PB 

2010- 2014 

- 
MUNICÍPIO DE PRINCESA ISABEL - PB 

2015 - 2016 
I Ju i 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 

PRINCESA ISABEL - PB 

2017 - 2018 

MUNICÍPIO DE TAVARES - PB 

2018 - 2019 
Ar :es',ot juridiço DEMUIPAN 

MUNICÍPIO DE PRINCESA ISABEL - PB 

2019 - 2020 

MUNICÍPIO DE TAVARES - PB 

2020- 2024 

MUNICÍPIO DE PRINCESA ISABEL - PB 

2024 

Assessor iu: 1;:{. 

MUNICÍPIO DE TAVARES - PB 
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASR.
SECCIONAL DA PARAIBA 

CERTIDÃO 202400357783 

EmANoEt. MARQUES DE LIMA AME DA 
desde 13,'1 1.,7114. 

ec-,torrne o documento enginal 

_SSEN 

Código de 
Id fi cação a7b326ec688e7f8f cf331edf19074396ecal8ba8f2e74bc247 4 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA 

ESTADO DA PARAÍBA PODER EXECUTIVO 
FUNDADO PELA LEI N° 07 DE 15 DE NOVEMBRO DE 1978 

ANO: 2017 MÊS: OUTUBRO NÚMERO: 810 
Itapororoea — Sexta — feira 20 de Outubro de 2017 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA N° DV00007/2017 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o 
processo e observado o parecer da Assessoria Juridica, referente a Dispensa de 
Licitação n° DV00007/2017, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ASSESSORIA JURIDICIA JUNTO 
AO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMOVEIS DA COMARCA DE MAMANGUAPE, SILVA 
RAMOS, PARA REGISTRAR O IMOVEL DENOMINADO LAGOA DO SACO; RATIFICO 
o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: MELINA KELLY LELIS 
CUNHA - R$ 7.500,00. Itapororoca - PB, 19 de Outubro de 2017. 
ELISSANDRA MARIA CONCEIÇÃO DE BRITO - Prefeita. 

PUBLICAR: 

LI - Quadro de Divulgação do Órgão Realizador do Certame - 20.10.17 
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Prefeitura Municipal de Manaira 
CNP.) 09.148.131/0001-95 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS AVULSA - 
NFA 

RUA JOSE ROSAS, 164 N° Da Nota Data e flora de Emissão Código de Verificaçã 
58.995-000 
CENTRO Manafra-PB 152 10/03/2022 12:24:17 NAAAAABID 

PRESTADOR DO SERVIÇO 
Nome ROMULO EMANOU. MARQUES DE LIMA ALMEIDA 05520281424 
Endereço RUA FRANCISCO IVO FILHO 
Bairro MAIA Cidade PRINCESA ISABEL 
CPF/CNPJ 32.171.352/0001-04 Inscrição Estadual 
Atividade 43 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSULTORIA 
Tipo de Serviço PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CB0 - 

PIS/PASEP/Cl/NIT 
IN' 75 Cep 58.755-000 

UF PB 
Insc.Municipal 

Nome PREFEITURA MUNDE MANAIRA 
Endereço JOSE ROSAS 
Bairro CENTRO 

/CNPJ 09.148.131/0001-95 

TOMADOR DO SERVIÇO 

Cidade tvIANAiRA 

Inscrição Estadual 

N" 164 Cep 58.995-000 

UF PB 

Insc.Municipal 0001/2017 

N." QTD UND DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR UNITÁRIO 

1 UNO REFERENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSULTORIA 3.500.00 
JURÍDICA EM DIREITO IMOBILIÁRIO: DILIGÊNCIA NO 
INSTITUTO DE TERRAS E PLANEJAMENTO AGRÍCOLA DA 
PARAÍBA - TEIXEIRA - PB, PARA OBTENÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO; DILIGÊNCIA NO CARTÓRIO DE 
REGISTRO IMÓVEIS DA COMARCA DE TEIXEIRA - PB, PARA 
AUTENTICAÇÃO DE DOCUMENTOS; DILIGENCIAS AO 
CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE 
PRINCESA ISABEL. PB, PARA VIABILIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
DESMEMBRAMENTO DE ÁREA EM ESCRITURA PÚBLICA DE 1TERRENO PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE MANAÍRA - PB. 

TOTAL DA NOTA 

I VALOR TOTAL 

3.500.00 

3.500,00 

DESCONTOS NA FONTE ALIQUOTA VALOR DO DESCONTO 

VIA - Pagador do Imposto 2 VIA - Outra pane emolvida 3" VIA - Tesouraria TOTAL 0,00 

NÃO TEM VALOR COMO RECIBO LIQUIDO 3.5222 _I 
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Prefeitura Municipal de Manaira 
CNPJ 09.148.131/0001-95 
RUA JOSE ROSAS, 164 
58.995-000 
CENTRO - Manatta-PB 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS AVULSA - 

NFA 

1\1° Da Nota 

572 

Data e Hora de Emissão 

0110E2022 I 1 12 40 

Código dc Veriticaç 

NAAAAAGJJ 

PRESTADOR DO SERVIÇO 
Nome ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA 05520281424 
Endereço RUA FRANCISCO IVO FILHO 
Bairro MA1A Cidade PRINCESA ISABEL 
CPF/CNPJ 32.171.35210001-04 Inscrição Estadual 
Atividade 43 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSULTORIA 
Tipo de Serviço PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CBO - 

Ne PREFEITURA MUNDE MANARIA 
Enuereço JOSE ROSAS 
Bairro CENTRO 
CPF/CNPJ 09.148.131 /0001-95 

TOMADOR DO SERVIÇO 

Cidade MANA1RA 
Inscrição Estadual 

PIS/PAS E P/C 1/NI T 
N" 75 Cep 58.755-000 

I PI3 
Insc.Municipal 

NP 164 Cep 58.995-000 

UF PB 

Insc.Municipal 00012017 

QTD UNO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR UNTTARIO VALOR TOTAL 

1 UND PAGAMENTO QUE SE DESTINA A DESPESAS CARTORIAIS 
EM VIRTUDE DO REQUERIMENTO DE DESMEMBRAMENTO 
DE ÁREA CORRESPONDENTE A 40m DE FRENTE, POR 60m 
DE FUNDO, LOCALIZADO NA RUA PROJETADA, S N. BAIRRO 
DAS POPULARES. MANAIRA-PB. 

1.500,00 L500,00 

TOTAL DA NOTA 1.500,00 

DESCONTOS NA FONTE ALIQUOTA VALOR DO DESCONTO 

I* VIA - Pagador do Imposto r VIA - Outra parte envolvida Y VIA - Tesouraria TOTAL 0,00 

NÃO TEM VALOR COMO RECIBO LIQUIDO 1.500,00 
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\\ 
\\ \ , PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 

Secretaria de Finanças 

Número da Nota 
0022188 

Data e Hora de Emissão 
28/10/2024 10:25:09 

Código de Verificação
9453-0BD3 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
CPF/CNPJ: 055.202.814-24 Inscrição Municipal: 1.7.1.2024 

Nome/Razão Social: ROMULO EMANOEL MARQUES DE LIMA ALMEIDA 

Endereço: RUA FRANCISO IVO FILHO, 75 - CASA - MAIA CEP: 58755-000 

Município: PRINCESA ISABEL UF: PB E-mail: xxxxxxxxxxx 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
CPF/CNPJ/DOC 08.944.092/0001-70 Inscrição Municipal: 0.0.0.0000 

Nome/Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 

Endereço: RUA ANA PEREIRA LIMA, 17 - CASA - CENTRO 

Município: TAVARES UF: PB E-mail: http://www.tavares.pb.gov.br/ 

CEP: 58753-000 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
REFERENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSULTORIA 
JURÍDICA EM DIREITO IMOBILIÁRIO; DILIGÊNCIA NO CARTÓRIO DE PRIMEIRO OFÍCIO DA COMARCA DE PRINCESA 
ISABEL, PARA OBTENÇÃO DE 
DOCUMENTAÇAO; PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
DESMEMBRAMENTO DE ÁREA EM ESCRITURA PÚBLICA DE 
TERRENO (MAT. 4848) PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE TAVARES - PB. 

DADOS BANCARIOS AGENCIA - 0867-2 CONTA - 17.267-7 

Retenção de COFINS Retenção de CSLL Retenção de INSS Retenção de IRRF Retenção de PIS Outras Retenções 
0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 2.400,00 
Código da Atividade Económica 
7820-5/00 - LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA... 

Valor Total das Deduções (R$) 

0,00 
Base de Cálculo (R$) 

2.400,00 
Aliguota (%) 

5,00 
Valor do ISS (R$) 

120,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
" Nota Fiscal Serviço-(e): Emitida conforme Lei Complementar N°010/2016 

* Data de Vencimento do ISS, até o dia 10 do mês seguinte. 

* Para verificar a autenticidade desta nota, visite o site: http://www.tavares.pb.gov.br 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
Lei N° 220/0 I de I 0/10/01-MANAIRA -02 DE JANEIRO DE 2024-Tiragem desta Ed.: 40 Exemplares 

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL 
EDI )10 ESPECIAL 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICIPIO DE MANAiRA 
PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO 

SITO RUA JOSÉ ROSAS, N°:164 — PRÉDIO — CENTRO 
CEP: 58995-000, MAN/ORA/PB. 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

PORTARIA N° 002/2024-GP, de 02 de janeiro de 2024. 

Dispõe sobre a 
Designação de 
Servidor para 
exercer a função 
de Gestor de 
Contratos, para o 
exercício de 2024, 
no âmbito da 
Prefei tura 
Municipal de 
Manaíra-PB, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 
DE MANAIRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo que determina o Art. 63, inciso V e VIII, e Art. 77, 
inciso II, alínea "a", da Lei Orgânica Municipal, c/c o a Lei Federal 
14.133, de 01 de abril de 2021, e; 
CONSIDERANDO, a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, de 01 de 
abril de 2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 
CONSIDERANDO; o disposto no art. 70, § 1°, da lei Federal n° 14.133/ 
2021, de 01 de abril de 2021, que disciplina a designação de Agentes 
Públicos responsáveis pela condução de processos de Licitação e 
Contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas á 
Prefeitura Municipal de Manaíra-PB; 

RESOLVE:

Art. 1° - Fica Designado a servidora JENIFFER 
ISAMARA PEIXOTO BATISTA DE LIMA, inscrita no CPF n° 
118.779.244-66, portadora da Carteia de Identidade n° 4.089.514-
SSP/PB, para exercer a função de Gestora de Contratos da Prefeitura 
Municipal de Manaíra-PB, com as atribuições nos termos da norma 
vigente. 

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Dê Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Constitucional do município 

de Manarra-PB, em 02 de janeiro de 2024. 

Dr. MANOEL VIRGULINO SIMAO 
- Prefeito Constitucional - 

PAGINA 01 
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO : • • 
ESTADO DA PARAÍBA • • 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 
711 le 0/10,01- " A- 1 'A' („( iragem desta Ed.: 40 l'Aemplares 

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL 
EDI ÃO ESPECIAL 

• 

• 
• 

ESTADO DA PARAtBA 
MUNICIPIO DE MANAIF1A 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SITO RUA JOSÉ ROSAS, N°:164 — CENTRO 
CEP: 58.995-000, MANAIRA/PB. 

CNPJ.: 09.148.131/0001-95 

PORTARIA N° 068/2024-GP, de 07 de março de 2024. 

Dispõe sobre a Designação 
de Servidor para exercer a 
função de Fiscal Técnico e 
Administrativo de 
Contratos, para o exercício 
de 2024, no âmbito da 
Prefeitura Municipal de 
Manaira-PB, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
MANAÍRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo que determina o Art. 63, inciso V e VIII, e Art. 77, inciso 
li, alínea "a", da Lei Orgânica Municipal, c/c o a Lei Federal 14.133, de 01 
de abril de 2021, e; 

CONSIDERANDO, a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, de 01 de 
abril de 2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 

CONSIDERANDO; o disposto no art. 70, § 1°, da lei Federal n° 14.133/ 
2021, de 01 de abril de 2021, que disciplina a designação de Agentes 
Públicos responsáveis pela condução de processos de Licitação e 
Contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas á 
Prefeitura Municipal de Manaira-PB; 

RESOLVE:

Art. 10 - Fica Designado o servidor VANILDO BESERRA 
DA SILVA, inscrito no CPF n° 658.280.114-72, portador da Carteira 
de Identidade RG n° 3.575.500-SSP/PE, para exercer a função de 
FISCAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO DE CONTRATOS da Prefeitura 
Municipal de Manaira-PB, com as atribuições nos termos da norma 
vigente. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Dê Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaira-PB, em 07 
de março de 2024. 

Dr. MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
- Prefeito Constitucional - 

PAGINA O 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 16/01/2025 às 11:10:17 foi protocolizado o documento
sob o Nº 03418/25 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Manaira,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Manoel Virgulino Simao.

Número do Contrato: 000225012024
Data da Publicação: 13/12/2024
Data da Assinatura: 12/12/2024
Data Final do Contrato: 13/12/2025
Valor Contratado: R$ 66.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de advogado especializado, para assessoramento em regularização de imóveis públicos, com
ou sem escritura pública, para realização de procedimentos de usucapião extrajudicial e judicial, ações
possessórias, procedimentos administrativos de desapropriação, desmembramento de áreas e demais serviços de
regularização de imóveis em via judicial ou extrajudicial para o município de Manaíra/PB.
Contratado (Nome): Romulo Emanoel Marques de Lima
Contratado (CPF): 055.202.814-24

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 6

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 26de559fb0c7c8b60a33715435ef629c

Comprovantes de regularidade da contratada Sim a7fbe7477843a99b909dac9b38b8dfba

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim bbcab458d47e7b152672172cd403fb47

Contrato ou instrumento equivalente Sim 83f46be95e4a72325dcd2e2abc9e6cc6

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 0bd78d6e0d15473ebb16b10987eb0c36

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 0bd78d6e0d15473ebb16b10987eb0c36

Designação do gestor do contrato Sim 0bd78d6e0d15473ebb16b10987eb0c36

João Pessoa, 16 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: AAEB.F1BD.3A24.ACDD.F08F.8F5F.79D1.0E25. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

03394/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Manaira
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 16/01/2025 às 11:10h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 03418/25 ao Documento 03394/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 03394/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 90 - 97 83f46be95e4a72325dcd2e2abc9e6cc6

Designação da fiscalização técnica do contrato 98 - 99 0bd78d6e0d15473ebb16b10987eb0c36

Comprovante de publicidade 100 - 103 26de559fb0c7c8b60a33715435ef629c

Designação do gestor do contrato 104 - 105 0bd78d6e0d15473ebb16b10987eb0c36

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 106 bbcab458d47e7b152672172cd403fb47

Comprovantes de regularidade da contratada 107 - 126 a7fbe7477843a99b909dac9b38b8dfba

Designação do fiscal administrativo do contrato 127 - 128 0bd78d6e0d15473ebb16b10987eb0c36

RECIBO PROTOCOLO 129 aaebf1bd3a24acddf08f8f5f79d10e25

João Pessoa, 16 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 29/01/2025 11:49. Validação: B7BE.14D8.6B31.B072.F4C4.31FE.7E90.8995. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 03394/25. Data: 16/01/2025 11:10. Responsável: tramita.
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